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Uma palavra dos organizadores

Em 2015, enquanto o Brasil vivia uma convulsão política – cujo 
resultado temos sentido de forma ainda mais intensa e temerosa, 
desde 2019 –, nós, professores de matemática do Centro de Ensino 
e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) da Universidade Federal 
de Goiás (UFG), vivíamos uma convulsão em relação à nossa própria 
prática de sala de aula e à nossa identidade profissional. 

A deprimente história política recente de nosso país, especial-
mente no que se refere às políticas educacionais (ou à falta delas) 
de 2015 para cá, parece ter sido nosso combustível para iniciar uma 
viagem colaborativa rumo a uma mudança profunda em nosso modo 
de conceber a aula de matemática, seus sujeitos e seus papéis. 

Entretanto, o barco que escolhemos para conduzir essa nossa via-
gem não era mais uma questão de convulsão, pois o equipamento 
aparelhado nessa nave tinha em seu seio, e ainda tem, o ar da busca, 
da resolução de um puzzle,1 da sistematização, da disciplina, do rigor 
metodológico, da colaboração, da narrativa, da elaboração de pro-
blemas, da insubordinação criativa,2 da busca por ... nós mesmos ...  
professores ... professores de matemática ... formadores ... pesquisa-

1	 CLANDININ, D. Jean. Engaging in narrative inquiry. United States of America: Left 
Coast Press, 2013, p. 42. 

2	 D’AMBROSIO, Beatriz; LOPES, Celi Espasandin. Trajetórias profissionais de edu-
cadoras matemáticas. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2014. 



dores ... Equipamos nosso navio da pesquisa ação colaborativa3 e da 
pesquisa narrativa4 para iniciar uma viagem que, graças aos seus tri-
pulantes e, aí sim, da sua convulsão criativa, continua ainda hoje sem 
previsão de aportar definitivamente, pois cada porto, cada instante 
de parada, têm significado um vislumbrar de novos horizontes, de 
objetivos negociados colaborativamente em nosso grupo. 

Esse grupo, intitulado Abakós: Práticas Formativas e Colabo-
rativas em Educação Matemática na Escola, foi se constituindo na 
viagem, tem origem sim naquela convulsão, mas foi tomando forma 
e até nome durante a  caminhada. Nós, professores, lideramos seu 
início, na procura de resolver uma grande angústia em relação à nos-
sa própria prática traduzida na seguinte questão: como transformar 
nossas aulas de matemática de modo a atribuir aos estudantes o 
protagonismo necessário para usarem a matemática para ler, com-
preender, criticar, agir e transformar o mundo em que vivemos? Nes-
sa jornada, logo percebemos que a mais difícil mudança estava em 
nós mesmos. Porém, com a participação de discentes da licenciatu-
ra em matemática do Instituto de Matemática e Estatística (IME) da 
UFG, nossos queridos estagiários, de acadêmicos dos cursos de Pós-
-Graduação em Ensino na Educação Básica (PPGEEB/CEPAE/UFG) 
e Educação em Ciências e Matemática (PPGECM/UFG) e de nossos 
colegas docentes e pesquisadores, o grupo tem mostrado que liderar 
é estar aberto a colaborar e que mudar a si mesmo é indispensável e 
é bem mais fácil quando se tem o apoio do próprio grupo. 

E se o barco da capa desse livro lhe parecer velho, cansado, des-
botado, essa é apenas a impressão de quem vê de fora e repara na 
carcaça dessa simples canoa. Deixe-se penetrar através da lente sa-
gaz do fotógrafo que, em um clique, ao invés de registrar uma velha 
canoa, orquestrou uma pintura que, ao mesmo tempo, esconde e res-

3	 FIORENTINI, Dario. Pesquisar práticas colaborativas ou pesquisar colaborativa-
mente? In: BORBA, M. de C.; ARAÚJO, J. de L. (org.) Pesquisa qualitativa em educação 
matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2004. p. 47-76. 

4	 CLANDININ, D. Jean; CONNELLY, F. Michael. Pesquisa Narrativa: experiência e 
história em pesquisa qualitativa. 2.ed. Uberlândia, MG: EDUFFU, 2015. 



salta a bagagem desse cruzeiro repleto de experiências para contar, 
vivenciadas nessa travessia colaborativa tripulada por nós. Longe de 
ser uma canoa furada, a voz dessas experiências poderá ser ouvida 
nos capítulos desse livro ao narrar, quase sempre em primeira pes-
soa  do singular, as experiências vividas em aulas de matemática, em 
processos formativos da Educação Matemática e, sobretudo, ao nar-
rar os aprendizados dessa jornada. 

As narrativas desse livro mostram que, apesar dos pesares, a 
convulsão em que vive nosso país nos faz querer, cada vez mais, for-
mar professores críticos e criativos e dar suporte para que os nos-
sos estudantes da Educação Básica possam nos superar, sejam mais 
lúcidos do que nós e façam muito mais do que fomos capazes para 
melhorar esse mundo. 

Os professores, estagiários e pesquisadores receberam o convite 
para deixar-se contar nesses capítulos e é esse o mesmo convite que 
fazemos ao leitor: deixe-se contar ao ler as nossas histórias. 

Goiânia, GO, janeiro de 2020.

Marquinhos, Luciana e Renato   



Prefácio

Por meio de uma sucessão de fatos uma história é contada. As 
narrativas possibilitam um envolvimento quase mágico do leitor 
com os textos. Estes, por sua vez, costumam despertar a curiosidade 
ao ponto de o leitor se esquecer de que está lendo. Nesse movimento, 
imagens surgem e se realimentam. Escrever o prefácio de um livro 
de narrativas sobre aulas de matemática, para além de um convite, 
significa grata oportunidade às minhas lembranças quanto à atuação 
de um grupo de professores e estudantes que sonha, deseja, cria e 
executa aulas que extrapolam o ato de ensinar. Neste estudo, o grupo 
propõe afastar certa monotonia didática para que os alunos apren-
dam a elaborar seus pensamentos matemáticos e busquem cons-
truir, com a mediação dos professores, seus próprios saberes.

O livro “Deixe-se contar: narrativas sobre processos formativos 
em torno de aulas de matemática” foi organizado pelos professores 
Marcos Antonio Gonçalves Júnior e Renato Sardinha e pela profes-
sora Luciana Parente Rocha, coordenadores do Grupo de Estudos e 
Pesquisas Abakós: Práticas Formativas e Colaborativas em Educação 
Matemática na Escola.  É o resultado de um trabalho coletivo que 
envolveu professores da Educação Básica e do Ensino Superior, estu-
dantes da Licenciatura em Matemática, estudantes da Pós-Graduação 
e muita vontade de apresentar um processo formativo em educação 
matemática capaz de convidar a uma reflexão significativa sobre prá-
ticas docentes. São vivências possibilitadas de sentidos oferecidas no 
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intuito de que sejam apropriadas em favor de metodologias ativas 
que ultrapassem a recepção passiva do conhecimento e incentivem o 
estudante a ser um produtor de novos saberes.

Os textos aqui apresentados reúnem constituintes para um fazer 
pedagógico que questionam processos da prática docente tradicio-
nal e apontam possibilidades de novas ações que transcendam as 
dificuldades postas ao ensino e à aprendizagem. Libâneo (2015) as-
sim explicita a questão: “[...] trata-se de saber o que e como fazer 
para estimular as capacidades investigadoras dos alunos ajudando-
-os a desenvolver competências e habilidades mentais”. Para o citado 
autor “[...] uma didática a serviço de uma pedagogia voltada para a 
formação de sujeitos pensantes e críticos deverá salientar em suas 
investigações as estratégias cognitivas gerais de cada ciência pelas 
quais os alunos aprendem a internalizar conceitos, competências e 
habilidades do pensar”. 

A contribuição à formação de professores trazida nos pressu-
postos fundamentados pelos autores deste estudo demonstra uma 
prática que promove a pesquisa e a sua relação com o ensino. Toma 
como base ações de docentes cujo fronteira consiste na superação do 
trabalho individual, ampliando-se a compreensão de se construírem 
afazeres e saberes coletivos possibilitados no ambiente escolar por 
meio de um processo de colaboração.

A compreensão estabelecida neste livro manifesta que o processo 
pedagógico não se conforma em práticas habituais e repetitivas. In-
dica, igualmente, que novas metodologias estimulam um ensino mais 
significativo e criativo e apresenta perspectiva prazerosa à aprendi-
zagem. Os textos envolvem e articulam a formação do professor de 
matemática por meio da prática de ensino e do estágio supervisiona-
do com as narrativas das experiências vivenciadas no Laboratório de 
Ensino e Pesquisa em Educação Matemática (LEPEM/CEPAE/UFG), 
sendo dimensionadas de forma colaborativa e investigativa.

Este trabalho, dividido em dois capítulos, assim se organiza: Na 
Parte 1, intitulada “Conte-se sobre processos formativos de pro-
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fessores de matemática”, temos o texto da admirável e respeitada 
professora Zaíra da Cunha Melo Varizo e dois textos narrativos dos 
estagiários da Licenciatura em Matemática, Celso Garcia e Germana 
Moraes, escritos juntamente com o orientador, professor Marcos An-
tonio Gonçalves Júnior. A Parte 2, intitulada “Conte-se sobre aulas de 
matemática”, traz as narrativas de aulas praticadas no projeto pelas 
professoras Luciana Rocha Parente e Míriam do Rocio Guadagnini 
e pelos professores Lucas Matheus de Lima Dal Berto, Marcos An-
tonio Gonçalves Júnior, Marcos Vinícius dos Santos Amorim, Renato 
Sardinha. Essa experiência teórica coletiva envida uma proposta que 
se fundamenta na interação da prática docente comum à promisso-
ra concepção metodológica de intervenção na aprendizagem, para 
além do cenário da sala de aula.

No primeiro artigo desta publicação, a professora Zaíra procede 
a uma reflexão histórica sobre o conceito de ser um profissional da 
educação. A narrativa da professora atravessa os cursos de licencia-
tura, as construções curriculares, a criação dos Colégios de Aplicação 
como espaços preferenciais para o desenvolvimento do estágio su-
pervisionado e ainda se dedica à formação do educador matemático 
frente ao Século XXI. Ao final acentua poeticamente, para deleite do 
leitor, que o tempo histórico vivido é “um tempo de transformação”.

As narrativas apresentadas no segundo texto do Capítulo 1 foram 
escritas pelo então estagiário Celso, atualmente graduado na Licen-
ciatura de Matemática da Universidade Federal de Goiás (UFG), jun-
tamente com o professor Marquinhos seu orientador. Este texto tem 
a especificidade de levar ao leitor as narrativas de outros estagiários 
elaboradas nas palavras dos autores por meio de entrevistas. São 
explicitadas as relações estabelecidas entre supervisores e graduan-
dos, em um estágio supervisionado que tem a colaboração como 
perspectiva na constituição da formação do professor. Essas relações 
levaram a reflexões individuais e coletivas ao ponto de significarem 
o grupo como espaço de acolhimento e diálogo fundamental para o 
processo formativo na academia.
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O terceiro texto, ainda do Capítulo 1, é de autoria da Germana, 
estagiária e bolsista, e do professor Marquinhos. Os autores apresen-
tam a formação no estágio supervisionado centrada no professor- 
pesquisador e visam, por meio do trabalho colaborativo, compreen-
der as formas de negociação da prática elaborada e da construção de 
saberes docentes.  

O primeiro texto do Capítulo 2 – A narrativa de uma investigação 
quixotesca: os padrões matemáticos na turma de 5º ano –  o licencia-
do em Matemática pelo Instituto de Matemática e Estatística (IME/
UFG), Lucas Matheus de Lima Dal Berto – é um convite para o leitor 
conhecer a história do processo de formação dele, ocorrido durante 
o estágio supervisionado no CEPAE. Nesse cenário, o autor se empe-
nhou em conseguir suporte teórico para a pesquisa participando do 
Grupo Abakós. Ficou motivado a trabalhar geometria com atividades 
investigativas para alunos do 5º ano do ensino fundamental e nos 
conta como foi a sua “piração” na elaboração e aplicação da ativida-
de. O entusiasmo dos alunos, bem como os erros e acertos nas aulas 
apenas comprovaram, para o autor, o aspecto encantador da investi-
gação para o ensino de matemática.

A narrativa de Renato e Luciana, professores de matemática das 
séries iniciais do ensino fundamental do CEPAE, apresentada no se-
gundo texto do Capítulo 2, convida os leitores a se aventurarem pelo 
“mundo da investigação matemática na sala de aula” na perspectiva 
próxima da resolução de problemas. Os autores detalham com zelo o 
processo do professor quando ele opta por desenvolver aulas inves-
tigativas de matemática. Não é apenas no aluno que precisa ser esti-
mulado o sentido investigativo e de curiosidade, o professor também 
precisa demonstrar uma “atitude investigativa”.  Nesse texto ainda é 
apresentada uma aula investigativa pensada a partir da personagem 
“Somevolta”. Isso mesmo, a criatividade ganha asas na elaboração 
dessas aulas.

O texto seguinte, terceiro do Capítulo 2, de autoria das professo-
ras do CEPAE, Luciana e Míriam, traz o título – Lago ou praça: uma 
reflexão sobre a investigação matemática em turmas de sexto ano do 
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Ensino Fundamental – é uma narrativa acerca da atividade investiga-
tiva.  Tem em vista desenvolver cálculos de área de figuras com região 
irregular para alunos que “ainda não têm conhecimento matemático 
suficiente para esses cálculos”. As professoras dialogam com a teoria 
que sustenta o trabalho colaborativo entre estudantes e professores 
e apontam o fortalecimento da autonomia dos alunos, bem como da 
capacidade de eles questionarem e argumentarem. Dessa forma, o 
aluno passa a ser o protagonista de sua própria aprendizagem.

No quarto texto do Capítulo 2 narra-se a primeira experiência 
com atividade investigativa do professor Marcos Vinícius, aluno do 
mestrado de Educação em Ciências e Matemática, da UFG, e do orien-
tador dele, professor Marquinhos. A atividade criada para esta aula 
em uma turma de sexto ano do ensino fundamental foi denomina-
da “Carrinho Vrum Vrum”. Com esmero nos detalhes do processo de 
aplicação da atividade, os autores narram a satisfação de sentirem o 
entusiasmo dos alunos pela investigação, demonstrado nos questio-
namentos deles, sendo que ora tinham respostas certas, ora tinham 
dúvidas se estavam certas. Neste texto, caro leitor, evidenciamos a 
“possibilidade de construir a aula pautada na produção dos alunos, 
no conhecimento produzido coletivamente por eles a partir de uma 
situação desafiante”.

No último texto desta envolvente publicação consta uma narra-
tiva dos professores Marcos Antonio e Luciana, do CEPAE, ou seja, 
“reflexões sobre o papel dos estudantes e dos professores em aulas 
investigativas de matemática” em que se questiona: “Os bichos sa-
bem contar?”. Os autores parecem dispostos a provocar os leitores 
no sentido de desconstruírem formatos estabelecidos para aulas 
e docentes, bem como fazer uso das atividades investigativas para 
desafiar a capacidade dos alunos de argumentar, justificar, propor, 
questionar e, principalmente, protagonizar de forma crítica sua pró-
pria aprendizagem.

A narrativa de reflexões do processo de ensino e aprendizagem 
apresentada nestes textos exige a compreensão das margens que de-
finem as relações e os desejos de se tornar um professor propositivo. 
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Implica ainda a capacidade de aceitar provocações para desenvolver 
o trabalho colaborativo e o processo de investigação como elemen-
tos para nova prática. O formato de narrativas do livro contempla, da 
melhor forma, o conjunto de experiências aqui reunidas que convi-
dam os leitores a conhecerem aspectos promissores para o ensino 
de matemática. Como disse uma vez a estimada professora Célia Li-
nhares (2000, p. 24), é preciso “narrar o que se viveu para preservar 
o que queremos viver”. Isto posto, gostaria de agradecer ao grupo de 
professores por este presente, qual seja, escrever esta apresentação 
e declarar o prazer das lembranças que trouxeram o momento sin-
gular da minha participação no primeiro ano deste projeto que, por 
acaso, ocorreu no meu último ano em uma sala de aula de ensino fun-
damental. Dessa vivência final partilhada posso afirmar que aprendi 
e cresci como profissional após 37 anos de docência. Gostaria ainda 
de reafirmar a importância dos sujeitos na história contada, na ex-
periência vivida e nas soluções procuradas para uma ‘verdade’ que 
implica teoria, prática e métodos.

Gene Maria Vieira Lyra-Silva1

Referências 
LINHARES, Célia Frazão Soares e Nunes, Clarice. Trajetórias de ma-
gistério: memórias e lutas pela reinvenção da escola pública. Rio de 
Janeiro: Quartet, 2000.
LIBÂNEO, José Carlos. A didática e a aprendizagem do pensar 
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24782004000300002.

1	 Graduação em Matemática da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, mestra-
do em Educação da Universidade Federal Fluminense e doutorado em Educação da 
Unicamp/SP.  Atualmente é professora aposentada da Universidade Federal de Goiás, 
docente do Programa de Pós-Graduação do Mestrado em Ensino na Educação Básica do 
CEPAE/UFG e presidente do Fórum Estadual de Educação de Goiás.

http://dx.doi.org/10.1590/S1413-24782004000300002
http://dx.doi.org/10.1590/S1413-24782004000300002


Parte 1

Conte-se sobre processos 
formativos de professores  
de Matemática



Formação do profissional da 
educação matemática

Zaíra da Cunha Melo Varizo

Professora Emérita da Universidade Federal de Goiás
varizozaira@gmail.com

Neste artigo dedicamo-nos à reflexão das concep-
ções relativas ao ser profissional da educação, ao 

longo do tempo, isto é, desde o surgimento da figura 
do professor, em 1789, até os dias atuais. Nesse ínte-
rim decorreram duzentos anos de construção da de-
finição referente ao ser professor no Brasil. Duzentos 
anos que procuramos retratar brevemente, tendo em 
vista suscitar a mencionada definição com ênfase nos 
séculos XIX, XX, início do século XXI. Buscamos, ou-
trossim, realizar uma prospectiva desse profissional 
no século XXI, com o foco na Prática de Ensino e no 
Estágio Supervisionado. 
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O professor e a comunidade
Por muitos anos, na história de vida do professor era alardeada 

por todas as camadas sociais a importância do profissional da educa-
ção para o desenvolvimento da sociedade. Ainda estava fortemente 
presente na sociedade brasileira a concepção de que qualquer um 
podia ser professor, bastava dominar o conteúdo a ser ministrado, 
aprende-se a ensinar ensinando. Como se pode depreender, refor-
çava-se a visão da prática pela prática, negando a atividade docente 
como profissão, desconsiderando sua especificidade.

A sociedade negava a profissionalização, mas ao mesmo tempo 
exigia competência para ensinar ao responsabilizar os professores 
pelas mazelas da educação. Ultimamente, o professor tem sido res-
ponsabilizado também pela exclusão social de um sem número de ci-
dadãos brasileiros. Entre todos os professores, existem aqueles que 
recebem um peso maior na responsabilidade sobre a exclusão social 
dos jovens brasileiros, como o docente de matemática, que atua no 
Ensino Fundamental do 6º aos 9º anos ou no Ensino Médio. 

Reconhecemos que os professores têm, sim, boa parcela de res-
ponsabilidade na educação de nossos jovens, entretanto, existem 
inúmeras causas que extrapolam a sala de aula, por exemplo, sociais, 
econômicas, políticas, culturais. 

A figura do professor surge com a instituição da escola durante 
a Revolução Francesa, em 1789. Irrompe como consequência das 
inúmeras salas de aula das ruas parisienses. Era preciso preparar o 
homem daquele tempo para atender às novas atribuições do ensi-
nar. Surgem novas aspirações, novas necessidades para a sociedade 
que nascia. 

De lá para cá o caminho da educação se desenvolveu a meio de 
idas e vindas, entre percalços, debates intermináveis sobre a figura 
do professor e o seu ensinar. 

As salas de aula foram tomando forma, até chegarem às salas de 
aula clássicas, tão nossas conhecidas: carteiras enfileiradas, profes-
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sor autoritário, criança passiva. Aos poucos tomam conta do mundo 
e se enraízam tão profundamente que, até os dias atuais, a configu-
ração das salas de aula é praticamente a mesma desde então: des-
vela-se invariável seja qual for o país. Professor autoritário, dono da 
verdade, alunos passivos, dóceis. O professor fala, o aluno escuta, re-
pete, não questiona, não pensa.

Faz-se urgente romper com esta concepção do professor e perce-
ber, na ação docente, uma missão de transmitir conhecimento. Como 
afirma Morin (2012, p. 102), “[...] supõe a fé na cultura e nas pos-
sibilidades do espírito humano”. Contudo, também para transmitir 
saberes exige-se competência para ensinar, reformular o pensamen-
to, reformar as instituições.  Nesse sentido, o professor deixa de ser 
aquele que tem dom para ensinar e passa ser aquele que tem capaci-
dade para ensinar, isto é, adquiriu habilidades específicas pertinen-
tes à profissão de ensinar, tem um saber científico e um saber fazer.

Os anos passam... Século XIX, Século XX, século XXI... 

O curso de licenciatura
Na década de 1960, especificamente no ano de 1962, Valnir Cha-

gas, pelo Parecer 292/62 do CFE, estruturou o curso de formação de 
professores no Brasil. Esse curso passou a se constituir de três anos 
de Bacharelado e um de Didática que inclui as disciplinas pedagó-
gicas. Desta forma, os cursos de licenciatura incluíam duas partes 
completamente dissociadas. A primeira, voltada para os conheci-
mentos da ciência objeto da licenciatura (no nosso caso a matemá-
tica), compunha-se de disciplinas comuns ao curso de bacharelado 
e de licenciatura, ministradas durante os três primeiros anos do 
curso. A segunda parte, desenvolvida no último ano, comportava ex-
clusivamente as disciplinas da formação pedagógica das quais fazia 
parte a Prática de Ensino. Esse sistema ficou conhecido como 3+1, 
sendo muito criticado por sua dicotomia e a não integração entre 
as disciplinas das duas partes do curso. Ao ver de muitos educado-
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res essa dicotomia tornava o curso híbrido, isto é, nem bacharelado, 
nem licenciatura. 

Ao fazer referência ao Estágio Supervisionado, Valnir Chagas, em 
seu parecer número 292 /CFE, assim se expressa:

Também se tornou obrigatório o estágio supervisionado 
de Prática de Ensino, a desenvolver-se na situação real de 
escolas da comunidade em substituição ao artificialismo 
de uma ou duas lições que a cada aluno-mestre era dado 
ministrar, quando ministrava, nas próprias classes uni-
versitárias ou nas vitrinas pedagógicas dos Colégios de 
Aplicação (1978, p. 66).

Os Colégios de Aplicação foram criados por iniciativa de Anísio 
Teixeira com base no Decreto-Lei nº 9053 de 12 de março de 1946 
do Ministério da Educação e Cultura. “Cria um Ginásio de Aplicação 
nas Faculdades de Filosofia do país” junto ao curso de licenciatura 
passando a ser órgão complementar das Faculdades de Filosofia, 
bem como local de desenvolver a Prática de Ensino na forma do Es-
tágio Supervisionado. Eles (CAs) tinham por atribuição ser, para o 
futuro professor, um campo de observação dos métodos estudados 
durante o curso e de experimentação das teorias pedagógicas estu-
dadas. Constavam entre seus objetivos contribuir para a formação de 
professores, não só com treinamento, mas também com pesquisas e 
inovações pedagógicas (JARETA, 2010, p. 22)

Nos últimos dez anos do século XX as mudanças no mundo foram 
incomensuráveis. Entre elas, o conhecimento matemático se desen-
volveu em níveis nunca alcançados antes. A ciência da informação 
e da comunicação ganha papel de destaque nas transformações 
sociais, relações de produção e de relacionamento humano. Os ho-
mens, em qualquer parte do planeta, se comunicam com um toque 
de botão. As nações, antes separadas, procuram se unir. O mundo 
está integrado, fala-se na sociedade do conhecimento e da tecnolo-
gia. Surgem mudanças profundas na linha de produção tendo sido 
superado o fordismo. Não se pensa mais em educação de uma elite, 
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mas em educação para todos e, neste todo, estavam incluídos crian-
ças, jovens, adultos e pessoas com necessidades especiais de todas as 
camadas socioeconômicas. Aflora a concepção de que, para se edu-
car o cidadão, não bastava saber um conteúdo, mas ser capaz de pro-
duzi-lo, criá-lo, bem como desenvolver capacidade de análise crítica, 
participar da vida em sociedade e contribuir para a construção de 
uma sociedade mais justa e equânime. 

Na educação houve uma revolução coperniana: o centro não é 
mais o ensino, mas a aprendizagem do aluno.

Sob esse olhar, a formação do educador matemático precisa aten-
der as novas demandas da sociedade. Não cabe mais uma formação 
fundamentada no racionalismo técnico, conteudista, com visão es-
tática da ciência, centrada no ensino, focada em procedimentos e 
voltada para a formação do cientista. É necessário formar um pro-
fessor que perceba a matemática no seu movimento de vir-a-ser, na 
sua dinâmica de construção. É preciso mudar o modo de abordar a 
matemática na universidade, isto é, centrá-la na aprendizagem, fo-
cá-la nos conceitos, com uma metodologia que permita ao futuro 
educador não só construir seu conhecimento matemático, mas ser 
capaz de aprender novos conteúdos matemáticos. Faz-se indispen-
sável formar um professor de matemática capaz de educar o cidadão 
deste século de modo compatível com uma sociedade democrática, 
do conhecimento, da comunicação, da tecnologia, globalizada, em rá-
pidas transformações, não sendo fácil prever o amanhã. Mas, de fato, 
nada se modifica na formação do professor.

A partir dos anos de 1980, do século passado para cá, se inten-
sificaram ainda mais as pesquisas, os encontros, seminários e fó-
runs, nos quais se desenvolvem debates acirrados sobre temas, tais 
como: o que é ser professor, qual o papel do professor na formação 
das novas gerações. Questionava-se, especialmente, o currículo das 
licenciaturas. Esse continuava a ser constituído de duas partes dis-
sociadas. No entanto, apenas no início desta década, segundo Varizo 
(2013, p. 6), passou-se a discutir na UFG as disciplinas Didática Geral 
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x Didática Específica; Didática x Prática de Ensino; [...] e questões, 
como: Onde desenvolver os Estágios Supervisionados, nos CAs ou 
nas escolas da comunidade?  O que levou a extinguir a Didática Geral 
e criar a disciplina Didática e Prática de Ensino, alocada no Institu-
to de Matemática e Física, como também a disciplina Metodologia e 
Conteúdo de Matemática, no caso da Licenciatura em Matemática.  
Os Estágios Supervisionados passaram a ser, preferencialmente, 
desenvolvidos no CA. (O negrito é nosso)

Na tentativa de superar o sistema 3+1, o curso de Licenciatura 
em Matemática da UFG passou a ter o sistema 2+2: dois anos de dis-
ciplinas de conteúdos de matemática e dois anos de disciplinas de 
matemática e pedagógicas. Mas houve apenas uma reorganização 
das disciplinas. 

O Professor do final do Século XX e início 
do Século XXI
Antes de voltarmos nosso olhar para o século XX, nós o volvemos 

para o século XIX. Nele é que começa a despontar o pensamento so-
bre a necessidade de oferecer aos brasileiros as escolas das primei-
ras letras e a preparação de seus professores, realizadas nas escolas 
Normais. Embora ainda não houvesse preocupação em preparar os 
docentes para as escolas secundárias, cuja maioria era formada por 
leigos, alguns professores dessa escola já começavam a frequentar 
escolas militares ou similares buscando, essencialmente, uma for-
mação matemática (SILVA, 2000). 

Nasce assim, no Brasil, a preocupação com o preparo de profis-
sionais da educação da escola do Ensino Fundamental, de 6ª a 9ª 
séries e Ensino Médio.  

Convém pontuar que, nos últimos dez anos do século XX, o mundo 
se modifica. O conhecimento matemático ganha nova compreensão 
como “ciência dos padrões”, “padrões de padrões,” (DELVIN, p. 9).  
A ciência da informação e da comunicação ganha papel de destaque 
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nas transformações sociais, relações de produção e de relaciona-
mento humano. Mas, praticamente nada muda. Continuávamos com 
uma proposta de currículo dicotômico, que não respondia as neces-
sidades e os desafios dos novos tempos.

A educação em construção
Novos tempos, novas concepções sobre a educação para os ho-

mens exigindo-se novo currículo para a formação do docente do En-
sino Básico e Médio. Sobre esta questão e que passaremos a discutir 
neste item.

Apesar da abrangência das mudanças e da consciência de que se-
ria imperativo propiciar formação docente que sobrepujasse a dico-
tomia entre o saber teórico e o saber fazer, era preciso instrumenta-
lizar o docente. O homem desse novo tempo com características tão 
peculiares exigia novas atribuições daqueles que tinham por missão 
educar a nova geração. O saber pedagógico ganha importância, pelo 
menos entre um grupo de educadores e educadores matemáticos ex-
presso na legislação Resolução Nº 1, de 18.02.2002. Essa legislação 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de Profes-
sores da Educação Básica, em nível superior, na licenciatura e na gra-
duação plena, quando prevê no curso de formação de professores 
uma carga horária de 400 horas de prática como componente cur-
ricular, vivenciadas ao longo do curso e 400 horas para a prática de 
ensino ou estágio supervisionado valorizando o aprendizado através 
da experiência.

Todavia, os conhecimentos pedagógicos e a prática de ensino 
eram considerados de menor importância. De fato, continuava hege-
mônica a concepção de que basta dominar o conteúdo matemático, 
numa visão da prática pela prática. Infelizmente ainda hoje esta con-
cepção se encontra presente entre docentes matemáticos dos cursos 
de formação de profissionais da educação matemática que, na sua 
maioria, continuam dominados pela concepção linear da matemáti-
ca racional de Descartes. 
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Como mencionado, a sociedade mudou, as necessidades e aspira-
ções do homem dessa sociedade também mudaram. O ensino não se 
dirige mais a uma minoria, consequentemente, o papel do professor 
já não pode ser o mesmo, tal como havia notado Bertrand Russel, no 
final da primeira metade do século XX ao afirmar:

[...] o ensino deixou de ser, nos últimos cem anos, uma 
profissão de reduzidas dimensões, exigindo uma elevada 
especialização e dirigindo-se apenas a uma minoria, para 
se transformar num vasto e importante ramo do serviço 
público (RUSSEL, 2007, p. 24)

Quando Bertand Russel menciona à “elevada especialização”, ele 
refere- se à elevada especialização do conhecimento matemático. Po-
rém, esse conhecimento era suficiente porque a escola visava formar 
uma elite de cientistas e futuros líderes. O paradigma hegemônico, 
como foi dito, era o racionalismo técnico. O ritmo de mudanças da 
sociedade daquele tempo era lento, logo, mais fácil definir conteú-
dos. O número de alunos nas salas de aulas era bem menor, em geral 
variava de 30 a 40. Os alunos dessas escolas tinham, na sua maioria, 
pais presentes e pertenciam à classe média e à superior.

Nos primeiros anos do século XX, o quadro social, econômico, 
cultural é muito diferente. Os alunos passam a ser provenientes de 
todas as camadas sociais, a diversidade de valores e aspirações é 
considerável, os pais não se encontram tão presentes quanto antes, 
diria até que a presença é mínima, e o nível de escolaridade deles é 
baixo, em alguns casos não completaram a primeira fase do Ensino 
Fundamental, especialmente no Brasil.

Acreditamos que a maioria dos professores, ainda não percebeu 
a abrangência e importância de sua ação pedagógica quando esta se 
transforma num vasto e importante ramo do serviço público, no di-
zer de Bertand Russel (2007,) e de Nóvoa (2017), quando afirma o 
mesmo em um vídeo de palestra apresentada em Nova Hamburgo no 
Estado do Rio Grande do Sul em 2O17.

Ensinar para todos, ter sobre os ombros grande parte da respon-
sabilidade de formar o cidadão do nosso tempo, naturalmente vai 



- 26 -

exigir do professor de matemática um conhecimento profundo das 
ciências da educação e da educação matemática e, porque não dizer, 
uma visão humanista da formação do cidadão.

Diante do exposto, a concepção do saber docente se modifica. 
Tardif (2002) assim afirma:

O saber dos professores [...] é um saber sempre ligado a 
uma situação de trabalho com outros (alunos, colegas, 
pais, etc), um saber ancorado numa tarefa complexa (en-
sinar), situado num espaço de trabalho (a sala de aula, 
a escola), enraizado numa instituição e numa sociedade  
(p. 15 ).

Quando Tardif afirma que o saber do docente é um saber sempre 
ligado a uma situação de trabalho com outros (alunos, colegas, pais 
etc.), ele quer dizer um saber prático, um aprender com os outros, 
em uma situação particular, em uma tarefa complexa. Essa tarefa, 
por sua vez, exige do professor condições de articular vários conhe-
cimentos, apontando não ser possível seguir receitas. Quando men-
ciona (ibid) que acontece num espaço determinado, a sala de aula de 
uma escola específica, quer dizer que o docente precisa criar formas 
compatíveis com os alunos daquela sala de aula e daquela escola. O 
professor então deverá ter um conhecimento que atenda à complexi-
dade do seu fazer. Em suma, um conhecimento voltado para a práti-
ca, em que teoria e prática estejam integradas.

A formação do profissional da educação 
matemática do Século XXI
Ao chegar ao século XXI, os educadores perceberam a necessi-

dade de adequar a formação do profissional da educação do Ensino 
Fundamental da 6ª a 9ª séries e do Ensino Médio às exigências da 
vida do homem do novo século. Para tanto, oportuno se faz conside-
rar a influência do desenvolvimento socioeconômico do país sobre 
as condições de vida de seus habitantes. 
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A reforma proposta, aprovada pelo Conselho Nacional de Educa-
ção, em 2002, para os cursos de licenciatura, visa a incorporar as rei-
vindicações defendidas pelos educadores nos encontros, seminários, 
congressos e greves. A pretensão de uma formação específica dos 
profissionais da educação desvinculada do bacharelado, da comuni-
dade dos docentes, ficou consubstanciada nas resoluções:

•	 Nº 01 do CNE/CP de 18.02.2002 Institui Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a formação de professores da Edu-
cação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 
graduação plena.

•	 Nº 02 de CNE/CP de 19.02.2002. Institui Diretrizes a car-
ga horária dos cursos de licenciatura de graduação plena. 
De formação de Professores para a educação Básica em 
nível superior. 

Para compreensão dessas resoluções, precisamos conhecer as 
concepções contidas nos seus pressupostos e ideário. Para isto se faz 
mister estudar os pareceres que deram origem às citadas resoluções. 

Não pretendemos aqui apresentar uma análise desses pareceres. 
Propomos apenas, dada a natureza deste trabalho, apresentar as 
linhas mestras e/ou os princípios que lhes deram identidade. Dois 
princípios estão contidos no Parecer CNE/CP 009/2001 que deu 
origem à Resolução 1, de 18.02.2002 e Instituiu Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, 
em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena. A seguir 
transcreveremos o que se deve entender por formação profissional.

[...] para efeito desta legislação o termo formação pro-
fissional deve ser entendida como a preparação voltada 
para o atendimento das demandas de um exercício pro-
fissional específico que não seja uma formação genérica 
nem acadêmica. (Os grifos são meus)

Considera-se a especificidade da profissão docente, sendo a pri-
meira vez que a legislação brasileira reconhece o ofício de professor.
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Quanto à Organização Institucional da Formação de Professores 
o parecer assim diz:

A formação de professores deve ser realizada como um 
processo autônomo, em curso de licenciatura plena, 
numa estrutura com identidade própria. (Grifo nosso)

Mais uma vez é reforçada a ideia do ser profissional procurando-
-se superar a visão da licenciatura como um adendo do bacharela-
do. Mas este pensamento, a nosso ver, está longe de ser aceito pela 
comunidade universitária. Ao contrário, a maioria permanece presa 
à tradição e, em quase todos os cursos de licenciatura, como men-
cionado, a questão pedagógica continua sendo um adendo ao curso 
de bacharelado. Não se consegue perceber de forma cabal que a pro-
fissão de professor se transformou “num vasto e importante ramo do 
serviço público” no dizer de Bertrand Russel (2007, p. 24).

Sabemos que é difícil mudar concepções e tradições, uma vez que 
estas ficam culturalmente enraizadas, como afirma Morin (2012):

[...] uma cultura fornece os conhecimentos, valores, sím-
bolos que orientam e guiam as vidas humanas, pouco po-
demos fazer para superar a cultura dos bacharéis, dos do-
centes universitários que se voltam para a ciência (p. 48).

no nosso caso a matemática. 
As pretendidas mudanças se fazem ainda mais difíceis se consi-

derarmos que praticamente a totalidade da comunidade dos docen-
tes dos cursos de Bacharelado em Matemática não participou dos 
debates referidos. Ademais, as reivindicações dos educadores mate-
máticos, em geral, não fazem parte das convicções dos matemáticos. 
Os dois princípios citados estão longe de serem incorporados de fato 
ao currículo dos cursos de licenciatura, uma vez que permanecem 
presos ao paradigma do racionalismo técnico.

Distinguimos dois princípios contidos no parecer CNE/CP 
009/2001 que deu origem a Resolução 1, de 18. 02. 2002, que Insti-
tui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-
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res da Educação Básica e Ensino Médio em nível superior, curso de 
licenciatura de graduação plena.

Partindo da premissa de que a essência do parecer está contida 
na resolução, sublinhar o que se deve entender por formação pro-
fissional e a diretriz que determina a orientação para a organização 
institucional da formação de professores.

Os dois princípios citados estão longe de serem incorporados de 
fato ao currículo dos cursos de licenciatura, pois permanecem pre-
sos ao paradigma do racionalismo técnico. 

O Colégio de Aplicação e o Estágio 
Supervisionado
Os Colégios de Aplicação criados em 1946 tinham por finalidade 

ser campo de Estágio Supervisionado. Nesse local os alunos-mestres 
teriam uma experiência docente da sala de aula e da vida da escola 
sob a orientação de um profissional com vivência acumulada da prá-
tica pedagógica adquirida na realidade.

Estas Instituições de Ensino Fundamental e Médio estavam su-
bordinadas inicialmente às Faculdades de Filosofia e, a partir dos 
anos sessenta do século passado, passaram a ser vinculados às Fa-
culdades de Educação. Desde então eram pensados como locus do 
desenvolvimento do Estágio Supervisionado e espaço de desenvolvi-
mento de inovações pedagógicas. 

Os Colégios de Aplicação foram duramente criticados pelos edu-
cadores, especialmente a partir dos anos 1960. Chagas (1978), no 
seu Parecer 292 /62 do CFE, classifica-os como vitrine. Mantiveram-
-se no ostracismo, sendo a posição deles no interior das universida-
des mal definida. Alguns estavam ligados a Pró-Reitorias, outros a 
Faculdades de Educação, como órgão complementar ou Suplemen-
tar. Para Gatti (2010, p. 26), “a diferença entre as realidades dos Colé-
gios de Aplicação e as das redes públicas de ensino foram o principal 
obstáculo para que as práticas bem-sucedidas fossem expandidas”. 
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No interstício dos anos de 1960 e 1990, vários CAs, no Brasil, fo-
ram fechados e outros se tornaram meramente escolas do Ensino 
Fundamental e Médio. Enquanto isto, em 1968, foi criado o CA da 
Universidade Federal de Goiás sendo que, nos dois primeiros anos, 
não diferia dos demais CAs brasileiros.  

Não obstante, tal como Chagas (1978), discordávamos desse pa-
pel de vitrine dado ao colégio, por acreditar que caberia à universi-
dade oferecer uma experiência de escola para a sociedade na qual 
estava inserido. Inspiramo-nos na escola laboratório proposta por 
John Dewey, pensávamos que este seria o início da mudança do CA 
para um Centro de Pesquisa Educacional. Isto se concretizou anos 
mais tarde quando esse Colégio passou a ser Centro de Ensino e Pes-
quisa Aplicada à Educação (CEPAE).1   

Atualmente o CEPAE é subordinado à Pró-Reitoria de Graduação. 
Além do Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, ofe-
rece cursos de Pós-Graduação lacto sensu e estrito sensu e abriga vá-
rios grupos de pesquisa no campo da Didática quanto aos aspectos 
da Prática de Ensino e do Estágio Supervisionado. Ao ser instituído, 
seus docentes foram contratados como professores do Ensino Supe-
rior. Contudo, durante alguns anos eles eram contratados como pro-
fessores do ensino médio.

Em 2015 foi promulgada a Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015, 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação ini-
cial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para 
a formação continuada do CNE/CP.

O docente passou a ser visto como profissional. Para tanto, teve de 
adquirir habilidades específicas para atuar nas escolas, tal como se 
concebe no agora. Entre os requisitos estabelecidos pela resolução ci-
tada para tornar-se um profissional da educação, destacamos a Prática 
de Ensino como Componente Curricular e o Estágio Supervisionado. 

1	 Essa transição foi descrita no artigo De colégio de Aplicação a Centro de Ensino 
e Pesquisa Aplicada à Educação: uma trajetória, 2010.  Autoras: VARIZO, Zaíra da Cunha  
Melo, FERREIRA, Maria Judy de Mello (19-40).
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Desde a criação do curso de Licenciatura em Matemática, a Prá-
tica de Ensino tem sido objeto de questionamento da comunidade 
acadêmica, especialmente entre os matemáticos.  O curso em ques-
tão teve sua origem com a vinda de pesquisadores italianos, portan-
to, bacharéis em matemática, primeiro na USP (1934) e depois na 
Faculdade Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil (1939), 
os quais formaram o curso de Bacharelado em Matemática. Esses 
profissionais não aceitavam as disciplinas pedagógicas, na verdade, 
podemos dizer que tinham ojeriza destas disciplinas. Para se ter uma 
ideia do pensamento desses docentes, transcrevemos a seguir a fala 
do professor Castruci2 para um aluno da licenciatura em matemáti-
ca. Este entendimento retrata bem a concepção dos bacharéis mate-
máticos acerca da formação pedagógica do professor:

[...] estuda Matemática, deixa de lado essas coisas de di-
dática, porque didática só tem uma regra boa: saber a ma-
téria, se você souber a matéria, o resto você é um artista 
e se for um mau artista será a vida toda, se for um bom 
artista será um bom professor. O resto põe tudo de lado 
(CASTRUCCI, apud SILVA, 2000).

Deste modo, o curso de licenciatura em matemática já nasce dis-
criminado pelos docentes da primeira parte do curso, isto é, pelos 
matemáticos. Ainda hoje não mudaram suas concepções completa-
mente com relação às disciplinas pedagógicas, isto é, continuam con-
siderando-as desnecessárias. 

Atualmente a Prática de Ensino e o Estágio Curricular são ativida-
des distintas: enquanto a Prática de Ensino passou a ser vista como 
uma componente curricular relacionada com o saber pedagógico, 
isto é, com disciplinas de natureza metodológica, o Estágio Super-
visionado passou a ter papel similar ao de todas as profissões, do 
ponto de vista formal. 

Nas disciplinas de situações pedagógicas, conforme as Diretrizes 
Curriculares Nacional do curso de Licenciatura, a parte teórica e a 

2	  Professor Castrucci foi um professor de matemática muito conceituado. Escreveu 
vários livros didáticos de Matemática.
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prática correspondente passaram a ser ministradas concomitante-
mente e também precisam estar presentes ao longo do curso, como 
estabelece o Parecer CNE-CP nº2/2015.

A prática de ensino
A necessidade de relacionar a teoria e a prática tem estado pre-

sente na preocupação dos formadores de professores por anos a fio. 
Só agora se estabeleceu a Prática de Ensino como componente cur-
ricular, tendo por finalidade estabelecer a relação entre a teoria e a 
prática, dissociando-a do Estágio Supervisionado. Trata-se, pois, do 
conhecimento e da análise de situações pedagógicas e está presente 
ao longo do curso, visando superar a dicotomia entre a teoria e a prá-
tica presente nos cursos de formação de docentes, até então. 

Pelo Parecer CNE/CP de 9/2001

Uma concepção de prática como componente curricular 
implica vê-la como uma dimensão do conhecimento, que 
tanto está presente nos cursos de formação nos momen-
tos em que se trabalha na reflexão sobre a atividade pro-
fissional, como durante o estágio nos momentos em que 
se exercita a atividade profissional (p. 9).

Ainda no parecer citado, a prática como componente curricular é 
entendida como  

[...] um trabalho consciente cujas diretrizes se nutrem do 
Parecer 9/2001 ela terá que ser uma atividade tão flexível 
quanto outros pontos de apoio do processo formativo, a 
fim de dar conta dos múltiplos modos de ser da ativida-
de acadêmico científica. Assim, ela deve ser planejada na 
ocasião da elaboração do projeto pedagógico e seu acon-
tecer deve se dar desde o início da duração do processo 
formativo estendendo-se ao longo de todo o processo. 
Em articulação intrínseca com o estágio supervisionado 
e com as atividades de trabalho acadêmico, ela concorre 
conjuntamente para a formação da identidade do profes-
sor como educador (p. 9).
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Já o Estágio Supervisionado visa preparar adequadamente os alu-
nos para a vida profissional. Situa-se comumente no final do curso.

O Estágio Supervisionado
A importância do Estágio Supervisionado é incontestável na for-

mação de qualquer profissional, bem como para o profissional da 
educação. É o momento em que o futuro professor terá contato com 
a realidade da sua profissão. É vivendo entre os muros das escolas, 
no embate do dia a dia da vida escolar, que o educador poderá com-
preender sua profissão. É neste momento que deve se dar a fusão 
entre o saber cientifico e o saber da prática. Trata-se de um caminho 
de ir e vir, isto é, a reflexão-ação-reflexão-... adinfinitum. 

Os estágios supervisionados se desenvolvem com o auxílio de 
um profissional experiente para que o estudante conheça o cotidia-
no de sua profissão. Nesse momento, isto é, na realidade de uma 
sala de aula e de uma escola o futuro docente coloca em ação os 
conhecimentos adquiridos no curso. O profissional mais experiente 
interage com o estudante orientando-o e auxiliando-o a enfrentar 
as situações do vivenciar uma escola e se ver responsável pela sala 
de aula: viver colaborativamente, entendido como um trabalho en-
volvendo a participação de todos, enfrentando desafios inúmeros e 
imprevisíveis e se deparar com obstáculos das mais diversas natu-
rezas. Enfim, uma experiência do exercício de uma ação docente, em 
determinada situação. 

Concordamos com Menghetti e Dias (2012) que se exija do do-
cente do Ensino Fundamental e Médio, nos dias de hoje, 

[...] uma posição/atuação competente, ativa, crítica, de 
compromisso e de qualidade. Por outro lado, Menghetti 
e Dias (ibid.) dizem que a sociedade (atual) exige indiví-
duos críticos, geradores de ideias, usuários versáteis dos 
elementos tecnológicos e capazes de gerar e realizar tra-
balhos colaborativos” (p. 11).
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O contato direto com o cotidiano de uma escola é crucial para que 
o futuro professor adquira consciência do fazer de um profissional 
da educação. Ao contar com o auxílio de um professor experiente 
com quem poderá compartilhar suas dificuldades e dúvidas, no ato 
de estabelecer suas decisões e na relação com as teorias pedagógi-
cas, aprendidas durante o curso com sua prática, permite que ele, 
futuro profissional, vá aprendendo com base em sua vivência. Em-
preende, pois, os primeiros passos de uma experiência na educação, 
compatível com a realidade que poderá enfrentar, adquirindo com-
petências importantes para a sua carreira. 

Essa experiência deverá permitir ao futuro docente perceber 
que não existem regras a seguir. As situações de vida são múltiplas e 
únicas exigindo perspicácia do docente para apreender o contexto e 
tomar decisões cabíveis. Inicia desta forma a construção da sua iden-
tidade profissional.

Na UFG foram inúmeros os debates e pesquisas individuais ou 
em grupos relativas à formação do professor. Estes aconteciam com 
maior frequência na Faculdade de Educação em se comparando com 
o Instituto de Matemática e Física. Aí se materializavam as posições 
antagônicas dos Bachareis em Matemática e dos Educadores Mate-
máticos. Nada diferente do que acontecia no país.

Entre os estudos realizados, ressaltamos a pesquisa avaliativa 
da experiência de proposta de curso na licenciatura em Matemática  
realizada entre 1995 e 1999, assim intitulada: “Avaliar a implemen-
tação do Estágio Supervisionado na ação pedagógica dos egressos do 
curso de licenciatura em Matemática da UFG em exercício da docên-
cia das disciplinas Didática e Prática de Ensino em Matemática e Me-
todologia e Conteúdo da Educação Matemática”. Realçamos ainda o 
Trabalho Final de Curso e do Laboratório de Educação Matemática.3 

3	 Parte do resultado dessa pesquisa foi publicada no artigo apresentado no V 
SIPEM, assim intitulado: Ressignificação do Estágio Supervisionado do Professor de 
Matemática da UFG.  Teve por por autores Zaíra da Cunha Melo Varizo e Luciana Parente 
Rocha.
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O Professor dos Meados do Século XXI

O TEMPO PRESENTE 2019
Chega-se ao final da segunda década do século XXI.
Novos tempos ... Grandes transformações 
Novo homem ...  nova configuração da sociedade
Nova escola ... novo profissional da Educação
Escolas da complexidade humana ...
Escolas da compreensão humana ...
Enfim, escolas .... 
Curso de Licenciatura ................
Currículo de Licenciatura! .................
Disciplinas teóricas????
Disciplinas pedagógicas???
Disciplinas????  
3ª Revolução do Pensamento na história da humanidade.
Quadro de giz. Quadro eletrônico. Computador. Tablet TECNOLOGIA .
Será o fim do modelo escolar atual?????
Personalizar a aprendizagem?????
Mudar a estrutura da sala.???
Repensar a Escola........
A escola como conhecemos acabou. Será?
Metamorfose da escola. Tudo deve ser repensado.
Ah! Estágio Supervisionado?
Prática de Ensino?? O que é isto mesmo?
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LEMA
Aprender a aprender – Aprender a fazer – Aprender a conviver – 

Aprender a ser Vive-se num tempo Histórico. Um tempo de mudança. 
Mudança? Não, um tempo de transformação.
Exige-se ter coragem. Coragem para transformar. Coragem para 

romper as amarras da escola tradicional. Coragem para viver na in-
certeza.

PROFESSOR X PROFISSIONAL 
A finalidade de nossa escola é ensinar a repensar o pensamento, 

a ‘des-saber’ o sabido e a duvidar da própria dúvida. Esta é a única 
maneira de começar a acreditar em alguma coisa. 

Juan de Mairena
É preciso começar agora a formar o professor de amanhã.
Como formar alguém que pensa diferente de nós?
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Introdução
Muitas experiências marcaram nossa vida de professores; uma 

delas, em especial, ocorreu durante a realização do Estágio Supervi-
sionado III e IV, do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto 
de Matemática e Estatística (IME), da Universidade Federal de Goiás 
(UFG). Esse estágio se deu no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada a 
Educação (CEPAE/UFG), no decorrer do ano de 2016, quando desem-
penhávamos as seguintes funções nessa Instituição: o primeiro autor 
citado era aluno dessa graduação, estagiário no CEPAE, e o segundo, 
professor supervisor desse estágio que acompanhou todo o desen-
volvimento do estagiando, sendo também orientador do Trabalho de 
Conclusão de Curso resultante de graduação do principal escritor. 

O que nos marcou nessa experiência foi o fato de se exercitar a re-
flexão de maneira profunda durante as aulas de Investigação Matemá-
tica e Resolução de Problemas que nos propusemos a realizar, como 
também durante nossa participação no “Grupo de Estudos e Pesquisas 
Abakós: Práticas Formativas e Colaborativas em Educação Matemática 
na Escola”. Nesse grupo estavam envolvidos estagiários com o quais 
mantivemos um diálogo acerca das vicissitudes e dificuldades viven-
ciadas, como também os êxitos obtidos na realização do estágio.

Entre uma aula e outra, em uma turma do 6o ano do Ensino Funda-
mental do CEPAE, onde realizamos observação participante e regên-
cia referente ao estágio, costumávamos discutir e refletir acerca de 
questões, tais como: objetivos alcançados ou não, ações que haviam 
funcionado ou não, enfim, o que deu “certo” e o que deu “errado”, de 
acordo com a nossa expectativa em relação àquelas aulas. Ao descre-
ver e comentar como havia acontecido a aula conjecturávamos o que 
poderia ter sido feito e repensávamos o nosso fazer para as próximas 
atividades. Nas reuniões do grupo Abakós, que ocorriam quinzenal-
mente, também realizávamos uma reflexão conjunta, pois a dinâmica 
dos encontros do grupo previa momentos específicos para os esta-
giários relatarem seus planos de aulas e de atividades, anteriormen-
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te à regência do estágio. Nessa oportunidade discutíamos também os 
resultados do desenvolvimento desses planos em sala de aula. 

O grupo, então, poderia dar um suporte teórico e metodológico 
em relação à elaboração das atividades e às propostas de aulas, suge-
rindo estudos bibliográficos, práticas, ideias, entre outros. Também 
acolhíamos as angústias, inseguranças e desafios relatados, por meio 
da palavra experiente e diversa dos membros do grupo: professores 
e pesquisadores da educação Básica do CEPAE, professores do IME, 
alunos de pós-graduação e estagiários do IME. 

Ao acompanhar os encontros desse grupo, pudemos presenciar o 
relato dos estudantes sobre suas inquietações, ou seja, preocupações 
em relação a questões, como: a profissão; a convivência entre super-
visores, orientadores e estagiários com alunos da educação básica 
(aprendizagem, indisciplina); as metodologias de ensino; as práticas 
pedagógicas; o deslocamento até o local do estágio; o fato de o está-
gio não ser remunerado como em outras áreas e, até mesmo, sobre 
desistir de ser professor devido a alguns fatores negativos.  

Sempre tivemos preocupação e interesse em ajudar pessoas ao se 
defrontarem com dificuldades, principalmente quando elas refletem 
sobre seus atos, revendo suas atitudes. Nesse momento, então, per-
cebemos algo instigante a ser investigado referente à formação de 
professor de matemática, especialmente nesse ambiente do estágio 
que implicava discussão e reflexão coletiva no grupo Abakós: a refle-
xão sobre a própria prática como elemento formador nesse contexto. 
De tal modo, em 2018, o primeiro autor deste texto ingressou em 
um Programa de Bolsas de Licenciatura (PROLICEN) da Pró-Reitoria 
de Graduação da UFG, orientado e coordenado pelo segundo autor. 
Desse modo, pudemos desenvolver um plano de trabalho ligado a 
um projeto maior de pesquisa, intitulado “Trabalho colaborativo no 
estágio supervisionado em docência na licenciatura em matemática: 
formadores, supervisores e futuros professores”.

Esse movimento de refletir acerca da própria prática nem sempre 
é tarefa fácil, pois é um momento de autoavaliação que pode ter pa-
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pel central no desenvolvimento profissional dos docentes. A reflexão 
provoca a ação na medida em que os professores se tornam mais 
confiantes na sua capacidade para lidar com a profissão identifican-
do fragilidades, mas também potencialidades (JAWORSKI, 1993). Às 
vezes, pode contribuir para uma imagem negativa do processo de 
formação e, consequentemente, para a desistência e até para o fra-
casso profissional. No entanto, muitas vezes é um ato extremamente 
formador que gera mudanças de atitude profissional. 

Segundo Gonçalves Júnior (2016), de maneira geral o estágio su-
pervisionado dos cursos de licenciatura objetiva criar condições para 
o licenciando colocar-se como professor no ambiente escolar, como 
também fazer escolhas e tomar decisões profissionais, lidar com os 
alunos, com os colegas professores e outros sujeitos da escola. Para 
esse autor, apesar de ser uma experiência anterior ao ingresso, de 
fato, na carreira docente, o licenciando tem a oportunidade de vi-
venciar muito do que o professor vive e imaginar-se nessa profissão.

De conformidade com Ball (1990), os docentes necessitam de 
oportunidades para refletir sobre suas práticas quotidianas e exami-
nar outras que surgem durante sua formação. Por meio da reflexão, 
podemos compreender o que futuros professores de matemática sa-
bem, em que acreditam, o que pensam e sentem em relação à disci-
plina, ao seu ensino e à aprendizagem dos alunos. Neste sentido, a 
reflexão joga um papel central no desenvolvimento profissional dos 
professores (SERRAZINA, 1999). Ball, Thomas e Phelps (2008) enfa-
tizam a importância de se investigar a prática desses profissionais, 
os conhecimentos de que eles necessitam para desempenhar a do-
cência e os métodos que usam.

Ball (1990) também relata que a educação pré-universitária e a 
universitária proporcionam aos futuros professores grande parte do 
conhecimento matemático de que irão necessitar. Sem dúvida, esse 
conhecimento  constrói quadros de referência para a reflexão acerca 
do papel da relação entre os diversos tipos de conhecimento no en-
sino da Matemática. Porém, pensamos que o estágio, especialmente 
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se ele ocorre em uma perspectiva reflexiva e investigativa, constitui 
grande oportunidade de “desnaturalizar” certas práticas e conheci-
mentos referentes ao ensino da matemática, assim como problema-
tizar a construção de saberes e conhecimentos pedagógicos específi-
cos do conteúdo (BALL, THOMAS E PHELPS, 2008). 

O papel que a reflexão sobre a própria prática tem nesse processo 
de formação inicial, especialmente durante a realização do estágio 
supervisionado, configura-se como ponto central em nosso trabalho 
de pesquisa. Especificamente, pretendemos analisar a relação que 
se estabelece entre os estagiários e os professores supervisores na 
escola campo; identificar e analisar o ponto de vista dos estagiários 
sobre o estágio, enquanto instância de formação profissional; anali-
sar a relação entre o ambiente da escola-campo e a reflexão do esta-
giário sobre a sua formação.

Procedimentos metodológicos
O plano de trabalho da presente pesquisa foi desenvolvido com 

três futuros professores de matemática estagiários em duas turmas 
do 6º ano do Ensino Fundamental, no Centro de Ensino e Pesquisa 
Aplicada à Educação (CEPAE/UFG), onde funciona uma escola públi-
ca de Educação Básica, na cidade de Goiânia-GO. Essa escola campo, 
na verdade, é uma unidade acadêmica especial da UFG que atende 
alunos da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, 
além de oferecer cursos de pós-graduação lato e stricto sensu. O CE-
PAE é campo preferencial de estágio para vários cursos de licencia-
tura da UFG. Os acadêmicos faziam o Estágio Supervisionado III e IV 
do curso de licenciatura em Matemática do Instituto de Matemática e 
Estatística (IME/UFG), sendo que dois deles realizavam o estágio em 
dupla e o outro sozinho. Todos eles se envolveram no projeto de en-
sino-aprendizagem por meio da Investigação Matemática e de Reso-
lução de Problemas, desenvolvido naquela turma, e participaram do 
Grupo de Estudos e Pesquisas Abakós: Práticas Formativas e Colabo-
rativas em Educação Matemática na Escola. Neste texto, adotaremos 
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pseudônimos fictícios para nos referir aos acadêmicos, quais sejam: 
Douglas, Rodolfo e Gabriel. Douglas fez dupla com Gabriel e Rodolfo 
atuou sozinho no estágio.

Utilizamos o Diário de Campo como instrumento de coleta de in-
formações, acompanhado de gravações em áudio das aulas leciona-
das pelos estagiários. Posteriormente, realizamos entrevistas indivi-
duais com esses estagiários. Cada entrevista seguiu um roteiro geral, 
mas também um roteiro específico, elaborado individualmente para 
cada participante, abordando momentos da atuação deles durante o 
estágio. Com base em nosso estudo do Diário de Campo, dos áudios 
das aulas e da participação do estagiário no grupo Abakós, prepara-
mos um roteiro para as entrevistas. A pauta da entrevista foi impres-
sa e entregue a eles momentos antes de realizá-la, permitindo maior 
fluidez das questões a serem apresentadas.

Assim, a partir do relato na entrevista, construímos uma narrati-
va para cada um deles, no intuito de descrever e, posteriormente, in-
terpretar o modo como esses personagens vão negociando sua iden-
tidade e apresentando justificativas paras as tomadas de decisão em 
sua prática pedagógica.

Os estagiários narram a própria 
experiência  

A NARRATIVA DE DOUGLAS
Douglas iniciou seu curso de licenciatura em matemática na UFG, 

em 2012, concluindo-o no segundo semestre de 2017. Ele tomou a 
decisão de realizar o estágio na escola campo do CEPAE, pois sabia 
do comprometimento que os professores da instituição tinham em 
relação ao estágio. Havia passado por uma experiência anterior des-
confortável ao tentar realizar o Estágio Supervisionado II em outra 
escola e, no meio do ano, viu-se obrigado a mudar de escola. Dessa 
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forma, optou por desistir dos estudos naquele ano. “Não havia nada 
para fazer naquele estágio”, conclui Douglas externando sua percep-
ção a respeito do pouco efeito em sua aprendizagem como professor, 
nas circunstâncias em questão.

A primeira experiência de Douglas na disciplina Estágio Supervi-
sionado I deu-se no Laboratório de Educação Matemática (LEMAT/
IME/UFG), em um projeto denominado Vivenciando o Cálculo, du-
rante o primeiro semestre de 2015. Ele revela o quão interessante 
foi o projeto, uma vez que se tratava de “reforço para universitários” 
com dificuldades na disciplina de Cálculo I. 

Já no Estágio Supervisionado II, no decorrer do segundo semestre 
de 2017, no CEPAE, Douglas se envolveu em um projeto de atendi-
mento a alunos da Educação Básica, ocasião na qual teve seu primei-
ro contato com estudante desse nível de ensino. Os alunos vinham ao 
atendimento para esclarecer dúvidas quanto ao conteúdo de mate-
mática trabalhado pelo professor em aula e, alguns deles, participa-
vam compulsoriamente convocados pelo professor. Assim, Douglas 
trabalhava com esses estudantes procurando auxiliá-los no estudo. 

Por fim, realizou o Estágio Supervisionado III e IV juntamente 
com um colega da graduação, Gabriel, na turma do 6º ano do CE-
PAE. Desenvolveu um projeto de ensino e aprendizagem por meio 
da Investigação Matemática e da Resolução de Problemas, o que lhe 
pareceu interessante, além de constituir uma novidade tanto para 
ele quanto para o Gabriel já que nunca haviam presenciado aulas de 
matemática com esta metodologia. 

Douglas relatou que, na verdade, tinha interesse por projetos 
que envolvessem o tema da inclusão, mas não obteve êxito em en-
contrar um orientador disponível para tal. Contudo, nas conversas 
com alguns docentes do IME indicaram-lhe o CEPAE onde aceitou 
realizar um projeto envolvendo algo novo para ele. A Investigação 
Matemática em sala de aula chamou a atenção dele, pois os alunos 
eram orientados a empreenderem as atividades em grupo, a apre-
sentarem suas tarefas e construírem maior autonomia. As atividades 



- 46 -

propostas eram elaboradas de maneira inovadora e, no caso especí-
fico do projeto em que se envolveu, as aulas investigativas eram mi-
nistradas por dois professores, simultaneamente. Isto o marcou, pois 
era diferente das aulas tradicionais que estava acostumado a assistir.

Entre as dificuldades enfrentadas durante o estágio, Douglas afir-
ma que elaborar atividades de investigação matemática dentro do 
contexto da geometria foi bastante desafiador. Ele relembra que isto é 
recente e não há muito material disponível sobre o tema. Conta ainda 
que morar distante da universidade e conciliar seu trabalho com os 
estudos e a realização do estágio foi também algo difícil de enfrentar. 
Quanto ao período de regência do estágio, Douglas diz o seguinte:

Era bem complicado estar ali na frente dos dois supervi-
sores, pois eles estavam ali avaliando constantemente. O 
medo de errar e fazer algo errado é bem difícil, é compli-
cado, sempre ha uma pressão. Senti-me um pouco pres-
sionado, sendo que a maior parte dessa pressão vinha da 
minha própria pessoa, do meu emocional (Entrevista com 
Douglas, 2018).

A participação no grupo Abakós, conforme narra Douglas, foi de 
grande importância para suas reflexões como professor, pois as dis-
cussões e as leituras o auxiliaram na elaboração das atividades e o 
trabalho colaborativo do grupo ajudou a ele e ao seu parceiro na de-
finição do tema do projeto investigativo-pedagógico que deveriam 
fazer no Estágio IV. Ele menciona que sempre quis trabalhar em algo 
novo, fazer diferente do que “o pessoal já vem fazendo”, mudar o ensi-
no da matemática, pois, do modo como ocorre atualmente os alunos 
não estão aprendendo Na opinião do estagiário [...] “Tem que fazer 
algo para melhorar isso. E isso tem que vir diretamente dos professo-
res, mesmo sabendo que o sistema curricular muitas vezes não per-
mite autonomia do professor” (Entrevista com Douglas, 2018).

Douglas confessa em seu relato na entrevista que há certo desen-
contro no que se refere ao estágio. Exemplifica esse fato retomando o 
que já havia falado sobre ter um projeto em mente, mas ter que ade-
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rir aos projetos que estão em andamento, tal como ocorreu com ele. 
À época, não questionou devido a sua “ética profissional” e, segundo 
ele, para não prejudicar o Departamento de Matemática do CEPAE, 
visto que se tratava de um trabalho em andamento e de um projeto 
coletivo dos professores desse departamento.

Retomando o tema da reflexão, Douglas ressalta que esses mo-
mentos foram primordiais para a formação dele e que vai levar isso 
para o resto da sua vida. As leituras que fez de Schon, por exemplo, a 
respeito da reflexão na ação e sobre a ação, é algo que relembra em to-
dos os momentos quando está em aula. É nesse contexto que faz uma 
reflexão falando se acha mesmo que as pessoas estão aprendendo 
aquilo que você propôs ensinar a elas. Ainda acompanhando o 
raciocínio do teórico sobre a ação terminal, se reflete mesmo depois 
da reflexão da ação, quando buscamos o melhor cada vez mais nos 
momentos que temos que melhorar. 

No que diz respeito a ele mesmo, revela que era um pouco tímido 
e, durante o processo de formação, conseguiu melhorar esse com-
portamento. A importância do estágio na graduação e os momentos 
de reflexão serviram de experiência tanto para sua vida profissional, 
quanto para a social e a familiar.

A NARRATIVA DE RODOLFO
Rodolfo começou seu estudo superior na UFG no curso de Ciên-

cias Ambientais e, em 2013, se transferiu para o curso de Licenciatu-
ra em Matemática. Para concluir a licenciatura ainda faltavam quatro 
disciplinas, como ressaltou. Há dois anos trabalha como professor 
do Ensino Fundamental em uma escola privada. Havia feito o Estágio 
Supervisionado I e II no CEPAE e, como já conhecia a instituição, op-
tou em fazer o estágio III e IV no mesmo local.

No início, tinha “certa visão” do estágio, mas, no final, percebeu 
que era diferente do que alguns colegas falavam. Considera que não 
foi tão proveitoso para ele, uma vez que poderia ter se “saído um 
pouco melhor”.
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Os projetos de que participou no estágio I e II envolviam um tra-
balho com atendimento a estudantes da Educação Básica. No enten-
der de Rodolfo, foram “bem legais”, pois, como já estava dando aula, 
tinha certa experiência com alunos. Ajudava tanto os alunos do En-
sino Médio, quanto os do Fundamental. Ademais, juntamente com a 
coordenadora do instituto, que também era a supervisora, partici-
pou de um projeto em que se utilizavam materiais didáticos, entre 
eles os discos de fração e o Geoplano. Isso lhe serviu como horas de 
atividade complementar exigidas pelo curso. 

Nos primeiros momentos em aula, durante o estágio supervisio-
nado III e IV, Rodolfo revela ter sentido um “friozinho na barriga”, de-
vido ao fato de ser acompanhando pelo supervisor em sala de aula. 
Isto o deixou um pouco incomodado e com receio. Porém, o super-
visor o ajudou nas intervenções em sala de aula e também na elabo-
ração de atividades, transmitindo-lhe segurança. Disse que mais o 
marcou na primeira intervenção foram as aulas no Laboratório de 
Ensino e Pesquisa em Educação Matemática do CEPAE que, para ele, 
era algo muito novo. 

As aulas em sala de aula eram “normais” de acordo com sua ex-
periência como professor, mas, quando chegava ao laboratório, eram 
diferentes, porque não estava acostumado com aquele formato de 
aula. Nas escolas privadas em que leciona, usava o “modelo tradi-
cional” de aula expositiva, seguramente o método mais utilizado 
em todos os níveis de ensino no Brasil. Apesar da pertinência das 
críticas quanto à utilização exclusiva do método expositivo, segun-
do Gil (200b, p. 68), a aula expositiva constitui estratégia adequada 
em situações específicas a depender do objetivo traçado para deter-
minado momento do processo de ensino aprendizagem, em que o 
professor é quem tem o domínio. Como o laboratório era algo novo, 
Rodolfo revela que teve dificuldades para elaborar as atividades. Co-
menta que foi como “cair de paraquedas” naquele contexto de aulas 
de investigação matemática.
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Durante a graduação, o propósito de investigação surgiu na disci-
plina de IPEM (Introdução à Pesquisa em Educação Matemática). A 
inquietação do estagiário referia-se ao conteúdo de logaritmo, geral-
mente ensinado no Ensino Médio. Por isso, seu interesse era realizar 
o estágio nesse nível de ensino médio. Como não encontrou vaga, aca-
bou realizando-o no 6o ano do Ensino Fundamental. Em conversa com 
seu orientador, houve a proposta de trabalhar com um “programa de 
software” acerca do quê, até aquele momento, nunca tinha ouvido fa-
lar, nem mesmo se existia, relata. Assim, foi pesquisar a respeito.

As leituras que mais lhe interessaram foram as de Ubiratan D’Am-
brósio e João Pedro Ponte. Chamaram a atenção dele a abordagem 
referente à dinâmica da aula e à didática. Rodolfo conta que possuía 
preconceito em relação à Educação Matemática e que a pesquisa du-
rante o estágio não influenciou em sua vida profissional. Esse pre-
conceito deve-se ao fato de desejar fazer mestrado em matemática 
pura, já que não achava “legal” a Educação Matemática. Portanto, a 
sua “linha de pesquisa” não seria a que acabou realizando, sobretudo 
por que estava em outro nível de ensino, a Educação Básica.

Rodolfo conta que teve pouco êxito em sua pesquisa com o softwa-
re, dado que vários alunos ainda não têm acesso à internet em suas 
casas e, com isso, não poderiam realizar as atividades (em casa). Os 
conteúdos já estavam estabelecidos pelo supervisor, logo, a dificulda-
de ficou apenas na associação do software ao conteúdo. O laboratório 
de informática da escola também não lhe deu suporte suficiente. 

No que se refere à investigação matemática em sala de aula, Ro-
dolfo considerou interessante ver os estudantes elaborarem conjec-
turas a respeito de como medir a área de uma figura plana. Percebeu 
que os alunos tinham autonomia e poderiam entender aquele con-
ceito. Revela que, para ele, trabalhar com investigação matemática 
era outra coisa e, embora não fosse o tema que gostaria de pesquisar, 
aceitou o desafio “mesmo sem saber o que estava fazendo”, relata 
com suas palavras.
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Ao refletir sobre o estágio, sentiu que a maior dificuldade foi 
substituir um professor titular na sua própria sala de aula, com a 
presença dele, uma vez que este tinha muito carisma com os alunos. 
Ainda assim, tentou não perder o foco do que estava fazendo e ava-
liou como positiva a experiência do estágio. 

Quanto às aulas no laboratório, o citado estagiário diz ser “muito 
lindo” quando se está observando a aula do supervisor, porém, quan-
do assume a regência, “é muito complicado”, talvez pelo formato das 
aulas. “Não que seja ruim, mas é bem mais trabalhoso do que uma 
‘aula normal’, em sala de aula, pois os alunos estão perto um do outro 
e as conversas são altas, por isso, conduzir a aula fica mais complica-
do” (Entrevista com Rodolfo, 2018). A preocupação surgia na noite 
anterior, antes de dormir, pois vinha “aquele pensamento”, “aquela 
preocupação com o que daria certo ou não”, completa Rodolfo.

O grupo Abakós para ele não teve sentido algum, por isso, não 
abraçou essa causa devido também não poder vir muito às reuniões. 
O grupo apenas o ajudou nas atividades. Assim sendo, considerou 
que o papel do grupo para ele não teve “muito significado”. Como 
realizou o estágio sozinho, não formando dupla com outro colega, 
avaliou que sofreu as consequências desse fato, uma vez que ficou 
sobrecarregado, como confessa no seguinte trecho da entrevista:

Eram muitos dias de idas e vindas de minha casa ao tra-
balho e até a Universidade de manhã, à tarde e à noite. En-
tão, essa rotina pesou muito. Foram dias muito tumultua-
dos. Provavelmente, isso que me atrapalhou na execução 
do projeto, ficava muito puxado, estava vivendo no limite 
(Entrevista com Rodolfo, 2018). 

Rodolfo diz ter feito muitas reflexões sobre sua prática nos des-
locamentos para o almoço e para os diversos lugares que ia. Ele 
sempre pensava que no que havia feito e o que poderia ter feito para 
melhorar, em quais foram os problemas durante a aula e o que po-
deria fazer para saná-los. Isso o deixava muito introspectivo, refle-
tindo diariamente. 
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Afirma também ter mudado sua concepção sobre as aulas de ma-
temática, o que foi algo primordial para ele. Apesar de não serem re-
lacionadas ao seu campo de pesquisa, as experiências que teve como 
observador das aulas e regente foram importantes. “Viu” que aquele 
era um jeito novo de ensinar e fazer matemática, mesmo não com-
preendendo bem o que se passava. “Ver matemática acontecendo a 
todo o momento foi incrível” (Entrevista com Rodolfo, 2018). Ressal-
tou o alto grau de reflexão envolvido naquele projeto, o que acabou 
levando até para seu trabalho. Ademais, afirma que seu supervisor o 
deixou muito à vontade. 

Instantes de angústia, segundo Rodolfo, ocorreram na apresen-
tação do seu Trabalho Final de Curso, pois ficou muito nervoso e 
desorientado. Confessou que estava um pouco “emburrado” devido 
ao pouco prazo para a entrega dos documentos, para a correção do 
orientador, entre outros. Essa pressão o incomodou e chegou a pen-
sar que poderia ser reprovado.

Durante a defesa, sentiu-se um pouco isolado. A banca criticou seu 
trabalho, dando-lhe a impressão de “que não tinha feito nada” ou que 
tivesse “feito de última hora”. Sua chateação também se deve ao fato 
de ver alguns colegas de curso fazerem um trabalho bem inferior ao 
seu e, ainda assim, serem elogiados. Por isso, considerou-se prejudi-
cado. Porém, Rodolfo admite que não lhe faltou orientação, mas sim 
“maior entendimento” do que deveria ser feito para o trabalho final. 

“Foi a pior noite da minha vida”, desabafou Rodolfo em relação 
ao dia da defesa.  Segundo ele, foi difícil passar por aquela situação, 
justamente na apresentação do trabalho. O pensamento de que po-
deria ser reprovado após um ano de trabalho o assombrou. Mesmo 
reconhecendo que seu esforço não havia sido suficiente no que se 
refere ao trabalho de conclusão e avaliando que não havia colocado 
as palavras na ordem certa, ele considerava que seu trabalho como 
professor e sua prática deveriam prevalecer. Passou a noite fazendo 
as correções sugeridas pela banca e somente no dia seguinte, após a 
entrega do relatório, veio a aprovação. 
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Rodolfo finaliza com uma reflexão mais ampla, dizendo que todos 
possuem defeitos, contudo, meditar sobre isto faz com que melho-
rem. O fato de reconhecer o problema já é um grande passo, não só 
no que se refere ao trabalho de estágio, mas sim “em nossa vida”. 
Afirma que vai levar isto para sua prática profissional, pois, perce-
beu que o professor precisa estar em constante evolução, não só no 
que tange à sua prática pedagógica, mas no “campo da vida em geral 
temos que refletir sobre nós, diariamente”. 

A NARRATIVA DE GABRIEL
Gabriel estava cursando o oitavo período do curso de Licencia-

tura em Matemática iniciado em 2008, porém, em outra instituição. 
Ele decidiu fazer o estágio sozinho, pois já havia tentado realizar o 
estágio III e IV no CEPAE no ano anterior, mas não conseguiu ter-
minar. Desta vez, conheceu o projeto dos 6ºs anos e resolveu tentar 
novamente, em dupla com o colega Douglas. 

Em seu estágio I e II, participou também de um projeto de aten-
dimento a alunos, no CEPAE, optando pela facilidade de esta institui-
ção ser perto do IME. Gabriel afirma ter feito ótima escolha, pois, boa 
parte dos estudantes interessava-se pela aprendizagem. Ademais, 
havia um professor supervisor que incentivava a participação dos 
alunos no referido atendimento. Para ele, essa experiência propor-
cionou-lhe certo amadurecimento no sentido de compreender o pa-
pel do professor perante seus alunos. 

Em relação ao estágio III e IV, Gabriel confessa grande apreensão 
em trabalhar com turmas da “idade menor”, sobretudo no que diz 
respeito ao controle da turma. Para ele, foi um desafio, pois a turma 
era “elétrica, muito animada, muito identificada com os professores”, 
no caso o supervisor e a orientadora, os professores daquele 6o ano 
e também de anos anteriores. “Havia alunos com características dife-
rentes, com déficit de atenção, repetentes. Uma sala heterogênea, em 
minha opinião, além de que os supervisores transmitiam certo cuida-
do para que não se desmotivassem”, (Entrevista com Gabriel, 2018). 
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Ao observar as aulas do supervisor, quando teria de identificar 
um tema para seu projeto investigativo-pedagógico, Gabriel conta 
que começou a notar as dificuldades do professor para “controlar a 
turma” e como a elaboração das atividades era uma tarefa desafia-
dora. Por isso, em conversa com sua orientadora e com o supervisor, 
chegaram a um consenso de que poderiam fazer um projeto de in-
vestigação sobre a própria prática.

A realização do projeto, no entender de Gabriel, foi muito mar-
cante para ele:

Foi algo muito difícil, foi desafiante. Teve momentos, o 
que é comum para todos os graduandos, a questão das 
dificuldades, que acabam sobrecarregando, ao ponto de 
querer abandonar tudo. Isso é uma coisa desgastante, de-
gradante, que me preocupava demais, inclusive por que 
sentia que meu colega estava fazendo um trabalho me-
lhor do que o meu e teria que contribuir um pouco mais 
para equilibrar. (Entrevista com Gabriel, 2018).

Concorda com maior parte das aulas no Laboratório de Ensino e 
Pesquisa em Educação Matemática em virtude do projeto de investi-
gação matemática daquela turma, esse era um ambiente totalmente 
novo para Gabriel. Até então ele só conhecia aulas dadas “com qua-
dro, giz, professor e os alunos todos enfileirados”, relata.  

As leituras que mais o marcaram foram as de Donald Schon, João 
Pedro da Ponte e também as da professora Zaíra da Cunha Melo Va-
rizo. Esses autores exerceram forte influência na sua prática em sala 
de aula e também em relação à investigação matemática. 

Gabriel afirma que adquiriu imensa gratidão e respeito pelos seus 
supervisores e pela orientadora, pois, quando alguma coisa “dava 
errado”, jamais o interrompiam ou faziam comentários na frente os 
alunos. Aguardavam o término da aula para conversar e refletir com 
ele, confortando-o para a continuação dos seus trabalhos: “Deram-
-nos uma total liberdade para o nosso trabalho”, afirmou. 
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Sobre o trabalho com seu parceiro estagiário, por ter um pouco 
de dificuldade com leitura e não gostar muito de ler, dividiram as ta-
refas: seu companheiro ficou com a parte referente ao trabalho com 
a escrita e as atividades, bem como a parte mais teórica, e ele se de-
dicou à parte mais prática. 

Durante certo momento do estágio, Gabriel disse ter passado por 
algumas dificuldades financeiras, ficando até mesmo sem condições 
de vir à universidade, pois os horários eram incompatíveis com al-
gum emprego. Ainda assim, tentou não desistir. 

Gabriel considera que a universidade deixa um pouco a desejar 
no sentido de “mesclar teoria com a prática” e que só encontrou a 
investigação matemática durante o estágio. As aulas de didática e de 
estágio não lhe pareciam contribuir muito com a prática, pois só a 
experiência possibilitaria “habituar-se com a profissão”. 

Durante uma das aulas que ele ministrava, houve dificuldade de 
controlar os alunos e, com isso, chegou a falar em tom de voz mais 
alto para poder dominar o ambiente. Gabriel admite que estava can-
sado, pois havia trabalhado até tarde no dia anterior. Assim, naquele 
momento, acabou se excedendo com os alunos. Essa situação o fez 
refletir e buscar entender um pouco mais as circunstâncias colocan-
do-se no lugar deles. Percebeu que não valia a pena assumir um pa-
pel autoritário nessa relação entre professor e alunos.

Em se tratando do grupo Abakós, Gabriel o considera muito con-
tributivo para sua formação, pois havia muitas opiniões diferentes e 
isto lhe permitia tornar-se melhor em sua profissão. 

Ele diz ainda ter se deparado com algumas dificuldades no es-
tágio que, em sua opinião, poderiam ter sido superadas com “apoio 
direto”, ou seja, talvez uma monitoria para estagiários que auxiliasse 
de alguma maneira, sem precisar envolver orientador e supervisor e, 
sim, esclarecer alguns fatores que somente os estagiários sentem ou 
percebem. Reconheceu que o estágio é o começo de tudo, que “não 
é fácil para ninguém” e que “todos em formação passam por isso”. 
Porém, mesmo sendo difícil, acaba sendo gratificante ao final. Ao 
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relembrar de momentos de sua intervenção, narrou uma das aulas 
mais marcantes para ele, como se segue:

Foi a aula de caixinha de fósforo.1 Nessa atividade, os me-
ninos aplicavam muitas ideias, inclusive chegaram a um 
nível mais acima do que esperávamos. Nós pegávamos as 
caixinhas para construir sólidos geométricos. Eu e meu 
companheiro havíamos feito essa atividade, previamen-
te, mas os alunos surgiram com ideias totalmente num 
contexto diferente que a gente não esperava. E não havia 
como negar, era pertinente, matematicamente (Entrevis-
ta com Gabriel, 2018).

Gabriel conta que a investigação matemática não é “cem por cen-
to”, porque ela é uma “definição pura da matemática que a gente vê, 
principalmente na faculdade”.  Para ele, a investigação tem essa ideia 
de que o aluno consiga fazer sua conjectura e comunicá-la, mostran-
do várias formas de como fazer matemática, “mesmo com simples 
caixinhas”. Isso ajudou muito na apresentação de seu trabalho final.

Ao término da entrevista, Gabriel faz uma reflexão dizendo que 
essa experiência foi “muito boa” para seu amadurecimento profissio-
nal. E sobre o futuro, ele diz: “é continuar como docente”. Sua ideia é 
tentar levar adiante a experiência que passou durante o estágio, es-
pecialmente as aulas de investigação matemática. Ele assim conclui: 

O estágio é o começo de tudo, é difícil, e que não é fácil 
para ninguém, todos nós em formação passamos por isso, 
mas mesmo sendo difícil, no final é gratificante, então, 
mesmo que esteja com dificuldades e achando que não 
vai conseguir, você tem que ir até o final (Entrevista com 
Gabriel, 2018).

Portanto, ele leva consigo essa experiência essa vivência do estágio.

1	 A questão proposta para a turma tratava de sólidos geométricos formados com 
palitos de fósforos, sendo solicitadas relações entre o número das figuras, a quantidade de 
sólidos e a quantidade de palitos necessária para a formação deles (sólidos geométricos).
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Considerações
As narrativas apresentadas mostram a singularidade dos futuros 

professores envolvidos e, a partir delas, podemos notar e interpre-
tar a relação que se estabelece entre os estagiários e os professores 
supervisores, na escola campo, como: perceber o ponto de vista dos 
estagiários no que se refere ao estágio, enquanto instância de forma-
ção profissional; compreender como a prática do estágio, por meio 
de sua perspectiva investigativa e, em nosso caso, colaborativa, de-
sencadeia no futuro professor a reflexão sobre a aula de matemática 
e práticas pedagógicas realizadas no estágio, ou mesmo fora dele; 
efetuar reflexão mais ampla para sua formação, identidade profissio-
nal e até mesmo quanto a aspectos pessoais mais amplos. 

A relação entre teoria e prática, por exemplo, é pensada de modo 
distinto pelos estagiários. Alguns posicionam a prática como elemen-
to mais importante nessa relação, ou seja, como “porta de entrada” 
ao “mundo real” do sistema educacional, enxergando as teorias como 
importantes em alguns casos, mas também distantes e pouco úteis. É 
sintomático, por exemplo, quando um deles propõe ao seu parceiro 
dividir as tarefas do estágio entre as teóricas e as práticas. Este tem 
sido grande desafio na formação dos professores, qual seja, perceber 
que essas duas instâncias não são assim facilmente disjuntas ou pou-
co relacionadas. Como afirmam Miguel e Miorim (2004, p. 166-167), 
“Não existe mais uma teoria ‘versus’ uma prática, uma teoria em con-
fronto ou em conformidade com uma prática, uma vez que a nova re-
lação que se estabelece entre elas é uma relação de identidade”. 

Gabriel e Rodolfo apontam fortes indícios em função dessa iden-
tidade. Se aquele parecia estar mais aberto e empolgado com o que 
chamam de “novo jeito de ensinar matemática”, este se mostra reti-
cente e até preconceituoso, mas acaba sendo impactado pela expe-
riência permeada por duas práticas sociais importantes e que jogam 
um forte papel. Neste contexto, a prática do estudo e da pesquisa e 
a prática da reflexão. Por meio delas, eles se percebem negociando 
sua identidade como professor: nem assumindo acriticamente as 
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concepções que davam suporte àquelas aulas investigativas, nem as 
negando cabalmente, mas relacionando-se a elas de acordo com seu 
processo de identificação. Afinal, 

Cada vislumbrar do nosso dia a dia, cada choque, cada 
susto, cada marca, cada aprendizagem, cada reflexão, 
cada experiência, cada compreensão representam um 
compromisso com modos particulares de agir e de ser 
professor. E, para saber dos meus compromissos, das mi-
nhas verdades, das minhas teorias, você tem que ouvir 
minhas histórias, pois minhas teorias não se põem assim 
de modo proposicional. Elas se mostram nas peripécias 
do dia a dia, nas tramas das minhas histórias (GONÇAL-
VES JÚNIOR, p. 89-90, 2015).

Se, de fato, os estagiários levarão consigo essas práticas, como 
alguns deles chegam a afirmar em suas narrativas, não saberemos. 
Entretanto, temos a convicção de que, de alguma forma, já fazem 
parte do desenvolvimento profissional deles e dos futuros ambientes 
profissionais nos quais irão atuar, se é que atuarão. Tais práticas per-
mitir-lhes-ão viver e contar outras histórias, sempre relacionadas ao 
que já vivenciaram como professores, inclusive no estágio. Para nós, 
formadores de professores, isto tem até mesmo um tom de esperan-
ça. Mas, que outro estágio poderíamos propor se não aquele que nos 
parece ser, diante das condições, o melhor que conseguimos até o 
momento? Se vamos receber estagiários em nossas aulas, que elas 
sejam as que realmente acreditamos que devam ser. 

As narrativas também nos mostram que exercer um trabalho co-
laborativo, fazer um diagnóstico das situações da sala de aula, plane-
jar conjuntamente os conteúdos, selecionar as atividades e materiais 
didáticos pedagógicos são ações de importância primordial e extre-
mamente desafiantes para os estagiários. Ademais, o gerenciamen-
to da sala de aula depende das condições sociais e profissionais dos 
envolvidos. A pouca valorização da profissão, bem como a falta de 
apoio para realizar o estágio podem levar a desistências. 
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Por sua vez, a reflexão coletiva parece dar significado ao trabalho 
do estágio, como também segurança, até mesmo emocional, para o 
que se está a realizar. Parece-nos importante que espaços acolhedo-
res como o grupo Abakós integrem os processos formativos, vez que 
esse diálogo entre professores experientes e novatos permite aos 
acadêmicos expor suas ideias, seus desejos, suas inquietações e, de 
certo modo, serem acolhidos. Enfim, compreendemos que construir 
um trabalho colaborativo é de fundamental importância no contexto 
da formação de professor de matemática.
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Introdução 
A formação de professores amparada na concepção de professor-

-pesquisador tem sido uma proposta muito cara a diversos cursos 
de licenciatura brasileiros, especialmente às Licenciaturas em Mate-
mática. Entretanto, este ainda é um tema que requer investigações, 
como se pode notar na grande análise organizada por Fiorentini, 
Passos e Lima (2016) que coordenaram um mapeamento da pesqui-
sa acadêmica sobre o professor que ensina matemática. 

Nesse sentido, o presente texto apresenta um estudo realizado 
em contexto de formação que tem como ponto central a figura do 
professor-pesquisador. Este realizou-se dentro de um programa de 
iniciação científica, Programa Bolsas de Licenciatura (PROLICEN). 
Cabe considerar que tanto a autoria do texto em questão quanto 
o desenvolvimento do presente estudo foram realizados por uma 
bolsista e pelo orientador/coordenador do projeto de pesquisa in-
titulado “Trabalho Colaborativo no Estágio Supervisionado em Do-
cência na Licenciatura em Matemática: Formadores, Supervisores e 
Futuros Professores”. 

O curso de Licenciatura em Matemática oferecido pelo Instituto 
de Matemática e Estatística (IME) da Universidade Federal de Goiás 
(UFG) possui quatro disciplinas relacionadas ao Estágio, sendo: Es-
tágio Supervisionado I, II, III e IV. As duas últimas, conforme o Re-
gulamento de Estágio desse curso (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
GOIÁS, 2016, p. 6), caracterizam-se “pelo desenvolvimento de ativi-
dades que compreendem a pesquisa como princípio para a formação 
do professor de matemática.”

Ao dialogar com os graduandos, durante o processo de Estágio 
Supervisionado III e IV, deparamo-nos com inseguranças e frustra-
ções em relação ao processo de pesquisa na formação de professo-
res. Por isso, faz todo o sentido refletir sobre o papel da pesquisa 
nesse contexto, além de procurar compreender como essa perspec-
tiva de formação pode causar impacto nos licenciandos.
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De conformidade com o estabelecido em nosso plano de trabalho 
cadastrado no PROLICEN, intitulado “A construção da identidade do 
futuro professor de matemática, no contexto das escolas campo”, a 
bolsista em questão acompanhou uma acadêmica do curso de licen-
ciatura em seu último semestre, durante a realização da disciplina 
Estágio Supervisionado IV. Mais especificamente, acompanhou-a na 
escola campo de estágio, em uma turma do 6o ano do Ensino Fun-
damental, no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CE-
PAE) e também na sua participação no grupo de estudos e pesquisas: 
“Abakós: Práticas Formativas e Colaborativas em Educação Mate-
mática na Escola”.  Desse grupo participavam estagiários, docentes 
e pesquisadores do CEPAE e do IME, além de estudantes de pós- 
graduação. Tiveram por objetivo refletir sobre suas aulas de mate-
mática e pensar em ações, estratégias e metodologias capazes de 
modificar e melhorar sua prática. Para tanto, contam com o apoio 
do grupo, compartilhando as angústias e os resultados obtidos. Eles 
também estudam, dialogam, problematizam e pensam juntos em es-
tratégias para as aulas em um processo bastante próximo ao que Fio-
rentini chama de Grupo Colaborativo (FIORENTINI, 2004).  

Nosso plano de trabalho tem como foco o caráter formativo do 
estágio, abordando o “conhecimento do conteúdo e dos estudantes”, 
sendo este um conceito da pesquisadora Ball (apud CURY, 2016), 
desenvolvido em sua pesquisa sobre o tipo de conhecimento mate-
mático necessário para ensinar bem, o que ela denomina “Conteúdo 
Matemático para o Ensino”. 

Assim sendo, nosso objetivo consiste em investigar os dizeres e a 
prática de futuros professores de matemática durante o desenvolvi-
mento do estágio supervisionado, como também a participação deles 
em um grupo colaborativo, no intuito de compreender o modo como 
vão negociando e construindo sua prática e seus saberes docentes. 
Especificamente, procuramos atingir os seguintes propósitos: 
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1.	 Identificar as intervenções feitas pelos futuros professo-
res, em sala de aula, em cada uma das etapas do estágio.

2.	 Identificar e analisar os dizeres e fazeres dos estagiários, 
em sala de aula, no âmbito das práticas definidas por Lli-
nares (1999): “planejamento e organização do conteúdo 
matemático escolar” e “gestão do processo de ensino-
-aprendizagem”. 

3.	 Identificar e analisar o ponto de vista dos estagiários sobre 
o estágio, enquanto instância de formação profissional. 

4.	 Caracterizar o modo como o futuro professor mobiliza 
seu conhecimento acerca do conteúdo e também o dos 
estudantes (BALL; THAMES; PHELPS,  2008).  

No presente texto, abordamos os objetivos 1, 2 e 4, com base na 
descrição e análise do trabalho desenvolvido com uma estagiária do 
curso de licenciatura. Realçamos que este trabalho de campo foi por 
acompanhado nós, como também a participação da citada estagiária 
em um grupo colaborativo. 

Fundamentação Teórica
Ao buscar compreender a relação entre formação de professores 

e pesquisa, deparamo-nos com a seguinte afirmação dos pesquisa-
dores Ghedin, Oliveira e Almeida (2015, p. 40): o “estágio como ins-
trumento do processo de formação do professor pesquisador impli-
ca a formação de uma comunidade investigativa”. A nosso ver, essa 
posição é bastante semelhante ao trabalho desenvolvido no Grupo 
Abakós que busca, coletivamente, “investigar as problemáticas que 
mais atingem a escola e exigem uma alternativa que pode ser elabo-
rada em conjunto com a universidade” (GHEDIN; OLIVEIRA; ALMEI-
DA, 2015, p. 40). 

Para compreender como os atores dessa comunidade constroem 
conhecimentos relativos ao trabalho do professor, buscamos tam-
bém em Shulman e Ball subsídios teóricos que fundamentassem os 
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conhecimentos dos professores. Shulman caracteriza e classifica o 
conhecimento em diferentes categorias, tais como: 

•	 Conhecimento do conteúdo.

•	 Conhecimento pedagógico geral, com especial referên-
cia àqueles amplos princípios e estratégias de manejo de 
classes e organização que parecem transcender o conteú-
do da matéria.

•	 Conhecimento curricular, com domínio particular dos 
materiais e programas que servem como ‘equipamentos 
especiais’ para os professores.

•	 Conhecimento dos alunos e suas características.

•	 Conhecimento dos contextos educacionais, desde os traba-
lhos de grupo, a governabilidade e financiamento dos dis-
tritos escolares até o caráter das comunidades e culturas.

•	 Conhecimento dos objetivos, propósitos e valores edu-
cacionais e seus fundamentos filosóficos e históricos 
(SHULMAN, 1987, apud CURY, 2016, p. 168). 

Com base nessas ideias de Shulman (1987), os pesquisadores 
Ball, Thames e Phelps (2008) trabalham com os conceitos de co-
nhecimentos matemáticos voltados para o ensino. São eles: conhe-
cimento comum do conteúdo (CCK); conhecimento especializado 
do conteúdo (SCK); conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT); 
conhecimento horizontal do conteúdo; conhecimento do conteúdo 
e dos estudantes (KCS); e conhecimento do currículo. Na ilustração 
apresentada por Ball, Thames e Phelps (2008, p. 403), notamos que 
eles inserem, na classificação de Shulman, suas categorias de conhe-
cimento matemático para o ensino: 
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Figura 1- Domínios do conhecimento matemático para o ensino

Fonte: Ball; Thames; Phelps, (2008, p. 403).

A seguir, realçamos um quadro explicativo referente aos tipos de 
conhecimento categorizados por Ball, Thames e Phelps.

Quadro 1 – Tipos de conhecimentos categorizados por Ball, Thames e Phelps 
(2008).

Conhecimento Definição Domínio

Conhecimento comum do 
conteúdo  

(Common content 
knowledge) (CCK)

Trata do conhecimento 
e das habilidades 

matemáticas usados em 
situações fora do âmbito 
do contexto escolar, não 

exclusivo do professor 

- Identificar o erro do aluno 
ou a definição equivocada 
do livro texto.
- Fazer o uso de termos e 
notações corretas

Conhecimento 
especializado do 

conteúdo 
(Specialized content 

knowledge) (SCK)

O conhecimento e as 
habilidades específicos do 

professor, usados com a 
finalidade de ensinar

- Entender diferentes 
interpretações das 
operações e distingui-las.
- Fazer, escolher e 
usar representações 
matemáticas efetivamente.
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Conhecimento Definição Domínio

Conhecimento do 
conteúdo e dos 

estudantes  
(Knowledge of content and 

students)(KCS)

Uma combinação entre 
conhecimento sobre o 

aluno e o conhecimento 
sobre matemática

“Quando escolhe um 
exemplo, os professores 
precisam prever o que 
os estudantes vão achar 
interessante e motivador. 
Ao passar uma tarefa, 
os professores precisam 
prever o que os estudantes 
vão conseguir fazer e 
se vão considerá-la fácil 
ou difícil. Os professores 
devem ser capazes de 
interpretar os pensamentos 
emergentes e incompletos 
dos estudantes, conforme 
expressados por eles de um 
modo e com linguagem 
próprias.”2

Fonte: adaptado de Ball, Thames e Phelps (2008, p. 399-401). 

Ao estudar os tipos de conhecimento e suas definições, fomos in-
seridos em um ambiente de reflexão em que o professor pesquisa so-
bre sua própria prática, tendo assim uma consciência dela. Segundo 
Ghedin, Oliveira e Almeida (2008, p. 102), 

Ao ter consciência o professor poderá, de sua própria 
identidade docente, legitimar a sua identidade de pesqui-
sador contribuindo para o processo de ensino-aprendi-
zagem e desenvolvendo a criticidade e autonomia do es-
tudante ao passo que socializa os conhecimentos obtidos 
nas suas pesquisas a partir de um criterioso estudo e uma 
reflexão apurada.

O professor está em constante formação e melhoria de sua práti-
ca através de sua experiência, criticidade e pesquisa. De acordo com 

2	 Tradução nossa: “When choosing an example, teachers need to predict what stu-
dents will find interesting and motivating. When assigning a task, teachers need to an-
ticipate what students are likely to do with it and whether they will find it easy or hard. 
Teachers must also be able to hear and interpret students’ emerging and incomplete 
thinking as expresses in the ways that pupils use language (BALL, THAMES; PHELPS, 
2008, p. 401).” 
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Ghedin, Oliveira e Almeida (apud CONTRERAS, 2002), temos a im-
possibilidade de utilizar certos métodos e técnicas de ensino como 
receita única, pois devemos considerar a singularidade das ativida-
des educativas, em que cada sala de aula, professores e estudantes 
têm suas peculiaridades.

Aspectos Metodológicos 
A presente pesquisa foi desenvolvida ao acompanhar uma aluna 

de Licenciatura em Matemática na disciplina de Estágio Supervisio-
nado IV, na escola campo CEPAE. Essa escola campo, na verdade, é 
uma unidade acadêmica especial da UFG, que atende alunos da Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, além de ofere-
cer cursos de pós-graduação lato e stricto sensu. O CEPAE é campo 
preferencial de estágio para vários cursos de licenciatura da UFG, 
inclusive para o curso de Licenciatura em Matemática do IME /UFG. 

Assim, a nossa coleta de dados foi realizada ao acompanhar a 
regência de uma estagiária do referido curso, a quem chamaremos 
pelo nome fictício de Nara, durante a disciplina Estágio Supervisio-
nado IV, em uma turma de 6o ano do Ensino Fundamental do CEPAE. 
Também realizamos a coleta de dados ao participar das atividades 
do “Grupo de Estudos e Pesquisas Abakós: práticas formativas e co-
laborativas em educação matemática na escola”, das quais Nara tam-
bém era integrante.

Ao acompanhar a regência e as atividades do grupo Abakós, reali-
závamos observação participante, com registro sistemático no Diário 
de Campo, especialmente atentos aos dizeres e fazeres de Nara. Preo-
cupamo-nos ainda em estabelecer uma postura colaborativa, seja nas 
aulas, seja no grupo, uma vez que, nesses ambientes, também éra-
mos, de certa forma, corresponsáveis pelos processos formativos ali 
desenvolvidos. O orientador/coordenador do projeto de pesquisa, ci-
tado anteriormente, desempenhou o papel de supervisor de Nara, ao 
recebê-la como estagiária em uma de suas turmas de 6o ano.
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Utilizamos a observação participante como um dos procedimen-
tos para coleta de dados. Segundo Fiorentini (2009, p. 108), isto 
consiste em “uma estratégia que envolve não só a observação direta, 
mas todo um conjunto de técnicas metodológicas, pressupondo um 
grande envolvimento do pesquisador na situação estudada”. Nesse 
processo, lançamos mão do Diário de Campo para realizar uma en-
trevista e coletar os registros escritos nos cadernos dos alunos. 

O grupo Abakós é um grupo de pesquisa colaborativa em Educa-
ção Matemática formado por professores pesquisadores do CEPAE, 
alunos e ex-alunos da Licenciatura em Matemática. Os componentes 
desse grupo, em sua maioria, realizavam as disciplinas de estágio 
supervisionado IV durante a graduação, ou acadêmicos do Progra-
ma de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica (PPGEEB/CE-
PAE/UFG) e do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciên-
cia e Matemática.

O grupo em questão se reúne quinzenalmente e tem como propó-
sito pesquisar as práticas desenvolvidas na escola de educação bási-
ca referentes ao ensino e à aprendizagem da matemática, bem como 
à formação e ao desenvolvimento profissional do professor. Seus in-
tegrantes têm ainda por objetivo trocarem experiências, refletirem 
sobre sua própria prática como professores, realizarem estudos de 
artigos e livros relacionados ao tema e discutirem sobre seus pró-
prios trabalhos acadêmicos. 

As disciplinas obrigatórias de Estágio Supervisionado III e IV, do 
curso de Licenciatura em Matemática do IME/UFG, são semestrais, 
cada uma delas com 100 horas de atividades, assim distribuídas: 50 
horas na escola campo, 32 horas na Universidade com aulas teóricas 
e 18 de orientação. No Estágio Supervisionado III, há um período de 
observação das aulas do supervisor (professor da turma) e um pe-
ríodo de regência para o qual são produzidos planos de aula. Ainda, 
ao final desse Estágio III, o licenciando deve apresentar planejamen-
to de um “projeto investigativo-pedagógico” (UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DE GOIÁS, 2016, p. 13), a ser realizado no Estágio IV. No semes-
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tre seguinte, durante o Estágio Supervisionado IV, o licenciando põe 
em ação o projeto investigativo-pedagógico e escreve um relatório 
sobre os seus resultados. Esse projeto compreende um planejamen-
to de ensino e também um planejamento de pesquisa. O relatório 
final desse período, chamado Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 
é defendido perante banca avaliadora.

O período de regência da estagiária Nara, acompanhado por nós, 
deu-se entre 25/09/2018 a 19/10/2018, totalizando 17 aulas, no 
período matutino, em uma turma de 6o ano. Há cinco aulas semanais 
nessa turma, distribuídas do seguinte modo: 

•	 duas aulas às terças-feiras no Laboratório de Ensino e 
Pesquisa em Educação Matemática (LEPEM/CEPAE/
UFG);

•	 três aulas em sala de aula. 

As aulas no LEPEM, que possui mesas largas onde os alunos po-
dem sentar-se em grupos e armários com materiais diversos para as 
atividades, tinham cunho investigativo e exploratório (PONTE; BRO-
CARDO; OLIVEIRA, 2003). E as três aulas, em sala de aula, tinham 
caráter expositivo e dialógico.  

Foi feita ainda uma entrevista com Nara, com duração de 20 mi-
nutos, realizada após a sua defesa do TCC. A entrevista teve como 
propósito dar um espaço para ela apresentar suas impressões sobre 
o estágio, procurando abordar os desafios encontrados, os aspectos 
mais formadores, bem como apresentar sua crítica ao processo. Ain-
da procuramos abordar apontamentos, observados por nós durante 
a regência e a participação da estagiária no Grupo Abakós, referentes 
aos conhecimentos por ela mobilizados nesse processo. No roteiro 
da entrevista, constavam ainda os seguintes itens: o porquê da es-
colha em fazer estágio no CEPAE; a característica agitada da turma; 
expectativas em relação ao conteúdo. 

Discutimos alguns pontos envolvendo “o conhecimento do con-
teúdo e do estudante” (BALL, THAMES e PHELPS, 2008). Nessa par-
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te, levamos para a entrevista exemplos ocorridos durante a regência 
de Nara a fim de refletir sobre a importância do desse conhecimento.

Descrição e Análise dos Dados
Apresentaremos aqui os dados coletados nesta investigação, te-

cendo uma descrição de acordo com os seguintes tópicos: 

•	 A futura professora Nara e sua prática: do planejamento 
à reflexão.

•	 As singularidades da prática de Nara: o conhecimento pe-
dagógico do conteúdo em construção.

Esses tópicos se configuram para nós como eixos narrativos, a 
partir dos quais procuramos narrar os dizeres e a prática de Nara 
com o intuito de captar as experiências vividas e mostrar aquilo que, 
a nosso ver, guarda relação com o tema e os objetivos do presente 
estudo. Faremos uma descrição e uma interpretação dos dados ins-
pirados no que Fiorentini (2012) e Garnica (2009) têm chamado de 
análise narrativa.

A FUTURA PROFESSORA NARA E SUA PRÁTICA: 
DO PLANEJAMENTO À REFLEXÃO
Durante o desenvolvimento do estágio no CEPAE, Nara partici-

pou ativamente do Grupo Abakós. No 1o semestre, ela apresentou 
ao grupo o seu planejamento de ensino e, depois, os resultados da 
intervenção em sala de aula referentes a esse planejamento. Ainda 
ao final do 1o semestre, expôs ao grupo seu projeto investigativo- 
pedagógico, intitulado o diário reflexivo do professor de matemática 
como meio para analisar a prática em um contexto inovador. Já no 2o 
semestre, antes de iniciar a regência, expôs o seu planejamento de 
ensino e, após a regência, os resultados da intervenção. 
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Como nosso programa de iniciação científica (PROLICEN) ini-
ciou-se em agosto de 2018, pudemos acompanhar mais de perto 
a estagiária durante o Estágio Supervisionado IV. Assim, no que se 
refere ao planejamento da regência do 2o semestre, Nara nos infor-
mou a programação para as 17 aulas previstas para o semestre. Ela 
apresentou dificuldade para encontrar uma atividade investigativa 
envolvendo o conceito de fração e disse que, a princípio, estava pen-
sando em propor algo com as peças do quebra-cabeça denominado 
Lego, porém o grupo sugeriu que ela utilizasse o quebra-cabeça geo-
métrico chinês chamado Tangram. Nara disse ainda estar insegura 
a respeito do conhecimento dos alunos em relação as frações. Após 
essa discussão no grupo, Nara pode incorporar algumas sugestões 
dadas e fez algumas modificações em seu planejamento. 

Acompanhamos as 17 aulas de Nara, sendo que 6 ocorreram no 
LEPEM/CEPAE e 11 em sala de aula. De maneira geral, demonstrou 
bom domínio de turma, apesar de os alunos serem bastante agita-
dos. De certa forma, isto exigiu que tanto ela quanto o supervisor se 
preocupassem com esse aspecto. Ela abordou o conteúdo de núme-
ros racionais, especificamente, frações próprias, impróprias, mistas 
e equivalentes. Nara dedicou mais tempo ao conteúdo de fração mis-
ta e imprópria, procurando sempre apresentar os conceitos e exem-
plos e realização de exercícios. 

Em uma dessas aulas, Nara trabalhou o conceito de fração mista 
com o objetivo de fazer os alunos compreenderem o significado de 
números mistos e a forma correta de lê-los e escrevê-los. Ela traba-
lhou ainda a fração mista utilizando um exemplo específico, escrito 
no quadro negro, o que lhe proporcionou reflexões sobre a aula. Os 
fatos ocorridos nessa aula foram alvo de discussão durante a entre-
vista que realizamos com Nara, assim, retornaremos a este assunto 
mais adiante, detalhando-o. 

Nas aulas ocorridas no LEPEM/CEPAE, ela desenvolveu duas ati-
vidades investigativas e exploratórias envolvendo o quebra-cabeça 
chinês Tangram. Na primeira atividade, o objetivo era responder a 
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seguinte pergunta: “Qual conteúdo já trabalhado este ano, no 6o ano, 
pode ser estudado utilizando o Tangram? De que forma ele poderia 
ser realizado em sala com os alunos?”. A ideia era estabelecer uma 
relação entre Tangram, um quebra-cabeça geométrico chinês, com 
um conteúdo matemático. Já na segunda atividade,  pede para esta-
belecer uma relação com a área do Tangram e as frações.

De modo geral, nessas aulas no LEPEM, Nara seguiu as orienta-
ções dos estudos do grupo sobre a condução da turma. Em uma pu-
blicação de membros do grupo, sugere-se a condução dessas ativida-
des em três momentos, como mostra o quadro 2.

Quadro 2- Os momentos da aula

Momentos Orientações aos estudantes Frase chave do 
momento

1o

1.Extrair os dados importantes do 
enunciado (situação). 
2.(Re) Formular a pergunta, com suas 
próprias palavras. 
3.Panejar a resolução e as ações.

“O que é pra ser 
investigado?”

2o

- Olhar as pistas 
- Anotar
- Organizar os dados 
- Fazer testes 
- Conjecturar 
- Testar conjecturas
- Sistematizar as ideias (tabelas, listas, 
esquemas, etc) 
- Resolver

“Vamos testar nossa 
ideia!”

3o

- Registrar as conclusões 
- Justificar cada uma das conclusões 
(argumentando matematicamente)
- Compartilhar as descobertas 
- Ouvir o colega 
- Debater/conversar sobre as descobertas     

“Vamos ouvir o grupo!”

Fonte: GONÇALVES JÚNIOR; ROCHA; MORAES, 2017.
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Após a regência, Nara apresentou sua reflexão ao grupo. A esta-
giária comentou sobre a indisciplina da turma, o que a incomodou 
um pouco, e disse que o segundo semestre foi bastante intenso. No 
que diz respeito ao 3o momento da atividade do LEPEM (Quadro 2), 
não houve tempo para todo os alunos apresentarem , porque os alu-
nos demoraram muito para elaborar os cartazes, conforme era seu 
planejamento. Por fim, entre outros comentários, Nara disse que, 
nessa regência, ela foi, de fato, “vista como professora”.

O estágio, como afirmam Pimenta e Lima (2010, p. 128) – e como 
se vê pela narrativa que acabamos de fazer –, torna-se um “retrato 
vivo” do que é a prática docente e do que é a escolar. Ainda, mostra 
como o estágio é um desafio para o estagiário no que se refere a sua 
autoafirmação como professor. Afinal, é necessário ser vista (pelos 
alunos, pelos pares, pelos supervisors etc.) como professor para per-
ceber-se professora. Assim, esse espaço de reflexão propiciado pelo 
estágio “possibilita a superação das dificuldades” (PIMENTA; LIMA, 
2010, p. 128). As singularidades da prática de Nara: o conhecimento 
pedagógico do conteúdo em construção.

Em seu plano de ensino, Nara pretendia trabalhar as classifica-
ções de fração (própria, imprópria, mista e aparente). No decorrer 
das aulas, ela parecia um pouco incerta em relação a como começar 
ou a qual classificação de fração abordar primeiro. Assim, iniciou 
essa discussão com a fração mista e escreveu no quadro negro o que 
se segue:
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Figura 2- Representação de como Nara escreveu no quadro negro

Fonte: Autores.

Os alunos demonstraram estranhar essa notação. Nesse momen-
to, o professor supervisor assim sugeriu: “Nara, escreva com o nú-
mero natural no meio para não confundir com multiplicação”. Como 
os alunos prestaram atenção no que o supervisor disse, ele acabou 
compartilhando a informação com toda a classe. Explicou que a es-
crita da fração mista não pode ser confundida com a multiplicação 
de um número natural por uma fração. Por isso, seria melhor escre-
ver como na figura 3.

Figura 3- Representação sugerida pelo supervisor

Fonte: Autores.

Na entrevista, Nara assim diz sobre o ocorrido: 

Eu acho que não fiquei dez minutos escrevendo assim e 
logo depois o supervisor foi lá e falou: ‘não escreve dessa 
maneira’. Então, eu acho que ainda bem que ele me aju-
dou, pois não dificultou tanto para eles. Mas, eu reconhe-
ço que se ele não tivesse falado, eu iria ter demorado mui-
to para perceber que eu estava escrevendo assim e talvez 
podia piorar para os alunos (Nara, entrevista, 2018).
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Pouco tempo depois, na mesma aula, Nara quis exemplificar o 
conceito de fração mista por meio de um de desenho, como na figura 
3, a seguir.

Figura 4- Representação de Nara para exemplificar fração mista

Fonte: Autores.

Ao exemplificar a fração mista, Nara exigiu de seu aluno, de ma-
neira não intencional, o conceito de fração equivalente. Porém, esse 
conceito não estava bem estabelecido pelos estudantes e isto os con-
fundiu, gerando questionamentos, tais como: “Calma, é  ou ?” Nara 
percebeu que o exemplo dado não foi eficiente. Nesse momento, 
criou outro exemplo que apenas utilizasse o conceito de fração mista.

Esses fatos nos remetem à ideia proposta por Ma (2009) sobre o 
“Compreensão Profundo da Matemática Fundamental” e ao “Conhe-
cimento do conteúdo e dos estudantes”, definido por Ball, Thames e 
Phelps (2008). 

Por compreensão profunda refiro-me ao entendimen-
to do campo da matéria elementar que é profundo (no 
sentido de completo), amplo e abrangente. Ainda que o 
termo profundo seja muitas vezes considerado nos senti-
do de profundidade intelectual, as suas três conotações –  
profundidade, alcance e abrangência – são interligadas.  
(MA, 2009, p. 209).
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Como se vê, os fatos narrados mostram indícios da construção, 
por parte da estagiária, desse conhecimento e dessa compreensão 
citados por Ball e Ma. O indício se revela justamente porque ocorreu 
uma problematização por parte dos alunos e do supervisor. A leitura 
que Nara faz dos alunos, baseada no conhecimento que tem dos es-
tudantes, possibilita que ela procure outros meios de abordar o con-
ceito. Entretanto, sua compreensão profunda, ainda um tanto inicial, 
faz com que ela proceda a uma abordagem nem tanto eficaz. Neste 
caso, trabalho conjunto, estagiário e supervisor, foi capaz de instigar 
ainda mais essa construção. 

Considerações Finais
Realizamos nossa análise em dois eixos narrativos: o primeiro de-

les abordou a professora em formação e a construção de sua prática 
por meio das reflexões feitas no grupo Abakós. No outro eixo, apre-
sentamos singularidades da prática de Nara, descrevendo fatos ob-
servados na sala de aula. Estes foram discutidos na entrevista com o 
intuito de incentivar em Nara uma reflexão sobre sua própria prática.

A inexperiência natural de quem está realizando o estágio, por 
vezes, não lhe permite compreender o alcance que seus atos de en-
sino podem ter perante os estudantes, tais como: o que diz, o que es-
creve no quadro negro, os exemplos que dá, o modo como responde 
às perguntas dos alunos, a linguagem que usa, etc. Apesar de ser uma 
tarefa que pode ser aperfeiçoada e melhorada com a experiência e 
o estudo, é realmente difícil prever o impacto de nossas ações em 
nossos estudantes. Assim, quando algo inesperado acontece em sala 
de aula, nem sempre o professor é capaz de identificar em que ponto 
ele perdeu a conexão com os alunos. 

Nesse sentido, somente um trabalho colaborativo e essencial-
mente reflexivo, como o que se estabeleceu, em nosso caso, entre 
o futuro professor e o supervisor e também no grupo colaborativo 
Abakós, tem potencial para desnaturalizar as práticas de que geral-
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mente lançamos mão e promover aprendizagens profissionais. Por 
exemplo: na entrevista e também logo depois da aula, Nara percebeu 
que os estudantes ainda não haviam trabalhado fração equivalente 
e tinham ficado com dúvidas quanto ao conceito de fração mista. O 
olhar do outro, de forma crítica, mas também respeitosa e, sobretu-
do, colaborativa – uma que vez que ambos eram de fato correspon-
sáveis pelo ensino e aprendizagem da matemática, naquela turma – 
promove as aprendizagens docentes tão importantes para a constru-
ção do conhecimento pedagógico do conteúdo. 

Por sinal, esses conhecimentos definidos por Ball, como o “co-
nhecimento especializado do conteúdo” não está pronto em nenhum 
lugar definido. Em nosso modo de ver, ele se constrói no diálogo e 
nas razões negociadas pelo professor, como saber experiencial, de 
natureza dialógica e que tem vez na linguagem (TARDIF, 2002).

O estágio passa a ser para muitos o primeiro contato com a prá-
tica docente. Torna-se também um desafio para o estagiário refletir 
sobre sua própria prática no processo de aprender a ser professor. 
Nara, durante o estágio, refletiu sobre sua própria prática. Segundo 
Larossa (1996, p. 481): “Porém, a aventura da auto interpretação é 
interminável e nos conduz a lugares que não estavam previstos, nos 
conduz à consciência de que o ‘eu’ nada mais é do que uma contínua 
recriação, um perpétuo devir, uma permanente metamorfose”. Assim 
também a reflexão que realizamos no contexto descrito aqui, futuro 
professor, professor, supervisor, pesquisador estão o tempo todo ne-
gociando suas identidades inacabadas em um constante exercício de 
reflexão e mudança.
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Parte 2

Conte-se sobre aulas de 
Matemática



A narrativa de uma investigação 
Quixotesca

Os padrões matemáticos na turma de  
5º ano 
Lucas Matheus de Lima Dal Berto
Licenciado em Matemática pelo IME/UFG
lucasmatheusdelimadalberto@gmail.com

O convite para escrever esta narrativa deu-se em 
uma reunião do grupo Abakós.1 A primeira per-

gunta que fiz ao professor Marquinhos2 foi se preci-
sava escrever um artigo nos moldes acadêmicos ou 
se poderia ser uma narrativa fluida contando a minha 
experiência de estágio e incluindo algumas reflexões 
sobre esse processo. Ele respondeu que preferia uma 
narrativa sobre a experiência vivenciada durante o 
trabalho realizado. Nesse sentido, contarei minha ex-
periência de estágio supervisionado, os movimentos 
para a elaboração e aplicação de uma atividade com 
caráter investigativo, relatando as ideias, as angústias 
que surgiram durante todo o processo e o que imagi-
nei ser o mais certo a se fazer, sendo que no momento 
da execução nada do que planejei de fato aconteceu. 

1	 Abakós – Práticas Formativas e Colaborativas em Educação Matemática na Escola.

2	 Marcos Antonio Goncalves Júnior.
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O estágio, a investigação
No final de 2016, solicitei a orientação da professora Beth3 para 

meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Este é uma exigência 
da disciplina de Estágio Supervisionado do curso de Licenciatura em 
Matemática do Instituto de Matemática e Estatística da UFG (IME/
UFG) do qual sou aluno. A professora aceitou, informando que seria 
interessante a minha participação em um grupo de pesquisa do Cen-
tro de Ensino e  Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/UFG). Con-
cordei com ela, pois, durante as disciplinas da graduação, ouvi falar 
muito bem de grupos de pesquisa e a participação em um deles seria 
enriquecedora para minha formação. Desde o início de minha gra-
duação integrava o grupo do Subprojeto PIBID – Matemática – Goiâ-
nia, que evidenciava um caráter mais prático do que teórico, prezan-
do a inserção do graduando em sala de aula. Ademais, participação 
nesse grupo me proporcionaria o suporte teórico da pesquisa.

Nesse mesmo dia, conversei também com a professora Luciana4 
no intuito de que ela fosse minha supervisora durante o período do 
Estágio. Ela me aceitou em uma de suas turmas de 5o ano e disse que 
gostaria de contar com minha participação nas reuniões do Grupo 
de Pesquisa Abakós, o mesmo grupo que a Beth comentou. Sugeriu 
ainda que eu começasse a estudar sobre resolução de problemas e 
atividades investigativas. 

Começamos o ano de 2017 e, durante as primeiras reuniões, os 
professores que já participavam do grupo relataram as experiências 
de atividades que estavam sendo aplicadas nas turmas de 6º ano do 
Ensino Fundamental do CEPAE/UFG. Durante a exposição das ativi-
dades, comecei a interessar-me pelo modo como eram trabalhadas, 
pelo papel dos alunos e professores durante a realização delas e pe-
los padrões matemáticos que os alunos de 6º ano encontravam, entre 

3	 Elisabeth Cristina de Faria.

4	 Luciana Parente Rocha.
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outros aspectos. A partir daí, passei a estudar mais sobre o assunto, o 
quê já deveria ter feito, segundo as orientações da professora Luciana.

Estudando alguns trabalhos, por exemplo, Varizo e Magalhães 
(2016), Boavida e Ponte (2002), Rocha e Ponte (2006), Golçalves Jú-
nior, Rocha e Moraes (2017), muito me interessei pela dinâmica das 
atividades investigativas. Nestas o professor deve assumir o papel 
de orientador dos alunos, encorajando-os a pensarem matematica-
mente, promovendo reflexões e a verificação da validade das hipóte-
ses (VARIZO E MAGALHÃES, 2016, p. 37). Os discentes, por sua vez, 
desempenham papel fundamental na construção dos argumentos, 
testes, o que se assemelha ao trabalho de matemáticos profissio-
nais. Segundo Hadamard (2009, p. 125 apud VARIZO E MAGALHÃES, 
2016, p. 20), em uma atividade de investigação efetuada pelo aluno 
em relação à desenvolvida pelo matemático só existe “uma diferença 
de grau, de nível, pois os dois trabalhos são de natureza análoga”, 
donde temos que ambos estão em busca de padrões, comprovação 
de suas hipóteses e divulgação dos resultados obtidos.

Por meio da leitura dos trabalhos e da experiência adquirida 
pude apreender, por exemplo, o seguinte: para o professor é mais 
cômodo apresentar uma fórmula ou o resultado final aos alunos do 
que criar condições para que entendam esse movimento por meio de 
padrões ou de uma abordagem que valorize o papel do aluno como 
protagonista do conhecimento/aprendizado. Os próprios estudan-
tes estariam engajados no desenvolvimento de toda a teoria, desde a 
formulação da hipótese inicial até sua comprovação/reformulação. 

Entendo que a adoção de atividades com caráter investigativo es-
timule os alunos a pensar, a desenvolver os seus argumentos e pon-
tos de vista e que o aprendizado por meio delas é mais significativo 
para os alunos do que o professor simplesmente recitar o passo a 
passo de como resolver um dado problema.
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Elaborando uma atividade investigativa
Como estagiava em uma turma de 5º ano e teria que elaborar um 

Plano de Ensino e Aprendizagem, exigência da disciplina de Estágio 
Supervisionado, meu encanto pelo potencial das atividades de cará-
ter investigativo acabou por me influenciar na elaboração de ativi-
dades sobre geometria, pois seria este o conteúdo que trabalharia 
na turma. Aí pensei: “– Por que não elaborar alguma atividade de 
caráter investigativo para eles?”. Porém, preprar esse tipo de ativi-
dade não é tarefa simples, uma vez que não temos muitas como base 
e aquelas que eu encontrava exigiam conceitos desconhecidos por 
muitos alunos de 5º ano. 

As reuniões do grupo continuaram e já imaginava as atividades 
que trabalharia com a turma, quando me veio à mente a ideia de 
procurar padrões em algo que envolvesse a quantidade de vértices, 
faces e arestas dos poliedros, por meio de uma atividades de caráter 
investigativo. Contudo, não estava conseguindo nada nas primeiras 
tentativas, não encontrava nenhuma relação entre os elementos dos 
poliedros, a não ser a famosa relação de Euler (V-A+F=2, em que re-
lacionamos a quantidade de vértices (V), faces (F) e arestas (A) de 
poliedros convexos), trabalhada em 2016 com os alunos.

Os dias se passaram e a ideia de elaborar a atividade ainda estava 
em mente. Em uma das aulas, enquanto a professora Luciana corri-
gia uma atividade com os alunos, um grupo não conseguia finalizar 
a avaliação da aula passada. Por causa disto, a professora solicitou 
que o acompanhasse ao Laboratório de Ensino e Pesquisa em Educa-
ção Matemática (LEPEM/CEPAE/UFG) a fim de se concluir a citada 
avaliação. Chegando lá, avistei o Marquinhos corrigindo alguns ca-
dernos de sua turma e ele me questionou sobre a atividade que eu 
havia comentado na última reunião do Abakós. Informei que estava 
com muitas dificuldades e ele me sugeriu calma. Disse que o fato de 
eu participar do grupo não me obrigava a elaborar uma atividade de 
caráter investigativo.
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Marquinhos continuou corrigindo os cadernos e, enquanto o 
grupo terminava a avaliação, em um pedaço de papel listei vários 
prismas e pirâmides com suas respectivas quantidades de elemen-
tos (faces, vértices e arestas). Então montei uma espécie de tabela e, 
depois de algum tempo, notei que havia um padrão nos elementos 
quando comparados com o número de lados da base (Apêndice 1), 
comparação esta que não havia percebido antes.

Nesse momento, fiquei eufórico, pois descobri algo “novo”. Estava 
ali o padrão a ser estudado na atividade que iria trabalhar com os 
alunos do 5º ano. Mostrei ao Marquinhos as tabelas com os números 
e expliquei como se dava o padrão, então, ele me questionou como 
iria trabalhar essa ideia.

Já tinha o padrão a ser trabalhado na atividade. Então tudo pron-
to! Só que não! E a atividade? Como iria elaborá-la de modo que os 
alunos, ao lerem seu enunciado, anotassem os dados necessários 
para chegar às generalizações? Qual seria o problema que eles te-
riam de resolver para obter a generalização da quantidade dos ele-
mentos dos poliedros? Mais uma dificuldade encontrada! Nesse 
momento, Marquinhos me aconselhou a construir o enunciado da 
atividade usando personagens de outro mundo. Que eu “pirasse” na 
elaboração dessa atividade, pois ao criar um mundo fictício, qual-
quer coisa poderia ser feita, uma vez que nesse mundo fictício essa 
ideia teria lógica.

Chegando a casa comecei a desenvolver a ideia de construir um 
mundo onde tudo teria forma ou de prismas ou de pirâmides. Como 
havia verificado que os prismas possuíam um padrão e as pirâmides 
outro, decidi criar dois mundos: o mundo Prismaforme (Apêndice 2),  
onde tudo é prisma, e o mundo Piraforme (Apêndice 3) onde tudo 
é pirâmide. Nesses mundos haveria seres com a forma de seus res-
pectivos mundos. Por exemplo, os reis Piraformus e Prismaformus, 
os matemáticos Prismaformulêncio e Piraformulêncio. Também as 
casas possuiriam formatos de primas e pirâmides com as mais va-
riadas bases.
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Depois de construída a história (enunciado da atividade), levei 
a proposta para uma reunião do grupo Abakós e, dos comentários 
feitos, o que mais me marcou foi o da professora Zaíra.5 Ela disse 
que essa atividade era interessante porque os alunos deveriam en-
contrar um padrão, caracterizando uma atividade indutiva. Desse 
modo, eles desempenhariam o papel dos matemáticos antigos, ob-
servando os padrões em casos particulares, elaborando hipóteses 
para casos gerais. Se já estava animado, depois desse comentário 
me animei ainda mais. 

Ela disse ainda que “a matemática é a ciência dos padrões!”. Essa 
frase ficou tão marcada em mim que, em uma das aulas, comentei 
sobre isto com os alunos. Após alguns dias, um deles não parava de 
repetir que a matemática é a ciência dos padrões e que tudo tem um 
padrão que deve ser estudado. Nesses termos, para toda atividade 
que era trabalhada com a turma ele se empenhava em determinar 
algum padrão e, quando o fazia, ficava eufórico.

O grande dia de trabalhar a atividade com 
os alunos chegou
Comprei 500 bolinhas de isopor, 1000 palitos de churrasco, im-

primi as atividades. Estava tudo pronto. Levei a turma ao LEPEM. 
Enquanto isto a professora Luciana conversava com um aluno reser-
vadamente e, por causa disso, ele chegou depois do início da ativida-
de. Voltarei a este assunto mais adiante. 

Chegando lá, os alunos formaram grupos (Figuras 1 e 2) e discu-
tiam sobre a quantidade de material que cada um pegou, pois alguns 
possuíam mais palitos, outros mais bolinhas, começaram a lançar 
bolinhas uns nos outros, o que gerou muita confusão, tudo isso antes 
mesmo de eu entregar a atividade a eles.

5	 Zaíra da Cunha Melo Varizo
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Figura 1. Grupo dos alunos durante a atividade 

Fonte: Arquivos do autor.

Figura 2. Alunos construindo os sólidos durante a atividade 

Fonte: Arquivos do autor.

Depois de acalmar os ânimos, como havia dois mundos a explorar, 
pensei que uma parte dos grupos poderia trabalhar com o Mundo Pi-
raforme e o restante com o Mundo Prismaforme. Para evitar que eles 
copiassem/colassem uns dos outros, decidi entregar as atividades 
de modo alternado para que grupos vizinhos não tivessem a mesma 
atividade, de acordo com o seguinte esquema:
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Figura 3. Esquema elaborado para evitar a cópia 

Fonte: Arquivos do autor.

Na aplicação da atividade, um grupo que apresentava dificuldades 
em sala durante as aulas se destacou. Logo no inicio, os componentes 
dessa equipe começaram a construir os sólidos e, por conta própria, 
foram anotando os dados em uma tabela (Figura 4). Não demorou 
muito para perceberem o padrão da atividade, sendo os primeiros a 
concluí-la. Como eles haviam concluído para um dos mundos, entre-
guei a atividade referente ao outro mundo para que também encon-
trassem o devido padrão; sem muitos obstáculos, conseguiram fazê-
-lo. Porém, no momento de escrever o padrão encontrado na folha 
da atividade, eles apresentavam dificuldades, pois ainda não sabiam 
trabalhar com variáveis. Esse fato me incomodou, pois esperava que 
eles não demonstrassem problemas no momento de transcrever as 
ideias para o papel, já que haviam percebido o padrão e conseguiram 
explicar oralmente tudo que fizeram.
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Figura 4. Tabela construída pelos alunos com os dados da atividade

Fonte: Arquivos do autor.

Outra equipe não se interessou pela história e, por conta própria, 
os componentes desse grupo decidiram construir pirâmides dentro 
de prismas, pirâmides gigantes, construções que fugiam completa-
mente ao proposto na atividade e ainda reclamaram que a quanti-
dade de material era pouca, evidenciando que “[...] o que poderia 
servir perfeitamente como cenário de investigação para certo grupo 
de alunos em uma situação particular talvez não interessasse a outro 
grupo de alunos” (ALRØ & SKOVSMOVE, 2010, p. 58). Não tive noção 
do que fazer diante dessa insubordinação, vez que eles se mostraram 
interessados em realizar uma pesquisa diferente da proposta. Penso 
que essa atitude de despertar interesse no aluno seja o real papel do 
professor, uma vez que, nesse tipo de ambiente, a responsabilidade 
pela aprendizagem é compartilhada. 

Eu os deixei por um momento e fui auxiliar outro grupo que rea-
lizava a atividade da maneira proposta. Ao voltar e perceber que os 
participantes do grupo em questão não mudaram de atitude, solicitei 
(para não falar que ordenei) que realizassem novamente a leitura da 
atividade e me respondessem se ela indicava alguma coisa sobre ob-
jetos dentro de outros. Sugeri, inclusive, que parassem de procrasti-
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nar e começassem a fazer a atividade de maneira correta, eliminando 
a possibilidade de uma exploração diferente que poderia apresentar 
resultados não previstos. Contradizendo a ideia de estimular os alu-
nos, apresentada anteriormente, que penso ser a correta. Ser profes-
sor não é tarefa fácil!

Sobre o aluno mencionado no inicio, depois de acalmar os grupos 
e entregar as atividades, a professora Luciana entrou na sala com 
ele. Descobri que a conversa foi sobre um problema ocorrido em ou-
tra aula e, por chegar depois da divisão dos grupos e dos materiais, 
ele não quis integrar nenhum grupo, ficando sozinho e sem mate-
rial, possuindo somente a atividade impressa. Notei que ele não fazia 
nada e isto me incomodou, pois o cenário nesse momento era de alu-
nos construindo sólidos, trocando ideias. Perceber um aluno isolado 
sem fazer nada me azucrina, por isto me aproximei e começamos a 
ler a atividade. Durante a leitura, ele me dizia a quantidade dos ele-
mentos do poliedro solicitado com dificuldades; informava imaginar 
o sólido em sua cabeça e assim contava os elementos. Observando 
que estávamos com problemas, a professora Luciana disponibilizou 
uma caixa de sólidos geométricos e o aluno conseguiu contar os ele-
mentos com mais facilidade. A partir de uma ideia minha, construí-
mos uma tabela e logo o aluno percebeu o padrão da atividade.

Entre os grupos da sala, o que mais me inquietou foi aquele para 
o qual entreguei a atividade referente ao mundo Piraforme. Era de 
se esperar que ele produzisse pirâmides, mas ao observá-lo traba-
lhando notei que construía prismas. Então, fui questioná-lo sobre 
isso. Um dos alunos respondeu que fazia prismas porque o grupo 
de certo aluno, considerado inteligente pela turma, construía pris-
mas. Nesse momento, pedi que o grupo lesse a atividade novamente 
e, logo no início, os componentes perceberam que a sua atividade 
era sobre pirâmides. Então desconstruíram os prismas e iniciaram 
a construção das pirâmides.

Boa parte da turma simplesmente construía os poliedros que eram 
solicitados pela atividade e apresentava dúvidas sobre o que era para 
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fazer solicitando minha ajuda. Por não ter experiência com o trabalho 
de atividades desse tipo e por querer que os alunos chegassem ao 
resultado esperado, informava que uma boa maneira para resolver os 
problemas seria montando uma tabela e anotando os dados.

O tempo da aula acabou e a maioria dos alunos não conseguiu 
determinar o padrão da atividade e, por conta disso, não tivemos a 
chance de discutir os resultados encontrados no mesmo dia no LE-
PEM. No outro dia, em sala de aula, retomamos a discussão dos va-
lores que foram encontrados. Depois de alguns exemplos no quadro 
negro, a turma percebeu que a quantidade de elementos dos polie-
dros obedece a um padrão, como pode ser visto nas anotações de um 
dos alunos, a seguir (Figura 5).

Figura 5. Dados anotados por um aluno durante a aula

Fonte: Arquivos do autor.
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Enquanto trabalhávamos os exemplos surgiu uma discussão que 
girava em torno de infinitos maiores que outros. Como os alunos não 
têm familiaridade com variáveis, a todo o momento eu falava que 
pensassem em um número que representasse a quantidade de lados 
da base para determinarmos os elementos do poliedro. Com isto vi-
sava que eles percebessem o padrão. Nesse momento, um dos alunos 
falou que queria fazer um prisma que tivesse a quantidade de lados 
na base infinita. Tomei este exemplo para mostrar que o padrão é va-
lido para qualquer quantidade, só que, ao escrever no quadro ∞+2, 
os alunos ficaram eufóricos e começaram a dizer que isto era impos-
sível, não fazia sentido. Mas, esta história fica para outro momento.

Alguns aprendizados
Como você deve ter percebido por meio da leitura, elaborar uma 

atividade com caráter investigativo não é tarefa simples, todavia, não 
podemos desistir. No meu caso, mesmo depois de elaborada, revisa-
da e tendo seu desenvolvimento em mente no momento da aplicação 
aconteceu tudo que não foi planejado. Isto é normal e, depois de um 
tempo, parando pra pensar melhor e observando o andamento da 
atividade por outro ponto de vista, percebo que a atividade atingiu 
seu objetivo, pelo menos com parte da turma. Muitos se engajaram, 
testaram hipóteses, pensaram em assuntos para além do que a ativi-
dade abordava. Porém, não podemos/devemos nos esquecer da ou-
tra parte, isto é, cabe a nós, professores, reforçar o convite para esse 
mundo encantador da investigação matemática.

Depois de concluída a atividade, conversando com a professora 
Beth, percebemos que o enunciado da atividade era muito extenso. 
Este poderia ter sido um dos motivos para a dispersão dos alunos 
durante a execução das atividades e também a razão de tantas dúvi-
das dos alunos que se perdiam ao lê-la. A todo o momento eles per-
guntavam o que devia ser feito e, por inexperiência e por querer que 
desse tudo certo durante o desenvolvimento das atividades, dava di-
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cas de como fazê-las, solicitava que anotassem os dados em uma ta-
bela, fazia perguntas aos alunos de modo a direcioná-los ao resulta-
do esperado, eliminando a possibilidade de exploração da atividade. 
Por ser a primeira atividade de caráter investigativo que os alunos 
estavam realizando, e por eles estarem em um ambiente diferente do 
habitual, acreditamos que seria interessante entregar também uma 
tabela construída para colocarem os dados. Talvez assim eles não fi-
cassem tão perdidos e a atividade estaria mais norteada, eliminando 
em parte a exploração.

Essa atividade foi tão importante que a atitude do grupo que 
construía prismas, ao invés de pirâmides, gerou o problema de pes-
quisa do meu Projeto Investigativo Pedagógico, exigência também 
do Estágio Supervisionado, que se tratava de investigar quais são os 
caminhos que os alunos percorrem para elaborar suas próprias con-
clusões em atividades de caráter investigativo. Desse estudo pude 
perceber três movimentos durante as atividades aplicadas: 

1.	 Compartilhamento do conhecimento – a ação do aluno 
em transmitir um conhecimento a outro/turma e este in-
ternalizar o que foi passado, dando sentido à informação. 

2.	 Cópia do conhecimento – a ação de um aluno não interna-
lizar o conhecimento transmitido, usando-o apenas para 
concluir uma atividade e, quando questionado sobre o 
que está na resolução, não sabe explicar quais os procedi-
mentos tomados, pois estes são de autoria de outro aluno. 

3.	 Transmissão do conhecimento – o conjunto das ações de 
cópia e internalização do conhecimento, sendo que, em 
um primeiro momento o indivíduo copia o conhecimento 
externalizado não dando sentido a ele. Quando questio-
nado não sabe informar como chegou ao resultado que 
se encontra na atividade. Entretanto, após algum tempo, 
quando indagado novamente sobre o mesmo problema, 
já possui argumentos que evidenciam a internalização do 
conhecimento antes não incorporado.
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A pesquisa me mostrou que uma turma de 5º ano consegue fa-
zer generalizações, obter resultados, elaborar discussões que muitas 
pessoas (eu FAZIA parte desse grupo) acham impossíveis para alu-
nos dessa idade. E considerando minha inexperiência/imaturidade 
em sala de aula, fiquei frustrado com a matemática apresentada pe-
los alunos. Na minha cabeça, não fazia sentido um aluno conseguir 
abstrair um problema, elaborar e testar hipóteses, argumentar du-
rante as discussões, chegar a resultados que não havia pensado, mas 
no momento de colocar as ideias no papel apresentar dificuldades.

Os alunos que já eram animados na sala de aula, no LEPEM, du-
rante a atividade, animaram-se ainda mais.  Talvez isto tenha ocorri-
do pelo ambiente diferente da sala de aula, talvez por ser uma ativi-
dade diferente das realizadas, talvez por outros n motivos. O fato foi 
que eles estavam interessados em fazer alguma coisa e não em ficar 
parados. Alguns liam as atividades e as realizavam de maneira “cor-
reta”; outros estavam interessados em construir pirâmides dentro 
de poliedros; outros, talvez por não entenderem o objetivo da ati-
vidade e observando seus amigos construírem objetos, começaram 
a construir esses objetos, mesmo não sendo os de suas atividades 
impressas.

Percebo que o trabalho com as atividades de caráter investigativo 
motiva uma parte dos alunos e desperta neles o interesse em desco-
brir algo novo, talvez pelo fato de assumirem um papel ativo duran-
te seu desenvolvimento. Contudo, mesmo trabalhando esse tipo de 
atividade, é possível encontrar aqueles que preferem não fazer nada 
e simplesmente copiar os resultados de um colega, não vivenciam o 
propósito da atividade investigativa de elaborar e testar hipóteses. 
Porém, esse fato não exclui a possibilidade de o aluno assumir um 
papel ativo em outra atividade. A execução de cada circunstância é 
única e, como referido, devemos reforçar o convite para esse mundo 
encantador da investigação matemática.
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Conversa inicial
O objetivo do presente texto é contribuir para a reflexão dos 

professores que desejam se aventurar pelo mundo da Investigação 
Matemática na sala de aula, a partir do relato que faremos aqui. Ob-
viamente, não estamos nos referindo à construção, pelos alunos, 
de conceitos matemáticos inéditos ou da criação de novas teorias 
ou teoremas. A ideia consiste em tomar o conceito de Investiga-
ção Matemática como o apresentado por Ponte, Brocado e Oliveira 
(2016), qual seja: geralmente, as investigações matemáticas cons-
tituem uma das atividades que os alunos podem realizar e que se 
relacionam com a resolução de problemas. Esta última costuma ser 
abordada pelos professores de Matemática em suas aulas, porém, 
nem sempre com os objetivos de ensino e de aprendizagem bem 
definidos ou delimitados. 

De acordo com Polya (2006), resolver problemas requer habilida-
des específicas e um caminho estruturado, como o especificado a se-
guir: 1. compreender o problema proposto; 2. estabelecer um plano 
de ação para a resolução do problema; 3. executar o plano estabele-
cido; 4. fazer um retrospecto da resolução (revisar e verificar aqui-
lo que foi feito). Analogamente, conforme Ponte, Brocado e Oliveira 
(2016), a Investigação Matemática em sala de aula envolve quatro 
passos: 1. reconhecer a situação problemática; 2. formular conjec-
turas ou hipóteses; 3. testar e refinar as conjecturas; e 4. justificar e 
demonstrar as ideias levantadas, ressaltando que os itens 2 e 3 po-
dem andar juntos.

Considerando a mencionada estrutura, faremos uma reflexão so-
bre a forma como a Investigação Matemática invadiu as nossas aulas 
e o que isto tem causado no nosso modo de lidar com os alunos e 
com o processo de ensino e de aprendizagem.
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Contexto
O uso da Investigação Matemática na sala de aula tem provocado 

alterações na concepção de ensino e de aprendizagem desta discipli-
na, tanto para os professores, quanto para os seus alunos (PONTE, 
BROCADO E OLIVEIRA, 1998). Após aderirmos a essa proposta de 
trabalho para as nossas aulas, no Centro de Ensino e Pesquisa Aplica-
da à Educação da Universidade Federal de Goiás (CEPAE/UFG), tais 
mudanças também nos afetaram. 

No ano de 2018, das cinco aulas ministradas em cada turma do 
5º ano do Ensino Fundamental na nossa escola (com trinta alunos 
cada), duas delas passaram a ser realizadas no Laboratório de En-
sino e Pesquisa em Educação Matemática do CEPAE, denominado 
de LEPEM/CEPAE. Nessas duas aulas, regidas simultaneamente por 
dois professores de Matemática, os alunos trabalham sempre em pe-
quenos grupos. Para tanto, eles recebem atividades (que podem ser 
constituídas por problemas abertos ou fechados) para serem discu-
tidas na perspectiva da Investigação Matemática, considerando-se a 
estrutura apresentada por Ponte, Brocado e Oliveira (2016). 

No trabalho com as atividades investigativas levamos em conta 
uma organização sistematizada do pensamento matemático, que 
exige a leitura prévia e detalhada do texto proposto, identificando 
o problema apresentado. Em seguida, os alunos são provocados a 
formar conjecturas a partir de testes de hipóteses e da validação das 
tentativas de soluções por eles encontradas. Por fim, validam os re-
sultados alcançados, considerando as suas argumentações escritas 
e fazendo apresentações orais. Esta é a esperada socialização do co-
nhecimento, dado que mostra uma sala de aula aberta à discussão do 
pensamento dos alunos, não apenas sob a ótica do professor. 

Nessa configuração em que apresentamos a sala de aula, não há 
o certo ou o errado na voz dos alunos, mas, sim, argumentações va-
lidadas ou invalidadas pelo grupo, sendo este um paradigma que o 
professor passa a enfrentar e a mediar na sua rotina escolar. Salien-



- 99 -

tamos que, na Investigação Matemática, o espírito curioso não deve 
estar presente apenas no aluno. O professor precisa demonstrar e 
desenvolver uma atitude investigativa, seja na elaboração das ativi-
dades, seja na busca por novas ideias metodológicas ou no dimensio-
namento do currículo, levando em consideração a especificidade de 
cada turma e o currículo proposto pela escola. 

A estrutura e a organização da turma devem ser pensadas de for-
ma cuidadosa para uma aula investigativa de Matemática. Tudella  
et al. (1999) recomendam a divisão dos alunos em pequenos grupos, 
permitindo a troca de ideias, a argumentação e os questionamentos 
entre os participantes da aula. Essa estrutura oportuniza aos alunos, 
mesmo aos mais tímidos, contribuírem com a investigação realiza-
da pelo grupo. Entretanto, o professor também terá liberdade para 
escolher a melhor organização da sua turma, de conformidade com 
o programado para a sua aula, havendo a possibilidade de trabalhos 
em grandes grupos ou, até mesmo, individualmente. 

A esse respeito, uma questão que se apresentou a nós foi a se-
guinte: como elaborar atividades para iniciar uma aula na perspec-
tiva da Investigação Matemática? Ponte, Brocado e Oliveira (2016) 
advertem quanto ao modo de começar uma aula nesta perspectiva, 
visto que o professor pode saber como iniciá-la, mas não tem con-
trole de como a concluirá. Ademais, esse professor sabe que a sala 
de aula contém nuances e os imprevistos o rodeiam o tempo todo, 
principalmente quando propõe atividades abertas aos alunos.

Acreditamos ser importante salientar que, embora os professores 
envolvidos no projeto de Investigação Matemática na sala de aula es-
tivessem motivados e ansiosos para colocar a “mão na massa”, havia 
alunos que demonstravam postura diferente, ou seja, apatia ou de-
sinteresse pelas atividades apresentadas durante as aulas iniciais no 
LEPEM/CEPAE. De todo o modo, não perdemos a vontade de fazer o 
projeto acontecer também com as turmas do 5º ano, dado que esse 
grupo de professores vivencia experiências de aulas investigativas 
há três anos, em turmas de 6º ano.
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Para Braumann (2002), aprender Matemática não é simplesmen-
te compreender a Matemática já feita, mas ser capaz de fazer inves-
tigação de natureza matemática (em nível adequado a cada grau de 
ensino). Foi justamente essa faceta da Investigação Matemática na 
sala de aula que nos instigou a aventurar por esse caminho: a capaci-
dade de mudar o rumo das aulas, de lançar os nossos alunos em uma 
vereda livre, que trouxe para o grupo situações novas. De forma ge-
ral, as aulas em questão não se espelhavam em modelos prontos de 
atividades e implicavam possibilidades de erros e de acertos. Nesses 
termos, foram capazes de trazer reflexões para os professores e para 
os alunos sobre o ‘fazer matemática’ e o pensar matematicamente 
em uma situação que se apresentou para ser investigada.

A atividade investigativa: O Somevolta e  
os dados 
O nosso espaço de observação, de coleta de dados e de interven-

ção nas aulas foi o LEPEM/CEPAE. Consideramos a estrutura acadê-
mica da escola, o seu Projeto Político Pedagógico, os espaços físicos, 
os alunos do 5º ano do Ensino Fundamental (turmas ‘A’ e ‘B’), além 
dos professores do Departamento de Matemática imersos neste tra-
balho de investigação e de pesquisa. Esse laboratório nos fornece 
espaço de trabalho e material didático adequados aos alunos, que 
podem usar a criatividade e a diversidade dos materiais disponíveis 
nas suas atividades investigativas. 

Iniciamos o ano de 2018 ansiosos por trabalhar, pela primeira 
vez, com os alunos do 5º ano em uma perspectiva de Investigação 
Matemática. No início do ano, nós nos unimos e planejamos as ações 
que seriam propostas até o fim do primeiro semestre letivo. Todas 
as atividades que construímos foram de nossa autoria, pois também 
temos como objetivo desenvolver a habilidade de escrever para os 
nossos próprios alunos. Criamos personagens de nomes exóticos, 
anedotas, histórias e ‘viajamos’ bastante nos nossos textos de ativi-
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dades matemáticas. A ideia foi aproximar a linguagem textual/literá-
ria daquela que mais envolve e encanta os alunos nessa faixa etária, 
sem fugir da proposta matemática e investigativa de cada atividade. 

A atividade investigativa aqui realçada foi a terceira que realiza-
mos com as turmas e ocorreu ao longo das aulas nos meses de abril 
e maio de 2018. Ao todo, tivemos três encontros de duas aulas cada 
um para trabalhar com essa proposta de atividade investigativa. 

Sabemos que, de modo geral, as crianças gostam de apresen-
tações circenses. Daí surgiu a ideia de apresentar-lhes um mágico 
desafiador e interessante: o Somevolta! Ele trabalhava com lenços, 
cartas e dados mágicos. Depois de breve introdução mirabolante 
desse personagem, em que o professor utilizava um chapéu de mági-
co, uma varinha mágica e um punhado de dados coloridos nas mãos, 
recorremos ao texto que assim dizia:

Recorte 1: Atividade 03 (A)

Ele começou fazendo coisas muito legais com cartas de ba-
ralho e com tecidos coloridos – coisas que sumiam e que, 
depois, voltavam. As crianças ficavam paralisadas, sem rea-
ção diante dos truques perfeitos de Somevolta. Já no final 
do espetáculo, ele surgiu com um monte de dados coloridos 
nas mãos. Jogou os dadinhos sobre a mesa e lançou um de-
safio para a plateia:

– Eu ficarei de costas para vocês. Um voluntário jogará o 
dado e eu lhes direi o valor que está oculto (escondido) na 
face debaixo desse dado.

Fonte: Texto produzido pelos professores.

Nesta atividade apresentamos um texto relativamente longo 
(uma página), em comparação com aqueles que havíamos trabalha-
do anteriormente com as turmas. Então, resolvemos fazer uma leitu-
ra compartilhada com os alunos, enquanto um dos professores ‘assu-
mia’ o papel performático do mágico Somevolta. Ele usava na cabeça 
uma cartola vermelha decorada com números e sinais matemáticos. 
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O professor escolheu uma aluna como voluntária e lhe entregou 
um dado que segue padrão uniforme, conforme podemos ver na pla-
nificação dada pela Figura 1. Esse cuidado é importante para que a 
‘mágica’ de fato aconteça, pois é comum encontrarmos dados que 
foram construídos sem respeitar critério algum na disposição dos 
números. 

Figura 1. Dado planificado

Fonte: Disponível em: <https://www.geogebra.org/m/fqq2F5aA>. Acesso em: 
12 mai. 2018.

Dando continuidade à leitura do texto, chegamos à parte que fez 
brilhar os olhos de alguns dos nossos alunos:
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Recorte 2. Atividade 03 (A)

– Agora eu quero ver. Duvido que ele consiga acertar! – disse 
empolgada a Juju, que sempre gostou de assistir a shows de 
mágicas e se apresentou logo como voluntária do mágico.

– Lá vai, então! – ela lançou o dado e...

– O número da parte de cima é 4! 

Somevolta fez um pouco de mistério e respondeu:

– O número da face escondia é 3, lindas crianças! 

Juju, imediatamente, virou o dado e lá estava ele: o tal nú-
mero 3.

Sem acreditar muito no que acabara de presenciar, lançou 
novamente o dado e anunciou:

– Agora o número é 5!

E o mágico, sem piscar o olho, já respondeu:

– O número que está escondido é o 2! – e deu uma garga-
lhada alta, demonstrando que o desafio estava fácil demais 
para ele.

Fonte: Texto produzido pelos professores.

Nesse momento, alguns alunos disseram que o Somevolta (o pro-
fessor) tinha ‘decorado’ os números que estavam nas faces escon-
didas em cada jogada. Diante dessa afirmação dissemos que, talvez, 
ele tivesse um truque e não precisasse decorar todos esses valores. 
Distribuímos alguns dados coloridos aos alunos para que eles ob-
servassem fisicamente cada dadinho. Seria mesmo memorização? A 
curiosidade tomou conta dos alunos e houve muito barulho na sala, 
demonstrando que as mentes estavam ativas e prontas para investi-
gar a situação apresentada. 

Conforme descrevemos na Conversa Inicial deste texto, organiza-
mos a aula em ‘3 momentos’, definidos previamente para os alunos: 
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•	 1º momento à COMPREENSÃO [é a hora de fazer os regis-
tros dos dados fornecidos, da pergunta principal e daqui-
lo que deve ser investigado...]; 

•	 2º momento à MÃOS À OBRA [queremos que o aluno ten-
te resolver, faça testes, esquemas, tabelas, organize-se, 
veja as pistas, seja curioso...]; 

•	 3º momento à SOCIALIZAÇÃO [parte da finalização da 
atividade. Esperamos, nesse momento, que comuniquem, 
por escrito e oralmente, as suas conclusões, conjecturas, 
fazendo justificativas para cada uma delas. É a hora (às 
vezes difícil) de ouvir o grupo! Para cada atividade rea-
lizada, solicitamos o registro escrito dos três momentos 
apresentados. 

Dando continuidade à aula, formamos trios de alunos e a Inves-
tigação Matemática teve início com a Atividade 03: Somevolta e os 
dados mágicos. 

Em nossa condição de professores, esperamos ávidos pelas pri-
meiras escritas e pelos primeiros argumentos que os alunos irão 
apresentar, o que não demorou a acontecer naquele dia. 

Figura 2. O 1º momento, escrito por M., do trio M. J. e P.

Fonte: Arquivo dos autores.
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Ao circular pela sala, observamos que o trio formado por M., J. 
e P. fez a escrita do 1º momento, porém, antecipou-se e começou a 
fazer alguns testes com o dado. Isto deveria ser feito somente no 2º 
momento, conforme podemos ver na Figura 2. Esse processo de or-
denação da escrita leva tempo e exige disciplina, o quê para as crian-
ças, nessa faixa etária, implica certa dificuldade, vez que são ansiosas 
por resultados imediatos. Verificamos que essa tendência de ‘pular 
etapas’ foi bastante comum nos grupos de trabalho, o que nos exigiu 
nova reflexão com a turma sobre a necessidade de seguir os momen-
tos previamente definidos.

Seguindo com a atividade proposta, percebemos que as pergun-
tas construídas pelos alunos no 1º momento foram baseadas no tex-
to sem muitos acréscimos criativos. Para resumir os registros que 
tivemos, a pergunta básica ficou assim: “Como o mágico Somevolta 
faz para descobrir o valor da face escondida no dado?”

A partir de então, os alunos deveriam continuar o seu raciocínio 
de acordo com a nova proposta feita pelo mágico Somevolta, como se 
observa no recorte a seguir.

Recorte 3. Atividade 03 (A)

Para melhorar a brincadeira, o mágico propôs um desafio 
ainda mais intrigante: dois dados deveriam ser colocados 
um em cima do outro (empilhados). Desse jeito, teríamos 
três faces escondidas (a face superior e a inferior do primei-
ro dado; e a face inferior do segundo dado). 

O mágico pediu, sem que ele olhasse para a mesa com os 
dados, que alguém lhe dissesse apenas o valor que aparecia 
na parte de cima (na face superior) do primeiro dado empi-
lhado. Feito isso, ele seria capaz de acertar o valor da soma 
das três faces escondidas. 

A turma de Juju foi à loucura! Como ele poderia acertar essa 
soma, sem ao menos ver os outros números dos dados? Era 
muito desafiador para todos os presentes.

Fonte: Texto produzido pelos professores. 
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A ideia aqui apresentada é a de complementar aquilo que foi de-
duzido pelos alunos: sabendo que a soma das faces opostas de um 
dado é igual a sete, quando sobrepomos dois ou mais desses dados 
já sabemos que a soma de todas as faces sobrepostas (‘escondidas’) 
será igual ao produto do número de dados por sete, menos o valor da 
face superior (face visível). 

Algo curioso ocorre com os professores nas aulas de Investigação 
Matemática: eles também ficam ansiosos para ver o desenvolvimen-
to do raciocínio das crianças e quais serão os seus argumentos e re-
gistros. Na situação que se segue, que ocorreu com a ideia da sobre-
posição dos dados, vivenciamos claramente essa ansiedade.

Na Figura 3, o grupo composto por B. M. e A. estava a um passo 
de descobrir que a soma das faces opostas de um dado sempre re-
sulta em  sete, mas isto ainda não tinha ocorrido com eles. A única 
argumentação que utilizavam era a seguinte: se o valor de cima do 
dado fosse ‘ímpar’, o da parte de baixo seria ‘par’, e vice-versa. Nesse 
momento, a ansiedade tomou conta de nós e elaboramos perguntas 
para tentar fazer com que as crianças chegassem a uma conclusão 
mais consistente. Nada ainda... 

Figura 3. Ensaio da estruturação de uma tabela, no 2º momento, escrito por B., 
do trio B. M. e A, auxiliado pelo professor

Fonte: Arquivo dos autores. 

O papel do professor, nesta proposta de aula, é ser o mediador, 
o questionador, ou seja, o ‘perguntador oficial’ daquele ambiente. A 
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condução do processo de aprendizagem é guiada pelos professores 
que possuem dura missão de não dar respostas prontas aos seus alu-
nos, durante a realização das atividades investigativas.  

Após alguns minutos, retornamos ao grupo e lá estava o último 
registro: a possibilidade de haver uma face no dado com o número 
‘zero’, o que faria a soma das suas faces opostas ser também igual a 
sete. Bingo! O primeiro e importante passo para a generalização da 
ideia envolta na ‘magia’ estava dado (sem trocadilho da palavra) e 
a aula continuou fervilhando em discussões e testes de hipóteses! 
Estabelecer conjecturas e compreender essas ideias demanda al-
gum tempo na formação mental das crianças e também dos adultos. 
Veja que uma conjectura é uma ideia, fórmula ou frase, a qual não foi 
provada ser verdadeira, baseada em suposições ou ideias com fun-
damento não verificado. As conjecturas utilizadas como provas de 
resultados matemáticos recebem o nome de hipóteses (HOUAISS e 
VILLAR, 2001). 

Ao longo das nossas aulas pudemos perceber que algumas crian-
ças lidam bem com a ideia de conjectura. Então, partem para o ‘mãos 
à obra’ muito rapidamente, fazendo os seus testes de hipóteses de 
forma intuitiva, criativa e independente, como o fez o aluno J. 

O aluno J. foi o primeiro a nos apresentar uma conjectura bastan-
te estruturada (Figura 4), com um desenho curioso, dando a ideia 
de que o dado era transparente e que, de fato, a soma dos números 
opostos nas faces era sempre igual a sete. 

Nessa fase escolar em que estamos trabalhando, ou seja, no 5º 
ano, os alunos ainda não tiveram o contato formal com a Álgebra Ele-
mentar, o que poderia ser um entrave na generalização das ideias ou 
no momento de apresentar uma conclusão mais formal de um racio-
cínio lógico. Diante desse contexto, percebemos que essa ausência 
de conteúdo não é fator limitante do trabalho investigativo na sala 
de aula de Matemática. Tomando a concepção histórica da Matemá-
tica, Boyer (1991) apresenta as três fases da evolução da Álgebra: 
retórica (textual, apenas), sincopada (textual e acompanhada de 
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alguns símbolos) e simbólica (usa somente símbolos matemáticos 
convencionais para expressar as ideias). Comparativamente, pode-
mos situar nossos alunos na fase sincopada, isto é, aquela parte da 
Álgebra Elementar em que se mesclam palavras e alguns símbolos 
matemáticos.

Figura 4. A primeira ideia consolidada de conjectura, apresentada pelo aluno J.

Fonte: Arquivo dos autores. 

Na Figura 5, a seguir, está um exemplo de representação de ideias 
matemáticas que mostra uma mistura de texto, símbolos matemáti-
cos e desenho rudimentar. Embora os alunos dessa idade já tenham 
estudado conceitos pertinentes à Geometria Espacial – identificação 
dos sólidos geométricos, nomes, propriedades, desenhos prelimi-
nares em perspectiva e planificações –, percebemos uma forma um 
tanto curiosa e distorcida de desenhar um cubo (que representa o 
dado) no plano. 

A distorção apresentada no desenho, que nos sugere a forma de 
um prisma de base triangular, provavelmente, fez com que a aluna 
tivesse dificuldade para estruturar as suas conjecturas e para en-
contrar a relação matemática desejável para as faces opostas de um 
dado. Essa dificuldade pode ocorrer quando tentamos desenhar no 
plano (no caso, na folha do caderno) uma figura que é tridimensional 
e ainda não temos habilidade e conhecimento suficientes para isso. 
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Figura 5. Forma curiosa (feita por I.) de ‘representar’ um dado tridimensional

Fonte: Arquivo dos autores. 

Nesse cenário que se apresenta, não cabe ao professor dizer que 
o desenho feito pela criança está ‘errado’ ou que deveria ser feito de 
outra maneira. O seu papel é o de questionar as potencialidades que 
o desenho apresenta para ajudar na formação das conjecturas e na 
conclusão das ideias. 

Ao atentar para a situação referida, esbarramo-nos no que Alrø 
e Skovsmose (2006) chamam de  absolutismo burocrático em sala 
de aula, que é evidenciado quando o professor uniformiza todos os 
tipos de erros ocorridos e tenta corrigi-los munindo-se da sua auto-
ridade.  Para tanto, faz uso de seu conhecimento ou do livro-texto, 
mas sem justificar ou explicitar para o aluno qual é o motivo do erro 
cometido. Desse modo, o absolutismo burocrático  “estabelece em 
termos absolutos o que é certo e o que é errado, sem explicitar os cri-
térios que orientam tais decisões” (ALRØ; SKOVSMOSE, 2006, p. 26).

A nosso ver, esta é uma faceta importante das aulas no formato de 
Investigação Matemática: não temos que apontar o certo ou o errado 
para os nossos alunos. O essencial é estimular a argumentação da 
criança para que ela consiga sustentar as suas ideias, as quais serão 
validadas também pelos seus pares no momento da socialialização. 
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A sala de aula é cheia de nuances e de surpresas constantes. As-
sim como encontramos um desenho diferente feito por I., também 
nos deparamos com a perspectiva interessante feita pelo aluno N., 
na Figura 6. Esse garoto costuma apresentar ideias consistentes para 
o seu grupo, quando o assunto é ilustrar uma situação que envolve 
problemas. Pelo desenho, percebemos uma noção de profundidade e 
de terceira dimensão nos dados, sendo que um deles está levemente 
‘levantado’, permitindo-nos ver o valor que estava oculto pela sobre-
posição das faces dos dois dados. 

Figura 6. Representação dos dados em perspectiva no plano, feita pelo aluno N. 

Fonte: Arquivo dos autores. 

Demos continuidade à aula distribuindo a parte ‘B’ da Ativida-
de 3 aos alunos. Isto foi feito em virtude do longo texto inicial que 
apresentamos na parte ‘A’, quando decidimos dividir a Atividade 3 
em duas partes sequenciais. A proposta agora é tentar generalizar  a 
ideia da sobreposição dos dados para um número qualquer de peças 
(na verdade, para ‘n’ peças). Ver Recorte 4 da atividade trabalhada 
com os alunos: 
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Recorte 4. Atividade 03 (B)

... E as mágicas continuaram. 

Somevolta, atrevido e desafiador, não se contentou com ape-
nas dois dadinhos sobrepostos. Pediu para aumentar mais 
um dado na pilha. 

– Nossa, agora são 3 dados! – exclamou alguém.

– Oh!!! – deliraram alguns alunos.

Com os três dados empilhados, novamente, uma criança fa-
lava o número de cima e ele acertava a soma de todos os 
números que estavam escondidos nas faces. 

Pensam que ele parou por aí? Nada... Ainda pediu que em-
pilhassem 4, 5, 6, ... até 10 dadinhos! E sempre queria sa-
ber apenas o número que aparecia na face de cima, dando a 
soma das demais faces escondidas na hora. 

Era mesmo de impressionar aquela sessão de mágica com 
dados. 

Juju, que amava mágicas e era danada de curiosa, ficou mui-
to interessada em descobrir como o mágico fazia aquilo. 

– Hummm ...mas deve haver uma lógica por trás disso...... – 
pensou Juju, com os seus botões. E continuou:

– Será que ele conseguiria acertar a soma das faces ocultas 
com 20, 30, 40, 100 ou 1000 dados empilhados, por exem-
plo? Mas como ele faria isso? Deixe-me pensar..., deve ter 
uma boa explicação para essa mágica toda! 

Vamos investigar!

Fonte: Texto produzido pelos professores.

Faz-se oportuno relatar que nem todos os alunos estavam dis-
postos a continuar com essa atividade. Para alguns, a descoberta do 
‘truque’ do mágico Somevolta havia acabado com a graça da brinca-
deira logo no primeiro dado. Porém, quando começaram a ler o novo  
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texto, perceberam que ainda havia a possibilidade de diversão na 
nossa aula no LEPEM. Imediatamente, distribuímos dados coloridos 
aos alunos (em torno de dez peças para cada grupo).

Continuamos com a aula investigativa. Nesse momento, a curio-
sidade foi maior por parte dos professores. Eles desejavam saber se, 
de fato, os alunos compreendiam o que se passava naquela proposta 
de aula que envolvia magia e cálculos matemáticos.  

A Figura 7 mostra o registro escrito feito pela aluna I.  Levamos 
em conta ser este um registro bastante completo e pertinente, já que 
se trata de uma criança de apenas 10 anos de idade. Isto nos traz 
satisfação, pois percebemos que a construção textual foi feita apenas 
com os recursos que essa criança carrega consigo mesma, ou seja, 
considerando a sua pouca experiência com a matemática escolar, 
diante da sua pouca idade e também das suas limitações na escrita. 

Para nós, professores, é gratificante perceber que os avanços 
ocorrem a cada aula, que as crianças nos surpreendem sempre, às 
vezes de forma menos participativas, mas em plena efervescência 
do seu processo criativo. Reconhecemos igualmente que as aulas de 
Investigação Matemática podem contribuir para esse despertar da 
criatividade e da criticidade individual. 

Tendo em vista tudo o que as crianças haviam produzido até aqui, 
partimos para o relato do 3º momento, ou seja, para a exposição final 
das conclusões e ideias apresentadas por elas. Infelizmente, em vir-
tude de tempo, não houve como dar voz a todos os alunos da turma. 
Resolvemos, então, escolher apenas três grupos para a socialização 
dos seus trabalhos. Essa escolha foi feita considerando aqueles gru-
pos que já haviam concluído os seus registros escritos. 
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Figura 7. Registro escrito do 3º Momento feito pela aluna I.

Fonte: Arquivo dos autores. 

Para a apresentação dos grupos, foram disponibilizados mate-
riais, como: cartolina, bloco de cavalete, quadro branco, régua, pincel 
e giz de cera. A nossa ideia foi a de que as crianças escolhessem o 
material que melhor se adaptasse à apresentação delas, deixando-as 
livres para este momento. 

O grupo formado por M., J. e P., alunos que aparecem na Figura 8, 
estava bastante animado para mostrar aos colegas e aos professores 
as suas conclusões sobre as descobertas dos ‘truques’ do mágico So-
mevolta. A empolgação era tamanha que um dos alunos, o J., chegou 
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a se ajoelhar, para melhor escrever na folha de papel. O desenho feito 
pelo grupo foi esclarecedor para os demais colegas, pois era possível 
visualizar os valores das faces opostas do dado, assim como o que foi 
mostrado na Figura 4, anteriormente apresentada. 

Figura 8. Momento de preparação do grupo

Fotografia: Renato Sardinha.

A argumentação feita pelo grupo M., J. e P. foi clara e de fácil com-
preensão para a turma. O mais entusiasmado foi o M., um garoto, 
geralmente, tímido e pouco participativo na sala de aula. Ele argu-
mentou que o ‘truque’ do mágico, na verdade, era “pura Matemática”. 
A reação dos colegas foi de muita agitação, no momento dessa apre-
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sentação, quando tivemos que intervir e acalmar as crianças para 
que, de fato, conseguissem ouvir o que diziam os seus colegas que 
apresentavam as conclusões finais. 

A propósito, o exercício da escuta precisa ser trabalhado de forma 
intensa nas aulas de Investigação Matemática. Em geral, é no mo-
mento da socialização que se dá o fechamento da ideia inicialmente 
apresentada e os objetivos da aula vão se concretizando, deixando a 
possibilidade de avaliação daquilo que foi proposto a cargo dos pro-
fessores daquela turma. 

Em seguida, tivemos a apresentação do grupo formado pelas alu-
nas L., H. e R. (Na Figura 9, temos as alunas L. e R.). Elas procuraram 
organizar os seus testes de hipóteses em um quadro (semelhante a 
uma tabela), algo que ainda não era comum de se ver com os alunos 
desta fase escolar. 

Figura 9. As alunas L. e R. organizam um ‘quadro’ para apresentar os seus testes

Fotografia: Renato Sardinha.

Durante a explicação, o grupo utilizou a figura planificada do 
dado e o quadro explicativo (Figura 10). Observamos que a plani-
ficação do dado, de fato, correspondia à planificação de um dado 
devidamente estruturado, pois a soma dos números das faces opos-
tas era igual a sete. Tudo isto nos surpreendeu positivamente, con-
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siderando que esse trabalho foi feito sem o auxílio dos professores, 
naquele momento. 

Figura 10. Estrutura na forma de quadro – tentativa de clarear as ideias

Fonte: Fotografia da atividade feita pelas alunas.
Fonte: Arquivo dos autores.

A apropriação da simbologia da Matemática vem com o tempo 
de estudo e de convivência com essa área de conhecimento. Ainda 
na Figura 10 (com o destaque feito por nós, à direita da imagem), a 
aluna L. usou a ‘notação de fração’ para falar acerca da relação dos 
valores encontrados nas faces opostas de um dado. Na sua explica-
ção, ela usou a seguinte linguagem: “Um para 6; dois para 5; ...; e 6 
para 1”. Talvez, para os seus colegas, isso não tenha sido um pro-
blema para a compreensão da situação que foi apresentada, mas os 
professores questionaram o grupo sobre o uso dessa notação, que é 
comumente aplicada ao estudo das frações.  As alunas esclareceram 
que, ao escrever daquela forma, queriam falar apenas da oposição 
das faces do dado. 

Durante as explicações dos grupos selecionados, notamos que 
alguns alunos (W. D. e N.) ainda insistiam em fazer novos cálculos e 
testes de hipóteses. Olhando mais de perto, pudemos notar que, na 
verdade, eles queriam mostrar as habilidades do mágico Somevolta 
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com grandes quantidades de dados. O aluno W. descobriu a soma 
das faces ocultas de 100 dados empilhados, conforme podemos ver 
na Figura 11. Ele já havia compreendido o processo de cálculo feito 
pelo Somevolta. Isto trouxe aos alunos uma sensação de domínio da-
quilo que haviam acabado de generalizar: para descobrir essa soma, 
o mágico simplesmente multiplicava o número de dados por sete e 
subtraía o valor da face de cima, que já era conhecido. 

Figura 11. Teste com 100 dados empilhados

Fotografia: Renato Sardinha.Fotografia: Renato Sardinha.

Tudo ia bem com as conclusões, mas ainda faltava um detalhe 
que os professores julgavam importante, qual seja, a formalização 
simbólica da situação apresentada no início da aula (mesmo que 
não fosse aquela convencionalmente aceita, com variáveis e tudo o 
mais). Após muitas conversas, resolvemos expor aos alunos a ‘va-
riável x’, fazendo a associação dessa letra com os personagens de 
filmes e desenhos (o ‘x’ é o secreto, aquele que ninguém ainda sabe 
quem é). Então, o professor Marquinhos, que incorporou o mágico 
Somevolta naquela altura, tentou melhorar a notação utilizada pelas 
alunas L., H. e R., conforme a Figura 12. Feito isto, o quadro com as 
informações apresentadas pelo grupo ficou completo e com a gene-
ralização formalizada. 
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Para finalizar a aula e encerrar a atividade do mágico adivinhão, o 
professor Marquinhos olhou para a turma e disse:

– Pessoal, olhe para o quadro e para as anotações feitas aqui 
no bloco do cavalete, ao lado. Que diferença vocês conse-
guem perceber com a ‘tabela’ e sem o uso dela?

De pronto, a aluna M. respondeu:

– A diferença é que, com essa ‘tabela’, eu não entendi nada! 

Figura 12. Professor tentando melhorar a notação utilizada pelo grupo

Fotografia: Renato Sardinha.Fotografia: Renato Sardinha.

Ficamos surpresos e sem ação alguma com essa resposta tão cur-
ta e objetiva da aluna! Ainda bem que outro aluno, o N., salvou o pro-
fessor daquela situação delicada, dizendo:

– Professor, eu acho que com o uso da ‘tabela’ ficou mais or-
ganizado. 

Ufa! São pequenas peças que os nossos alunos nos pregam, es-
pecialmente quando temos uma abordagem investigativa na sala de 
aula. Nem sempre aquilo que estamos pensando ou esperando que 
os alunos alcancem é, de fato, o que ocorre nas nossas aulas. Essa 
possibilidade de nos arriscar rumo ao desconhecido, pedagogica-
mente falando, é o que nos tem fascinado nesses últimos meses, a 
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despeito de todas as dificuldades que temos enfrentado para manter 
as nossas aulas de Investigação Matemática no LEPEM/CEPAE. 

Para finalizar esta narrativa, aproveitamos a Figura 13 visando a 
compartilhar com o leitor o efeito que uma atividade investigativa 
pode ter nos nossos alunos. O desenho a seguir foi feito pela alu-
na R., que tem demonstrado interesse e dedicação às atividades que 
propusemos até agora. Pelo visto, o mágico Somevolta, além de fazer 
adivinhações com dados, conquistou corações aqui na nossa escola. 

Figura 13. Declaração de amor ao mágico Somevolta 

Fonte: Fotografia da atividade feita pela aluna.Fonte: Arquivo dos autores. 
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Nesta narrativa relatamos uma atividade realizada no Labora-
tório de Ensino e Pesquisa em Educação Matemática (LEPEM) do 
CEPAE – Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação, da Uni-
versidade Federal de Goiás, câmpus de Goiânia. Levamos para os alu-
nos uma atividade aberta, de investigação, que buscava determinar 
e comparar a área de duas figuras dadas. No entanto, acreditamos 
que o aluno do sexto ano ainda não adquiriu conhecimento mate-
mático suficiente para desenvolver cálculos de área que envolvam 
figuras com região irregular, pois as figuras dadas não correspondem 
ao que eles estão acostumados encontrar nos livros didáticos para 
a série. Nesse sentido, torna-se necessário que o aluno busque, em 
seus conhecimentos, situações de referência que possibilite formas 
de resolução, visto que esta atividade não poderia ser resolvida com 
aplicação direta das fórmulas para o cálculo de figuras planas. Além 
disso, por se tratar de uma situação aberta desenvolvida no coleti-
vo, as respostas poderiam ser diversas, porém, bem fundamentadas 
para que fossem aceitas pelo coletivo de alunos.

Esperávamos verificar nesta atividade se os alunos conseguiam 
aplicar o conceito de área em uma situação prática. Para auxiliá-los 
na resolução da atividade, deixamos diversos materiais sobre a mesa 
do laboratório, de modo a suscitar ideias e fazer provocações. 

Para nós professores, após prepar a situação e definir como seria 
a metodologia empregada, restavam interrogações acerca da partici-
pação dos alunos, como: quais materiais eles escolheriam e porquê? 
Quais conceitos matemáticos poderiam aflorar? Qual a solução que 
eles apresentariam? De que modo nossa expectativa seria atendida? 
A aprendizagem e a compreensão seriam alcançadas?  

Após esta breve introdução passamos a delimitar/esclarecer 
pontos importantes que permeiam todo o processo de realização da 
aula no LEPEM.
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Dialongando com a teoria
Para os sextos anos do Ensino Fundamental são oferecidas cinco 

aulas semanais de matemática. Destas, duas são destinados ao ensi-
no com ênfase na Investigação Matemática e Resolução de Proble-
mas, tal como destaca Onuchic (1999):

[...] quando os professores ensinam matemática através 
da resolução de problemas, eles estão dando a seus alu-
nos um meio poderoso e muito importante de desenvol-
ver sua própria compreensão. À medida que a compreen-
são dos alunos se torna mais profunda e mais rica, sua 
habilidade em usar matemática para resolver problemas 
aumenta consideravelmente (p. 208).

As aulas do LEPEM são desenvolvidas por dois professores, si-
multaneamente, no intuito de, em um trabalho colaborativo entre 
professores e alunos, “desenvolver a autonomia, promover o livre 
pensar matemático dos alunos” (UFG, 2016), além de auxiliá-los a 
pensarem caminhos para a resolução das questões propostas, indi-
vidualmente ou em grupos.

Nestas aulas os estudantes recebem uma situação-problema so-
bre a qual irão se debruçar. Para orientá-los demarcamos três mo-
mentos considerados essenciais ao desenvolvimento dos trabalhos, 
segundo Brocardo, Oliveira e Ponte (2003). No primeiro momento 
espera-se que o aluno faça uma leitura cuidadosa, anote as informa-
ções importantes e consiga compreender e expressar “o que é para 
ser investigado”, facilitando pensar em uma sequência de estratégias. 
Após a leitura, esperávamos a compreensão dos alunos no sentido 
de que a atividade requeria deles calcularem a área das figuras e as 
comparasse para dizer se eram iguais. 

Para o segundo momento, os alunos precisam por prática aquilo 
que planejaram, ou seja, é o momento que intitulamos “Momento de 
testar as ideias.” Para tanto precisariam levantar pistas, organizar 
dados, fazer conjecturas e realizar testes que os ajudassem a encon-
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trar um caminho que os levasse a uma solução considerada aceitável 
pelo grupo. Nesse momento, esperávamos que eles percebessem as 
diferenças entre as figuras, bem como o uso delas, por exemplo: uma 
arredondada e outra parecida com um retângulo, a impossibilida-
de de utilizar as fórmulas de área para figuras planas, a elaboração 
de estratégias. “A melhor coisa que pode fazer um professor nesta 
situação é propiciar aos alunos uma ideia luminosa” (POLYA, 1978, 
p. 5-6). Então, disponibilizamos materiais, como: caixas de fósforo, 
papel quadriculado, régua e material dourado a fim de sugerir estra-
tégias para suas conjecturas.

No terceiro momento, os alunos registram suas conclusões jus-
tificando e argumentando-as matematicamente. Nesta etapa, são 
feitos debates ou apresentações como formas de discutir a situação 
proposta e de socialização, bem como a validação dos conhecimen-
tos produzidos. Tanto a apresentação das estratégias, quanto a vali-
dação são feitas por eles mesmos. Em nossa atividade era esperado 
que, ao final, os alunos justificassem se a solicitação feita ao arquiteto 
foi atendida, ou seja, que as figuras que representam o lago e a praça 
tivessem a mesma área. Além disso, que argumentassem sobre a es-
tratégia utilizada e a escolha do material como unidade de medida.

A nós professores coube o papel de provocar questionamentos, 
suscitar o espírito de pesquisa, fazer a mediação entre o conheci-
mento e os alunos. Essa etapa, segundo Magalhães e Varizo (2016), é 
importante, pois amplia a capacidade de argumentação e de tomada 
de consciência do processo investigativo. 

Onde tudo começou
Desde o ano de 2016, o Departamento de Matemática do CEPAE/

UFG vem desenvolvendo no seu currículo, em turmas de quintos e sex-
tos anos, a Resolução de Problemas e a Investigação Matemática como 
abordagens metodológicas.  Ao combinar essas duas metodologias
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[...] a preocupação não está somente nos conteúdos de 
matemática, mas sim com maneiras de fazer, com postura 
investigativa, com habilidade de resolver problemas, com 
reflexão, com tomada de decisão pautada em experimen-
tação, em avalição da situação e dos dados obtidos (BRA-
SIL, 2016).

Para amparar nossas discussões, criamos também, em 2016, o 
Grupo de Estudos e Pesquisas Abakós: Práticas Formativas e Colabo-
rativas em Educação Matemática na Escola. Esse grupo, de natureza 
colaborativa, é formado por professores de matemática e pesquisa-
dores em Educação Matemática do CEPAE/UFG, em parceria com 
professores e estagiários do Instituto de Matemática e Estatística, 
IME/UFG e mestrandos de vários programas de Educação da UFG.

Continuo a acreditar nas potencialidades do paradigma 
da formação do professor reflexivo, tal como o compreen-
di no início dos anos 90 (ALARCÃO 1991, apud ALARCÃO 
2003), mas tenho vindo a reconhecer que esse paradigma 
pode ser muito valorizado se o transportarmos do nível 
da formação de professores, individualmente, para a for-
mação situada no colectivo dos professores no contexto 
de sua escola (p. 41).

O Abakós tem nos ancorado na discussão e elaboração de atividades 
como esta que apresentamos aqui, em estudo de textos em Educação 
Matemática, cujo tema é a problematização da nossa prática docente e 
a análise de situações didáticas que envolvem o nosso cotidiano, à luz 
das teorias. Para os licenciandos, este é o momento de compartilhar as 
propostas de atividades a serem trabalhadas no estágio, suas angús-
tias, dúvidas, alegrias e anseios, pois, para muitos deles esse momento 
representa o primeiro contato com a sala de aula. 
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Desenvolvimento da Aula
Esta atividade de investigação matemática foi realizada em uma 

turma de 30 alunos de sexto ano, no LEPEM/CEPAE/UFG, sala em que 
nós atuamos, e teve duração de seis aulas de 50 minutos, sendo duas 
aulas semanais. Elas ocorreram no mês de setembro de 2018, portan-
to, os alunos já tinham familiaridade com atividades investigativas.

No início da aula apresentamos aos alunos a seguinte atividade:

Figura 1. Atividade apresentada aos alunos

As figuras a seguir são representações, em escala, de um 
lago e de uma praça, feitas por uma arquiteta com a  fina-
lidade de decidir qual das duas obras será realizada em um 
terreno municipal destinado ao lazer dos moradores.

Foi solicitado à arquiteta que as duas obras tenham aproxi-
madamente a mesma àrea. Assim, após fazer os projetos, a 
arquiteta precisava verificar se atendeu a essa solicitação.

Como podemos ajudá-la?

Lago ou praça? Eis a questão........

       Vamos investigar!

Fonte: Texto produzido pelos professores.
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Para essa atividade escolhemos os grupos, a fim de promover a 
integração entre todos os componentes da turma. Observamos que 
os alunos produziram muito barulho, entretanto, era um “barulhi-
nho bom”, de quem estava bem envolvido ao longo de todo o proces-
so, quer seja na escolha dos materiais disponibilizados, quer seja no 
registro do caderno, mas, principalmente na elaboração dos cartazes 
e apresentação da atividade para os demais colegas. 

Observamos que as noções de área são introduzidas no Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, em especial no 4º ano, comumente 
utilizando malhas quadriculadas, geoplano, entre outros. Ao longo 
da escolarização este conceito passa a ser enfatizado por meio de 
fórmulas. Com essa atividade, instigamos os alunos a buscarem for-
mas de descobrir se as duas figuras possuíam a mesma área. Para 
o conteúdo de área, em geral os alunos estão mais habituados com 
figuras de perímetro poligonal. Nesse caso, apenas uma delas era re-
presentada por polígonos. Para auxiliá-los, deixamos sobre a mesa 
do laboratório materiais diversos, como: caixa de fósforos, papel 
quadriculado, material dourado, régua, além de outros objetos para 
o momento da confecção dos cartazes. 

A partir do desenvolvimento da atividade, algumas questões nos 
acompanhavam, pois queríamos entender as escolhas dos materiais. 
Quais conceitos matemáticos poderiam aflorar? Qual solução eles 
apresentariam? Esperávamos ainda verificar se os alunos conse-
guiam chegar ao conceito de área como norteador da resolução da 
atividade e aplicar o conceito em situações práticas e diferente das 
que geralmente encontram nos livros didáticos. 

Analisaremos a seguir a produção de alguns alunos nessa atividade.

O que fazer?
Inicialmente, os alunos fizeram a leitura do texto e em seguida os 

dividimos em equipes de cinco integrantes cada. Apesar de termos 
definido que nessa atividade haveria apresentação dos trabalhos pe-
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las equipes, por meio de cartazes e exposição, relembramos a eles 
a importância do registro individual em seus cadernos: como pen-
saram, quais eram suas hipóteses, argumentos e conclusões a que 
chegaram. A partir desse registro, negociavam entre si como essa es-
crita deveria ir para o cartaz, visando mostrar aos colegas o processo 
investigativo de cada grupo. 

Salientamos que nossos alunos têm dois cadernos: um deles para 
o registro na sala de aula e outro para as aulas no LEPEM. Nestes são 
fixadas as atividades e realizado o registro. Os cadernos ficam guar-
dados no próprio laboratório sendo um dos instrumentos de ava-
liação, além das apresentações, participação efetiva nas atividades 
investigativas, entre outros critérios, permitindo-nos acompanhar o 
desenvolvimento do aluno ao longo do ano letivo.

Após as equipes se organizaram nos grupos, percebemos que 
eles levaram um tempinho discutindo sobre quais materiais usariam 
para a investigação. Em determinados momentos, notamos alguns 
alunos dando uma espiadinha nos demais grupos para ver quais es-
colhas que os colegas estavam utilizando.

Entendemos nossa prática pedagógica como um fenômeno muito 
complexo, pois é permeada constantemente por situações que nos 
surpreendem e nos fazem refletir sobre o seu alcance: como as ati-
vidades e discussões têm impacto na vida dos alunos, em curto ou 
mesmo em longo prazo. Um desses exemplos foi quando nos depa-
ramos com a resposta de alguns alunos em relação ao que é para ser 
investigado, o que em nossas aulas denominamos de primeiro mo-
mento da investigação. Esperávamos que os alunos dissessem sim-
plesmente que era para determinar a área das figuras. No entanto, 
ficamos surpresas ao ver algumas anotações:

•	 Aluno 1:  Bom, devemos ver se esse local já tem umas das 
2 coisas. Mas, se no caso não houver nenhuma, na minha 
opinião, deveriam fazer uma praça pois haveria parqui-
nho, lugar para se exercitar, quadra de futebol e lugar 
para caminhar. Outra ideia seria dividir esse terreno em 2 
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partes: suponhamos que a área desse lugar fosse 10.000 
m [sic], então poderia colocar a praça numa metade com 
5.000 e o lago 5.000 com a outra metade.

•	 Aluno 2: Se fosse para mim [sic] escolher, eu escolheria a 
praça porque ela independe de ser pequena ela pode ter 
um lago e o lago não pode ter a praça.

Os trechos remetem a um pré-julgamento dos alunos quanto à 
questão, pois a primeira discussão que tiveram foi qual seria a esco-
lha entre praça e lago e por quê. Evidenciaram que, apesar da pouca 
experiência de vida, são capazes de refletir e emitir uma opinião, 
apresentando justificativas que demonstrem a preocupação em ter 
um local para lazer em que seja possível realizar diversas ativida-
des. Para eles, a opção que melhor atende a estas expectativas é a 
praça. Desse modo, reforçamos o poder do questionamento e da in-
vestigação em nossas salas de aula, especialmente em uma ativida-
de matemática, propiciando ao aluno momentos para se expressar 
e, ao professor, a oportunidade ímpar de analisar a compreensão 
e a posição crítica do estudante em determinadas situações, dis-
cursos que, a nosso ver, estariam inviabilizadas caso esta aula não 
fosse de investigação.

Ressaltamos que, na escrita do aluno 2, houve um erro que pode 
ser tanto conceitual (unidades de medidas) ou apenas de um lapso 
de memória, ao registrar 10.000 m no lugar de 10.000 m2.

Ao verificar a resolução da atividade no caderno sobre o que deve-
ria ser investigado, constatamos que poucos estudantes fizeram esta 
anotação de forma clara e concisa. Problemas com a falta de registro 
acerca dos momentos e de todo o processo escrito têm nos acompa-
nhado o ano todo. Os registros geralmente não são claros, objetivos, 
coerentes ou não possibilitam a compreensão das ideias. Os alunos 
ainda estão presos a questionamentos direcionados, como: O que é 
isto? Explique aquilo! 

A dificuldade dos alunos da educação básica na leitura e escrita 
em Matemática, apontada por pesquisadores, tais como Smole e Di-
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niz (2001), está na mesma direção das dificuldades encontradas nas 
produções de nossos alunos. Para esses pesquisadores, é necessário 
desenvolver estratégias de leitura específicas de textos de Matemá-
tica na sala de aula:

a dificuldade que os alunos encontram em ler e com-
preender textos de problemas está, entre outros fatores, 
ligada à ausência de um trabalho específico com o texto 
do problema. O estilo no qual os problemas de matemá-
tica geralmente são escritos, a falta de compreensão de 
um conceito envolvido no problema, o uso de termos 
específicos da matemática que, portanto, não fazem par-
te do cotidiano do aluno e até mesmo palavras que têm 
significados diferentes na matemática e fora dela –, total, 
diferença, ímpar, média, volume, produto –, podem cons-
tituir-se em obstáculos para que ocorra a compreensão 
(SMOLE e DINIZ, 2001, p. 72).

Acreditamos que para bom resultado na compreensão da ativida-
de faz-se necessário que o grupo saiba o que é para ser investigado. 
Caso isto não ocorra, o grupo não avança. Diante da dificuldade de 
encontrar o registro do primeiro momento nos cadernos, passamos 
a identificá-los nas apresentações dos alunos, conforme descreve-
mos a seguir:

•	 Grupo 1: Nosso objetivo era achar a área do lago e da pra-
ça, cada integrante do grupo pensou em uma ideia diferen-
te, aí a ideia que a gente decidiu fazer foi desenhar as figu-
ras no papel quadriculado e contar os quadradinhos para 
definir a área de cada figura.

Apesar de os alunos não terem feito o registro do primeiro mo-
mento no caderno, como esperávamos, pontuando exatamente o que 
deveriam investigar, ficou claro, na apresentação do grupo, que eles 
compreenderam qual era o questionamento da atividade.
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QUAL O CAMINHO TOMADO?
Anteriormente tratamos do que o aluno deveria investigar, ou 

seja, o primeiro momento da investigação. Neste item procuramos 
abordar os segundo e terceiro momentos da investigação relativos 
ao “como investigar e o comunicar nossas ideias”. Segundo Brocardo, 
Oliveira e Ponte (2003), isto se refere ao desenvolvimento da ativi-
dade individual, em duplas, em grupos ou com toda a turma. Depois, 
sinalizam a importância da discussão da atividade em que o aluno 
expõe aos demais os caminhos percorridos e suas conclusões, ou 
seja, é o momento de comunicar suas conjecturas e validar junto ao 
grupo os conhecimentos e estratégias empregadas.  

Inicialmente pretendíamos relatar em três etapas a resolução do 
questionamento proposto aos alunos, como acontece na aula. Contu-
do, nos demos conta de que, para o leitor compreender as soluções 
dos alunos, era necessário costurarmos os dois momentos (Vamos tes-
tar nossas ideias e vamos ouvir o grupo), devido às observações que 
fizemos a eles durante a segunda etapa e os esclarecimentos que pres-
taram na exposição do seu estudo (terceira etapa). Dessa forma, foram 
ficando mais claros os entendimentos e as dificuldades dos alunos.

Estávamos ansiosas e curiosas durante todo o processo para ver 
o desfecho da investigação. Procuramos ficar atentas sempre, a fim 
de não antecipar ideias ou respostas, buscando compreender como 
os grupos desenvolveram a investigação e os resultados obtidos e, 
mais do que isso, como iam comunicar suas descobertas aos de-
mais colegas, quais seriam os pontos de convergência e divergência 
entre os grupos.

Consoante as hipóteses levantadas pelos alunos no primeiro 
momento, eles decidiram verificar se a área das duas figuras era 
semelhante. Realçamos uma produção que evidencia como pensa-
ram, qual seja:
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Figura 2. Aluno Saul

Fonte: Arquivo dos autores.

Ao discutir com o aluno o significado do texto, depreendemos 
que, ao dizer que o “lago tem que ficar dentro da praça” o aluno quer, 
na verdade, comparar a área do lago com a praça para decidir se as 
figuras possuem a mesma área. Na sequência, para proceder a esta 
comparação da medida das áreas, o grupo tomou como referencial 
as caixas de fósforos, nas quais fez a sobreposição na figura que re-
presenta a praça, obtendo um total aproximado de 12 caixas. Já para 
o lago, obteve aproximadamente 7 caixas, ou seja, concluiu que suas 
áreas não são iguais. 

Figura 2. Aluno Rui

Fonte: Arquivo dos autores.
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Depois de conversar com os alunos e ouvir os áudios da aula, de-
duzimos que eles partiram do pressuposto de que as medidas das 
áreas das figuras eram iguais. Devido a esta hipótese, ao verificarem 
por meio do uso das caixas de fósforo que não foi possível encontrar 
uma mesma área para as duas figuras, decidiram testar diversos ins-
trumentos a fim de que as áreas tivessem a mesma medida.  

Na sequência, o aluno relata que teve uma segunda ideia, qual 
seja, contornar a praça com material dourado.  E depois conclui: não 
deu certo. Esta afirmação do grupo advém do fato de não terem con-
seguido a mesma área “para o contorno da praça e o preenchimento 
do lago”. Infelizmente, ao observar tal teste da equipe, consideramos 
que eles não têm clareza dos conceitos de área (medida de superfí-
cie) e perímetro (contorno), pois procuram comparar a área da pra-
ça contornando-a com material dourado, e o lago preenchendo sua 
superfície, como mostra a figura a seguir:

Figura 3. Aluno Quei

Fonte: Arquivo dos autores.

Na terceira tentativa que demonstra uma organização maior de 
ideias, a equipe decide colocar a praça no papel quadriculado e con-
tar o número de quadradinhos para comparar com a quantidade de 
quadradinhos do lago obtida anteriormente (fig. 3). Ao procederem 
a este teste, conseguiram para ambas as medidas 400 cm2. Nesse mo-
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mento, a equipe fica satisfeita com a sua produção e não tenta reali-
zar mais nenhum teste, visto que conseguiram chegar a um resultado 
satisfatório do seu ponto de vista, ou seja, que as áreas fossem iguais.

Depois de encontrados os valores para as áreas das figuras, o 
grupo decidiu multiplicar a área do lago pela da praça. Ficamos sem 
compreender o motivo dessa decisão e passamos a questioná-los du-
rante a exposição. Relembramos qual era o questionamento inicial, 
isto é: “verificar se as áreas eram iguais e optar por uma delas para 
a construção no terreno”. Os alunos demonstraram clareza quanto à 
compreensão do primeiro momento da atividade. Ao serem interro-
gados sobre o porquê da multiplicação entre as áreas, a equipe não 
soube dar uma justificativa matemática para o fato. Não obtivemos 
elementos, por meio de nossos instrumentos de pesquisa, que pu-
dessem nos indicar alguma pista para formular tal suposição.

Analisando a produção do grupo, averiguamos que compreende-
ram bem a proposta da atividade e se colocaram, de fato, em uma 
postura investigativa realizando incansáveis testes, até que atingis-
sem o objetivo no qual acreditavam, qual seja, encontrar áreas iguais 
para as figuras. Nessa busca, revelaram certa confusão entre os con-
ceitos de área e perímetro. Nesse cenário, nossa reflexão incide no 
seguinte ponto: se tivéssemos colocado figuras visualmente com 
áreas diferentes, quais instrumentos usariam? Quais testes fariam? 
Que hipóteses levantariam? 

Percebemos que a maioria dos alunos compreendeu que deveria 
calcular as áreas das figuras. Ao constatar os trabalhos em diversos 
grupos, notamos formas diferenciadas de cálculo da área. Algumas 
destas produções nos chamaram a atenção, pois constatamos que 
eles podem ser muito criativos quando lhes damos espaço para tal. 
Realçamos duas: colocar uma quantidade de cubinhos no interior 
da caixa de fósforos e, outra, colocar os cubinhos na região externa 
como podemos depreender da figura abaixo:
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Figura 4. Aluna Tayna

Fonte: Arquivo dos autores.

Quando interrogamos o grupo sobre o porquê de recorrerem a 
este tipo de resolução, colocando os cubinhos dentro ou fora da caixa 
de fósforos, os alunos apresentaram algumas justificativas, como se 
segue:

Alunos: Porque a professora deu os cubinhos...

Professoras: Eu não dei, eu coloquei aí em cima. Então porque 
utilizaram os cubinhos?

Aluno y: Era mais fácil manipular a caixa de fósforos por ter 
área maior e o cubinho tem apenas 1 cm de área (1cm de face)

Aluno x: Nossa equipe utilizou colocando dentro da caixa de 
fósforos para ser mais rápido que colocando os cubinhos so-
bre as figuras. Mas nós não utilizamos os cubinhos somente.

Professoras: Foi mais fácil ou mais difícil sobrepor, ou colocar 
os cubinhos dentro da caixa?

Aluno z: É mais fácil colocar na caixa de fósforos, mas sobre-
por os cubinhos dá uma área mais aproximada.

Professoras: A caixa de fósforos sobra um espaço, então você 
acha que isso afeta para calcular a área?

Alunos: O espaço dentro da caixa (entre os cubinhos) é peque-
no, então (esse valor) é aproximado.  

Professoras: Ah! agora sim, vocês colocaram duas situações im-
portantes e distintas: é mais fácil usar a caixa de fósforo com 
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os cubinhos dentro porque (a caixa de fósforos) tem uma área 
maior. E a outra situação foi que, ao colocar somente os cubi-
nhos sobre a figura, dá uma área mais exata.

Analisando o citado diálogo, fica claro que os alunos percebem 
a facilidade proporcionada ao se utilizar um instrumento como re-
ferencial para medir a área, pois facilita o cálculo. No entanto, como 
eles próprios perceberam, não se consegue uma resposta próxima 
do real. Esse avanço na percepção deles, sobre as facilidades e difi-
culdades impostas pelo material, só pode aflorar devido ao processo 
investigativo propiciado pela Metodologia de Investigação Matemá-
tica na sala de aula. 

Se estivéssemos em sala de aula, as preocupações do aluno se re-
sumiriam em aplicar uma fórmula de área adequada à figura. Porém, 
com esta atividade ele levantou hipóteses referentes ao que deveria 
fazer; como fazer; por que fazer e quais materiais utilizar. Observou 
ainda que alguns materiais facilitavam o cálculo, mas a resposta não 
era próxima do que consideravam real; enfim, o uso de alguns mate-
riais dava mais trabalho, porém, um resultado melhor. Ufa! Quantas 
coisas aprenderam sozinhos a partir da manipulação dos materiais 
e, mais que isso, levantando hipóteses e verificando aquelas que fos-
sem mais adequadas aos seus objetivos.

Os próprios alunos concluíram que a ideia do uso da caixa de fós-
foros não foi algo bem pensado, eles utilizaram por impulso, porque 
viram os demais grupos utilizando. Após implementar esse teste, 
perceberam as dificuldades impostas pelo material. Isto proporcio-
nou uma experiência ímpar aos alunos, visto que eles mesmos tive-
ram suas percepções e conclusões, ou seja, construíram seu próprio 
conhecimento partindo da experiência. Goldenberg nos ensina que 
a experiência, quando envolve materiais físicos, facilita o estímulo 
neural: “uma vez que os alunos com as mãos fazem manipulações, 
com os olhos observam manipulações e com a voz discutem a acti-
vidade com os colegas” (GOLDENBERG, 1999, p. 36). Desse modo, o 
fato de trabalharem todos os seus sentidos auxilia a aprendizagem.
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Em outro grupo que fez uso das caixas de fósforo com os cubinhos 
no seu interior, obtiveram para a área da praça 15 caixas com 15 cubi-
nhos que, multiplicando-se, resultou em uma área de 225 cm2. Para o 
lago utilizaram a mesma ideia, ou seja, sobrepuseram 17 caixas com 
17 cubinhos, totalizando 289 cm2.  Durante as explanações constata-
mos que a caixa de fósforo utilizada no lago e na praça era do mesmo 
modelo, mas ora preencheram com 15 cubinhos ora com 17. Quando 
interrogados pelos professores, a equipe justificou que uma parte do 
grupo se dedicou ao cálculo da área da praça e os demais ao cálculo 
da área do lago. Todavia, o grupo não observou que a quantidade de 
cubinhos utilizada no interior da caixa de fósforos foi de 15. 

A explicação de que era um erro de atenção não foi convincente. A 
nosso ver, os alunos não comprenderam o que estavam procurando. 
Para determinar a área da praça, multiplicaram o total de caixas pela 
quantidade de cubos, que foi possível colocar no interior 15x15. Para 
o cálculo referente ao lago, 17x17, ou seja, multiplicaram a quanti-
dade de caixas de fósforos (17), pelo mesmo número, sem entender 
o porquê da multiplicação. O grupo que efetuou o cálculo da praça 
evidenciou compreender o que estava fazendo, já o segundo grupo, 
parece tê-lo feito por analogia, não pela compreensão. Além do mais, 
observamos que o grupo encontrou uma área maior para o lago, o 
que se contrapõe aos resultados dos demais grupos.

Na sequência passamos a analisar a produção de outro grupo. 
Este fez o teste usando o papel quadriculado. Eles assim relatam du-
rante a sua apresentação: Pegamos um papel quadriculado e fizemos 
a medida do lago e da praça, ou seja, os alunos transcreveram as figu-
ras do lago e da praça no papel quadriculado. Para o lago obtiveram 
201 cm2 de área e para a praça, aproximadamente, 350 cm2. Acres-
centaram ter sido necessário usar a ideia de arredondamento, pois 
os quadradinhos ultrapassavam ou faltavam nos limites das figuras, 
isso porque as figuras não eram “retas”, conforme podemos visuali-
zar na figura que se segue: 
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Figura 5. Aluno Shi

Fonte: Arquivo dos autores.

A equipe havia feitos outros testes: caixas de fósforo e material 
dourado. Mas, ao invés de sobrepor nas figuras – o material doura-
do – tiveram a iniciativa de desenhar sobrepondo a figura dada no 
papel quadriculado. Os componentes da equipe achavam que seria 
mais rápido e fácil de contar. O grupo resolveu o questionamento 
utilizando outro instrumento, no caso, o papel quadriculado. Obti-
veram para o lago 201 cm2 e para a praça 216 cm2. A escolha do pa-
pel quadriculado foi muito boa, pois permitiu que determinassem as 
áreas de forma mais próxima do real, bem como a sagacidade para 
determinar o total para cada figura. Para entenderem de que forma o 
grupo realizou o cálculo total, eles argumentam: “A gente foi juntan-
do os pedaços que sobravam. Dois pedaços a gente contou como um 
quadradinho”. 

Durante as explanações, os alunos sempre se referiam ao uso dos 
quadradinhos ao invés de cubinhos, o que chamou a nossa atenção, 
ficando evidente que havia aí um erro conceitual, pois não diferen-
ciavam “quadradinhos” de “cubinhos”, ou seja, uma figura plana de 
uma espacial. Foi necessária a intervenção da professora sobre o que 
significava cada um deles para os alunos.  Um dos alunos assim res-
pondeu: “o quadrado é uma face, tem só duas dimensões”, esclare-
cendo ao grupo a diferença entre cubo e quadrado. Ocorre que essa 
discussão não foi suficiente para que os demais alunos pudessem 
se despir do erro, persistindo muitas falas equivocadas durante as 
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apresentações. E essa dúvida nos incomodou: será um erro concei-
tual mesmo ou um erro de fala? Será que todos sabem diferenciar o 
quadrado do cubo, o volume, da área? Como não temos elementos 
para esta discussão, nós a deixamos para reflexão. 

Em outro grupo, além das ideias apresentadas anteriormente, um 
dos alunos descreve que pensou em contornar a praça com os cubi-
nhos para a realização da atividade. Então, as professoras interrogam: 

Professoras:  Mas isto é área? Não é perímetro?

Aluno: Uhn! Acho que é perímetro.

Professoras: E o que você faria com o perímetro?

Aluno: Eu ia cercar a praça e ia cercar o lago, daí eu ia contar 
quantos cubinhos tinha e calcular mais ou menos o total de 
cubinhos em cada figura.

Professoras: O que você está investigando? 

Aluno: A área do lago e da praça, aí eu descobri que, cercando 
a área do lago e da praça, elas são aproximadas

Professoras: E como faria?

Aluno: A gente vai usar o perímetro para procurar a área.

Professoras: De que forma? 

Aluno: A gente multiplica a largura pela altura, a gente coloca 
os cubinhos, se der, por exemplo, 10 na altura e outro valor na 
largura a gente calcula a área....

Novamente aparece o erro conceitual entre a noção de área e pe-
rímetro, e vai além. A partir do perímetro o aluno julga ser possível 
determinar a área, dificuldade esta que nos salta aos olhos, pois, em 
diversos momentos de estudo em sala de aula, foi trabalhado que 
figuras planas com áreas iguais podem ter perímetros diferentes, 
mas esse conhecimento não apareceu nesse momento. Levantamos 
a hipótese de que, para o aluno, os conceitos de área e perímetro são 
equivalentes. Isto é: obtendo o perímetro, consequentemente tem-se 
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o valor da área, o que foi confirmado no trecho que diz: [...] cercando 
a área do lago e da praça elas são aproximadas. Talvez exista distin-
ção para o aluno nas definições de área e na de perímetro, mas esta 
distinção para aí, ou seja, não influencia nos cálculos. Então nos per-
guntamos: As atividades não ajudaram os alunos na compreensão da 
diferença entre ambos os conceitos, como eles percebem as noções 
área e o perímetro?

Observamos ainda que, para o aluno, a figura da praça é um retân-
gulo (o que não é verdade), por isso ele pode calcular a área do lago, 
a partir da base e altura da praça, pois acredita que área e perímetro 
são equivalentes. Logo, encontrando a área da praça, ele tem a área 
do lago. Essa dificuldade em buscar diretamente a área do lago está 
no fato de ser uma figura com área representada por uma região ir-
regular, enquanto a praça é formada por segmentos de retas, ou seja, 
parece ser um polígono regular. 

Esta situação nos levou a refletir sobre a importância da resolu-
ção de problemas conectada à investigação matemática, permitindo 
ao aluno explorar situações diversas, perceber características essen-
ciais das figuras planas – paralelismo e perpendicularismo – e, pos-
sivelmente, compreender conceitos de área, perímetro e suas apli-
cações, por exemplo. Outra possibilidade é explorar esses conceitos 
utilizando-se de materiais como o Geoplano ou Tangran.

Em outro grupo, verificamos semelhança com os trabalhos descri-
tos anteriormente. No entanto, durante a apresentação dos cálculos, 
o grupo encontrou para a área do lago 211 cm2 e para a área da pra-
ça 317,5 cm2; nas conclusões descreveram como 211 m2 e 317,5 m2. 
Questionados sobre o porquê de as unidades de medidas estarem em 
m2 nos resultados, a equipe esclareceu ter entendido ser a medida em 
metros a mais adequada à realidade da situação proposta na ativida-
de. O grupo não usou nenhuma relação de conversão de medidas; fez 
diretamente a troca de cm2 para m2. Nesse momento, fizemos uma in-
tervenção questionando o grupo sobre a quantidade de centímetros 
que compõe um metro e destacando que são grandezas diferentes. 
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Apesar de os alunos sinalizarem saber que 1 m tem 100 cm, não de-
monstraram generalizar tal conhecimento para essa situação. Assim, 
nos deram elementos para pensar em uma próxima atividade investi-
gativa que possa trabalhar com a conversão de medidas.

Outro grupo, ao apresentar sua produção, utilizou os mesmos 
materiais que as demais equipes, entretanto obtiveram para a praça 
258 cm2 e para o lago 220 cm2. Nas suas conclusões, destacaram que 
a área do lago e da praça está entre 200 e 250 cm2, utilizando a no-
ção de estimativa para aproximar os resultados. Essa constatação foi 
interessante, visto que nenhum grupo havia trazida algo semelhante. 

Algumas Reflexões
A partir do material disponível, para responder ao questionamen-

to inicial da atividade – “verificar se as figuras tinham as mesmas 
áreas” – os alunos implementaram diferentes ideias. Alguns fizeram 
sobreposição das figuras – lago e praça – no papel quadriculado, a 
fim de obter a área pela contagem dos quadradinhos. Outros se va-
leram da sobreposição do material dourado nas figuras para obter 
suas áreas, a partir da quantidade de cubinhos. Ainda tivemos o uso 
de caixas de fósforo como unidade de medida, pois, segundo os alu-
nos, “era mais fácil manipular a caixa de fósforos por ter área maior”.

Para o uso da caixa de fósforos, alguns grupos utilizaram os cubi-
nhos no interior e outros no exterior da caixa. Tal como os alunos ci-
taram, colocar os cubinhos na caixa facilitou o cálculo, mas para dar 
um resultado mais exato, é preferível utilizar somente os cubinhos, 
dado suas dimensões preencherem melhor a superfície do lago.

Ao fazermos um panorama da aula, podemos indicar diversos 
pontos em que os alunos superaram as nossas expectativas, por 
exemplo, quanto à discussão se seria melhor construir o lago ou uma 
praça. Apesar da dificuldade na escrita, as ideias são claras quanto à 
melhor opção (lago ou praça) e, especialmente, à preocupação social 
demonstrada. Destacamos ainda a quantidade de testes que realiza-
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ram. Todos os grupos fizeram ao menos três testes. Eles foram incan-
sáveis, tiveram muita disposição, envolveram-se. Notamos que foi 
um trabalho prazeroso para eles, permeado pela discussão do que 
seria melhor, mais fácil, mais próximo do correto. 

Com relação aos pontos positivos, distinguimos o crescimento 
pessoal e coletivo proporcionado pela experiência que adquiriram 
com os vários testes realizados. A partir daí, foi possível tirarem suas 
próprias conclusões que destacamos a seguir: 

•	 Melhor construir um parque, pois possibilitaria ativida-
des para diferentes públicos. 

•	 É mais fácil utilizar a caixa de fósforos por ter uma su-
perfície maior, mas o cálculo não se aproximava do real, 
dados os arredondamentos necessários de serem feitos. 

•	 Na seleção dos materiais, a caixa de fósforos não foi uma 
boa opção; melhor usar os cubinhos. 

•	 Ao usar os cubinhos, material dourado ou caixa de fósfo-
ros, era necessário fazer aproximações dos cálculos, pois 
sobravam partes onde a caixa não cabia por inteiro. 

•	 Importância da utilização dos cubinhos para preencher 
os espaços sobressalentes. 

•	 Necessidade da realização de arredondamentos para dar 
uma resposta aproximada. 

Tivemos alguns pontos para repensar nossa prática em sala de 
aula, pois, conforme sabemos, o cálculo de área e perímetro vem sen-
do trabalhado desde o quarto ano, perpassando pelo quinto e sexto 
anos. Inclusive, durante nossas aulas no LEPEM, os alunos, em sua 
maioria, apresentam erros relacionados ao uso dos conceitos de área 
(superfície) e perímetro (contorno) que os levaram a movimentos, 
tais como: calcular a área contornando a figura; calcular a área a par-
tir do perímetro encontrado; acreditar que em um cálculo para área 
e perímetro as respostas obtidas são as mesmas.
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 Outra dificuldade observada foi relativa ao reconhecimento de fi-
guras planas (quadrado) e espaciais (cubo), além do embaraço com a 
relação de equivalência existente entre metros quadrados e centíme-
tros quadrados para conversão de medidas. Os alunos também não 
perceberam que poderiam optar pelo uso do papel quadriculado ou 
material dourado, visto que ambos desempenham a mesma função. 
Outra dificuldade diz respeito às áreas das figuras em que muitos 
alunos não perceberam que a área da praça não era um retângulo.

Quanto aos registros feitos nos cadernos, destacamos que ainda 
há um caminho longo a ser percorrido, a fim de que consigam expor 
uma ideia de modo argumentativo e coerente. Acentuamos ainda 
que o registro no caderno mostrou-se incipiente. O aluno não con-
segue demarcar os três momentos com clareza e têm dificuldade de 
interpretar a situação proposta quando esta não apresenta pergun-
tas objetivas. Todavia, notamos grande evolução na oralidade dos 
alunos, visto que, no início das aulas de investigação eram tímidos e 
se sentiam pouco à vontade para se expor. 

Por fim, grifamos que, ao longo de todo o processo, os alunos fo-
ram ganhando asas e trabalharam de modo mais independente. Eles 
compreenderam a dinâmica das aulas e se preparavam melhor para 
as discussões em grupos de modo a responder aos possíveis questio-
namentos dos colegas. 

De forma geral, nossas reflexões têm nos revelado que o tema 
“área” necessita de atenção por parte dos professores. Embora já te-
nha sido estudado em outra etapa escolar, é motivo ainda de erro 
conceitual pelos alunos.

Além disso, em nossas aulas no LEPEM, temos percebido o po-
tencial das atividades investigativas em situações, como: na constru-
ção do conhecimento dos alunos; no processo de sua autonomia; no 
negociar das demandas no seio do grupo, na realização do trabalho 
coletivo; no fortalecimento de atitudes questionadoras e na busca 
por hipóteses; na argumentação de respostas e na contribuição para 
a capacidade criativa. 
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Para nós professoras, as aulas no LEPEM têm se apresentado 
como uma oportunidade de desenvolvimento profissional, particu-
larmente por razões, tais como: possibilitar-nos fazer da sala de aula 
um lugar de reflexão crítica sobre nossa própria prática; por expe-
rimentarmos mudanças pedagógicas, em que o professor deixa de 
ser o centro da aprendizagem e o aluno ocupa esse espaço e, prin-
cipalmente, pela aprendizagem e partilha mútua vivenciada em um 
trabalho colaborativo entre colegas (BOAVIDA e PONTE, 2002). 
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Narrando: eu, a pesquisa e o projeto
Concluí1 o curso de Licenciatura em Matemática no Câmpus 

Cora Coralina da Universidade Estadual de Goiás (UEG), na Cidade 
de Goiás, em 2016. Nesse mesmo ano, fui aprovado no processo se-
letivo do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 
Matemática da Universidade Federal de Goiás (PPGECM/UFG), nível 
mestrado, em Goiânia.

Apesar de não ser natural da Cidade de Goiás, durante o último 
ano de faculdade morei e trabalhei lá. Nesse período, com auxílio 
do meu orientador de graduação, professor Dr. Luciano Feliciano de 
Lima, elaboramos um projeto de pesquisa para desenvolver durante 
o mestrado. De início, queria estudar e trabalhar simultaneamente, 
uma vez que minha sala de aula seria o ambiente para a investigação.

No entanto, nem sempre o planejado é concretizado. Quando ini-
ciaram as disciplinas do mestrado, não consegui conciliar trabalho 
e estudos em duas cidades diferentes e me mudei para Goiânia. Por 
causa disso, o projeto em questão teve que passar por “nova constru-
ção” ou “reforma”, realizada por mim e meu orientador, professor Dr. 
Marcos Antonio Gonçalves Júnior.

Por ter estudado na graduação a abordagem dialógica e investi-
gativa como possibilidade para o ensino de polinômios (AMORIM, 
2016), durante a pesquisa percebia a comunicação como aspecto 
fundamental desse tipo de ambiente de aprendizagem. Assim, bus-
quei no mestrado compreender melhor o papel da comunicação em 
aulas com essa característica.

Meu orientador, professor Marquinhos, juntamente com outros 
professores, desenvolvia no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 
Educação (CEPAE/UFG) um projeto de ensino fundamentado basica-
mente na Resolução de Problemas e Investigação Matemática no sex-

1	 O uso da primeira pessoa do singular significa que as experiências aqui narradas 
foram vividas pelo primeiro autor, porém, narradas a partir do olhar dos dois autores. O 
segundo autor é também orientador de mestrado do primeiro.
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to ano do ensino fundamental. Em nosso encontro para discutir os 
novos caminhos da pesquisa, uma vez que não seria mais da forma 
como planejei inicialmente, combinamos que investigaria a comuni-
cação no contexto desse projeto de ensino.

As aulas de matemática, no citado contexto, dividem-se em en-
contros na sala de aula e no Laboratório de Ensino e Pesquisa em 
Educação Matemática  (LEPEM) do CEPAE. Uma vez por semana, os 
alunos do sexto ano se encaminham para o LEPEM, onde aconte-
cem duas aulas geminadas de matemática. As outras três, necessá-
rias para completar as cinco aulas semanais da disciplina, aconte-
cem na sala. Isso ajuda o professor e os alunos a sistematizarem os 
conteúdos apreendidos no laboratório, ou mesmo experimentarem 
com material concreto, ou a partir de situações, o que aprenderam 
na sala. Cabe ressaltar que, em qualquer um desses ambientes (sala 
ou laboratório), os alunos são convidados a participar ativamente da 
aula, seja expondo seu ponto de vista, seja investigando e elaborando 
conjecturas. 

As aulas no laboratório são ministradas por dois professores de 
matemática do CEPAE e, na maioria das vezes, acompanhadas de 
estagiários que também planejam atividades e as realizam com os 
alunos. A parceria entre os professores acontece durante o plane-
jamento das atividades que, não raro, são criadas a partir de histó-
rias e situações encontradas em diversas fontes: livros didáticos e 
paradidáticos, livros de história da matemática, teses e dissertações, 
livros teóricos de matemática e educação matemática, notícias, sites 
etc. A busca se dá, não necessariamente, por atividades matemáticas 
prontas, mas por situações em que se pode investigar e produzir co-
nhecimento matemático.

A atividade narrada neste capítulo é intitulada “Carrinho Vrum 
Vrum” e foi a primeira com caráter investigativo a ser trabalhada 
com essa turma no laboratório. Como relatado anteriormente, a tur-
ma é do sexto ano do ensino fundamental, composta de trinta alunos. 
Além deles, os professores Marquinhos e Renato, a estagiária Renata 
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e eu, como pesquisador, participávamos das aulas. Cabe destacar que 
essa atividade foi desenvolvida durante três encontros no LEPEM, 
sendo que cada encontro correspondia a duas aulas geminadas, ou 
seja, cada encontro durava noventa minutos. 

TODO MUNDO DE PÉ. VAMOS BRINCAR! 
Os alunos chegaram ao laboratório animados. Deixaram as mo-

chilas em uma mesa que fica no corredor, pegaram lápis, borracha e 
caderno para fazerem anotações durante as investigações. Além do 
material usado normalmente em sala de aula, cada estudante tem 
um caderno exclusivo para registros durante as investigações, que 
fica guardado no laboratório. Dessa forma, os professores têm mais 
opções para avaliar as aulas no LEPEM e perceber o desenvolvimen-
to dos alunos nesse processo.

Antes de iniciar a investigação, os alunos deveriam experimentar 
a brincadeira “Carrinho Vrum Vrum”. Marquinhos diz em alto e bom 
som: Bora começar? Então, todo mundo de pé.

Os estudantes se organizaram em uma grande roda e olhavam 
atentos aguardando alguma explicação do que iria acontecer. Obvia-
mente, essa organização não se deu em silêncio, nem de forma con-
vencionalmente organizada. Estamos falando de uma turma de sexto 
ano. Imagine o barulho das cadeiras sendo arrastadas pela sala!

Aliás, esse barulho me faz lembrar de quando eu era aluno da 
educação básica e o ouvia entre uma aula e outra, enquanto os pro-
fessores trocavam de sala, ou mesmo quando chegávamos ou íamos 
embora, ao fim da aula. Seja qual for o momento, só consigo associar 
esse som a uma sensação de felicidade e alívio. Quando chegava à 
sala, após longo trajeto de duas horas viajando em estrada de terra 
para estudar, aquele barulho representava para mim conquista e, ao 
mesmo tempo, alegria por ver meus colegas. Quando, entre a tro-
ca de professores, ouvia o arrastar das cadeiras isto simbolizava um 
alívio, pois nesse momento tomava fôlego para assistir a mais cin-
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quenta minutos de aula. No entanto, nenhuma dessas sensações se 
compara ao som das cadeiras sendo arrastadas para trás, dando-nos 
a liberdade e a sensação de dever cumprido ao fim da última aula.

Bem, voltemos ao LEPEM. Marquinhos anunciou que iríamos ini-
ciar o jogo do Carrinho Vrum Vrum. Trata-se de um carrinho imagi-
nário que anda a partir do som da nossa voz, ou seja, a partir de co-
mandos dos participantes. Um dos comandos é o vrum, o qual indica 
que o carrinho segue para o próximo jogador, seguindo o sentido da 
jogada anterior. Caso o jogo se inicie com esse comando, o carrinho 
segue em sentido horário. A figura 2 indica o primeiro comando de 
uma jogada feita pelo participante A, iniciando com o comando vrum.

Figura 1. Comando vrum

Fonte: Os autores.

Como esperado, os alunos começaram a fazer muitos vrum... 
vrum. Depois de certa organização, Marquinhos explicou o som do 
comando brake. É o barulho de um carro frenando bruscamente e 
emitindo som a partir do atrito do pneu com o asfalto rrrr. Esse co-
mando indica que o sentido do Carrinho Vrum Vrum muda, ou seja, 
se estivesse indo para a direita, agora mudaria de direção e segui-
ria para o colega da esquerda. A figura 3 representa a sequência de 
uma jogada hipotética iniciada pelo participante A, na figura 2, que 
continua, com o participante B proferindo o comando rrrr, mudando 
assim a direção do carrinho, fazendo com que ele retornasse ao A.
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Figura 2. Comando rrrr

Fonte: Os autores.

Com diversos tons e sons que representassem um carro derra-
pando, os alunos fizeram muita algazarra, mas se mostraram empol-
gados com a brincadeira que estavam prestes a experimentar. Em 
seguida, Marquinhos apresentou o comando ploft. Esse comando de-
riva do som de um carro ao passar por uma lombada. Nesse sentido, 
indica que o carrinho segue na mesma direção. Entretanto, ao fazer 
o comando, ele pula o colega do lado e segue com o próximo jogador. 
Para ilustrar este comando, iniciemos outra situação hipotética, em 
que o participante A inicia uma jogada com o comando ploft, fazendo 
com que o carrinho se mova para o jogador C, como ilustra a figura 3.

Figura 3. Comando Ploft

Fonte: Os autores.
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Os alunos ficaram bastante animados. Alguns achavam que esta-
va ficando difícil, mas, para outros, essa dificuldade só animava ainda 
mais a brincadeira. Como se não bastasse, Marquinhos apresentou 
outro comando, o caploft: uma junção dos comandos brake e ploft, 
ou seja, além de mudar de direção, o carrinho pularia o colega do 
lado. Na mesma situação hipotética iniciada com a figura 4, agora 
supomos a sua continuidade com o jogador C, onde este diz caploft, 
fazendo com que o carrinho retornasse ao participante A, como ilus-
tra a figura 4.

Figura 4. Comando Caploft

Fonte: Os autores.

Algumas vezes brincamos com todos os comandos para os par-
ticipantes irem se acostumando com o jogo. Eles se divertiram mui-
to, mas, por causa do tempo, não fizemos nenhuma discussão sobre 
a brincadeira. Na verdade, nem era este o objetivo daquela aula. O 
jogo foi apresentado aos discentes, jogado por todos, sendo que a 
próxima aula no LEPEM estaria reservada para as investigações dos 
estudantes a partir do jogo.

VAMOS INVESTIGAR?
Na semana seguinte, Marquinhos iniciou a aula entregando uma 

tarefa aos alunos que fizeram a leitura em conjunto do texto.
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Figura 5. Atividade do Carrinho Vrum Vrum

Fonte: Acervo dos professores.

Esse momento no qual o professor apresenta uma atividade aos 
alunos e, com eles, realiza a leitura é importante para que compreen-
dam o texto e a situação proposta, para que o professor identifique 
mal-entendidos possíveis de comprometer o desenvolvimento da 
atividade (PONTE; BROCARDO; OLIVEIRA, 2013).

Após a leitura, Marquinhos perguntou se alguém gostaria de fa-
lar algo sobre a atividade e, em meio a alguns comentários, um dos 
alunos disse:

Joaquim:2 Foram três vrum. Aí começou no zero. Para mim, eu 
acho que parou no número dois. Porque, se começou no zero, 
aí vai zero, um, dois, aí vai três e, no três, ele fez o comando 
de voltar.

Alguns alunos concordaram com o colega e mencionaram a mes-
ma jogada. Percebendo isto, Marquinhos pediu que eles retomassem 
a leitura do terceiro parágrafo a fim de notarem que os três coman-
dos vrum e o comando rrrr não precisariam estar nessa ordem. Aos 

2	 Os nomes dos alunos apresentados aqui são todos fictícios mantendo a privaci-
dade deles.
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poucos, foram verificando os detalhes. Pedro disse que os comandos 
poderiam ser aleatórios, ou seja, poderia falar vrum e, em seguida, o 
rrrr. Após outros comentários dos alunos, o professor explicou me-
lhor o que quer dizer “não necessariamente nessa ordem” enfatizan-
do a última frase da atividade: Vamos investigar!

Desse modo, o professor deixa clara a primeira fase de uma in-
vestigação como tarefa matemática: o arranque da aula, que é uma 
fase “absolutamente crítica, dela dependendo todo o resto. O pro-
fessor tem de garantir que todos os alunos entendem o sentido da 
tarefa proposta e aquilo que deles se espera no decurso da atividade” 
(PONTE; BROCARDO; OLIVEIRA, 2013, p. 26).

Após a apresentação e leitura da atividade, Marquinhos ressalta 
que é importante reler o texto e, em grupos com quatro integrantes, 
decidir o que investigarão, ou seja, deveriam elaborar uma pergun-
ta para ser respondida ao longo da investigação. Assim, os alunos 
iniciam a fase de desenvolvimento do trabalho em que o professor 
assume um papel mais na retaguarda, andando pela sala e auxiliando 
os grupos quando julgar necessário ou for solicitado (PONTE; BRO-
CARDO; OLIVEIRA, 2013).

Talvez a turma não tenha se dedicado tanto a escrever qual era 
a pergunta a ser investigada, pois poucos a elaboraram. No lugar 
disto, já estavam investigando, procurando explicar e obter algumas 
conclusões acerca daquela situação. Provavelmente, os alunos ima-
ginavam uma questão ou simplesmente queriam investigar aquela 
situação e encontrar respostas para as perguntas que nem haviam 
sido feitas ainda. Isto pode indicar que a busca pelas respostas tenha 
se mostrado mais interessante a eles do que elaborar uma pergunta 
ou seguir padrões de organização, como uma ordenação de primeiro 
isto, depois aquilo.

Em meio a essa inquietação dos alunos acerca da atividade, um 
grupo me chamou para que escutasse o que tinham a dizer.

Kleber: Aqui, professor! Não falou com qual comando o zero 
começou. Ele pode ter começado com a brecada [rrrr] e, au-
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tomaticamente, foi para o nove. Aí foi vrum, vrum, vrum... – o 
garoto para um pouco, faz um olhar pensativo, e continua – Eu 
não sei...

“Eu chuto três”, “Eu chuto seis”, “Eu também chuto três”. Essas fo-
ram algumas falas dos integrantes do grupo. Eles buscavam identi-
ficar “a resposta” do problema, como se houvesse apenas uma para 
esta situação. 

Kleber: Mano, é muito óbvio para ser três!

Marcelo: Mas talvez seja isso: é óbvio!

Kleber: Mas a gente tem que chegar a um contexto [sic]!

Pesquisador: Contexto? O que é contexto?

Kleber: Chegar a uma resposta só.

Pesquisador: Ah, sim! Consenso.

Marquinhos, que passava por ali e ouviu a conversa, provoca:

Marquinhos: Será que vai ter?

Kleber: Vai!

Apesar do erro conceitual sobre a palavra “contexto”, este trecho 
de diálogo deixa claro o interesse dos componentes de grupo em 
chegarem a uma única resposta e ainda refutam a que lhes parecia 
ser a mais “óbvia”.

Nesse momento, me afasto do grupo e o deixo trabalhar. Não sei 
se foi a melhor decisão a ser tomada, mas a fiz por acreditar que, em 
algum instante, os alunos chegariam, por si próprios, a conclusões 
importantes sobre a atividade. Por vezes, me pego em um dilema: 
vale a pena deixar que eles corram riscos durante a investigação e se 
distanciem dos objetivos propostos? Ou seria melhor tentar instigá-
-los com perguntas e, de certa forma, correr o risco de direcionar e 
influenciar os estudantes de modo a interferir na criatividade deles, 
fazendo com que façam o que eu gostaria que eles fizessem e não o 
que eles poderiam fazer para além do que eu espero?
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Enquanto me afastava desse grupo e seguia em direção a outro 
que pediu minha ajuda, o gravador de áudio continuou registrando 
o diálogo do grupo do Kleber que ainda tentava convencer seus co-
legas de que havia uma resposta muito óbvia e que ela não seria a 
melhor opção.

Kleber: Mas você não está entendendo que é muito óbvio ser 
essa resposta? Porque, olha aqui! Lê aqui: “Não necessariamen-
te nessa ordem”. Então, não é necessariamente nessa ordem.

Como seguia para o grupo da aluna que me chamara, o gravador 
não pegou o restante desse diálogo. Mas, ao ouvir os áudios, logo 
após as aulas, fiquei pensando o quanto está consolidada entre os 
alunos a ideia de que “em matemática, se está fácil demais, então, 
não está certo”. Isso parece até, perdoem-me a metáfora, um postula-
do matemático! Se fosse um teorema, seria facilmente demonstrado 
pelos alunos em aulas de matemática convencionais.

No outro grupo, para minha surpresa, encontrei o seguinte diálogo:

Yasmin: A gente acha que parece que o zero falou vrum e foi 
para o um. Aí o um falou rrrr e voltou para o zero. Aí o zero 
falou vrum e foi para o nove.

Flávio: Aí a gente acha que ele foi para o sete.

Eva: Ou eu acho que o zero falou vrum, o um falou vrum, o dois 
falou vrum e quando passou para o três ele falou rrrr e voltou 
para o dois.

Yasmin: Mas isso é muito óbvio!

Novamente reaparece argumento usado por alunos de outros 
grupos. Essa ideia parece ser tomada como verdade por eles, pelo 
menos nas aulas de matemática. Após essa fala, o dilema entre ter ou 
não ter uma única resposta certa continua atormentando os alunos. 
Ainda no mesmo grupo, Roberta me pergunta:

Roberta: Tem uma resposta, assim, certa, certa, certa?

Pesquisador: Se tem uma resposta certa? Você acha que tem 
uma resposta certa?
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Roberta: Acho que não.

Pesquisador: Então...

Yasmin: Não tem uma resposta certa?

Pesquisador: Precisa ter uma resposta certa?

Yasmin: Não.

Pesquisador: Faça o que vocês acham que deve ser feito. Vai lá! 
Aqui é o lugar que vocês fazem.

Aponto para a folha de registros de um integrante desse grupo e 
digo:

Pesquisador: Ele está falando que tem três possibilidades. 

Yasmin: Você acha que tem mais? 

Pesquisador: Vocês acham que tem mais?

Meninas: Eu acho.

Pesquisador: Olha aí! Ela acha que tem. Você vai fazer sobre 
as três possibilidades que você acha que tem? (Pergunto ao 
integrante do grupo que fez um quadro com três possibilida-
des de jogada)

Ele balança a cabeça, simbolizando uma resposta positiva a mi-
nha pergunta.

Pesquisador: Façam nas folhas de vocês também as possibi-
lidades que vocês acham que têm, diferentes ou iguais, tanto 
faz. Vai fazendo. Vamos ver o que vocês encontram aí!

Esses diálogos demonstram o quanto os alunos, em busca da 
única resposta correta, chamavam um dos professores, a Renata ou 
a mim para que disséssemos se o que fizeram estava certo ou não. 
Todavia, o que sugeríamos era que anotassem e investigassem tudo 
aquilo que, no entendimento deles, deveria ser investigado para, em 
outro momento, poderem apresentar essas informações ao restante 
da turma, aos professores e aos colegas com o intuito de discutirmos 
as ideias apresentadas.
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A necessidade recorrente em ter o professor confirmando ou não 
a resposta pode indicar que os alunos estavam influenciados pelo 
absolutismo burocrático em sala de aula (ALRØ; SKOVSMOSE, 2010). 
Por esse entendimento o professor tem o papel de apontar erros, 
sem ao menos discutir com os alunos o erro cometido, ou orientar-
-lhes sobre as medidas a serem adotadas por eles para superarem o 
desacerto realizado.

Após algum tempo, faltando alguns minutos para o fim da aula, 
Marquinhos pediu que os alunos expusessem suas conclusões sobre 
a atividade aos colegas. Iniciava-se a discussão da investigação.

O QUE VOCÊS INVESTIGARAM?
A aula já estava terminando, mas Marquinhos queria que os alu-

nos dissessem o que investigavam para ter um breve diagnóstico so-
bre a atividade: se estava sendo realizada; se os alunos estavam se 
envolvendo; se já haviam concluído algo.

Iniciava-se, também, mesmo que de forma rápida, o terceiro mo-
mento de uma investigação matemática em sala de aula, ou seja, a 
discussão dos resultados. Nesse momento da aula, “os alunos podem 
pôr em confronto as suas estratégias, conjecturas e justificações, ca-
bendo ao professor desempenhar o papel de moderador” (PONTE; 
BROCARDO; OLIVEIRA, 2013, p. 41).

Marquinhos: Fala, Kleber.

Kleber: É assim, oh! Eu investiguei que não necessariamente 
tem que começar com o vrum. Pode muito bem ter começado 
com o brake. Então, eu suponho que começou pelo rrrr. Aí foi 
pulou para o nove, daí foi vrum, vrum, vrum e parou no seis.

Outras possibilidades surgiram por meio da fala dos alunos, po-
rém, todos os grupos investigavam apenas as diferentes formas em 
que poderia ter acontecido a jogada. No intuito de incentivar os alu-
nos a seguirem outras linhas de investigação, Marquinhos pergunta 
se é possível afirmar se alguma criança brinca sempre. Outra ques-
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tão levantada pelo professor foi a possibilidade de o carrinho nunca 
parar em alguma criança. Enfim, ele buscava trazer mais inquieta-
ções para os alunos.

Como o tempo da aula se encerrava, Marquinhos distribuiu car-
tolinas aos grupos para que organizassem as apresentações de seus 
resultados. Mas antes pediu que cada grupo identificasse o cartaz 
com o nome dos integrantes, data e turma. Após a identificação, os 
alunos tiveram pouco tempo para registrar os resultados. Por isso, a 
aula teve que continuar na outra semana, ainda no laboratório.

QUE SE INICIEM AS APRESENTAÇÕES!
Na aula anterior, os alunos não conseguiram terminar a constru-

ção dos cartazes para a apresentação. Por isso, o início desse encon-
tro foi dedicado a esta finalidade. Os alunos que conseguiram ter-
minar o cartaz iniciaram o planejamento da apresentação, ou seja, 
decidiam que parte cada um iria apresentar.

Enquanto isso, o professor fazia a chamada e, depois de um tem-
po, convidou os alunos a se sentarem no formato de grande roda 
para dar início às apresentações. Após a organização, Marquinhos 
falou um pouco sobre o momento que se iniciava. Esta etapa da aula, 
segundo o professor, era dedicada também a anotações. Por isso 
mesmo, pediu aos alunos que abrissem o caderno e ouvissem o que 
ele tinha a dizer.

Marquinhos: Olha, como a gente disse, no laboratório quem 
faz a aula são vocês. Gente, atenção! Atenção! Atenção que eu 
estou falando, ó! Então o que acontece, ó! Não fiquem espe-
rando a gente aprender por vocês. Nós não vamos fazer isso 
aqui no laboratório. Aliás, em lugar nenhum. Então, agora, o 
grupo vai apresentar. Vocês vão tentar anotar no caderno de 
vocês o que eles estão falando, anotar as perguntas e, logo 
depois que eles apresentarem, a gente começa uma conver-
sa. Quem vai conversar é o professor? Não. Vocês vão ter que 
fazer perguntas para o grupo, vão ter que entender o que eles 
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estão colocando, sempre de maneira respeitosa, ok? A ideia 
aqui não é acabar com o grupo. Não! É tentar entender o que 
eles estão explicando, tentar comparar com as ideias de vocês 
e fazer um diálogo, uma conversa, está bom? 

Kleber queria perguntar algo e levantou sua mão. “Fala, Kleber”.

Kleber: Aí no final a gente vai chegar a uma resposta? A res-
posta mesmo?

Marquinhos: Veremos o que o grupo vai dizer. Vocês nos dirão. 
Se o grupo achar que terá uma resposta única, correta, fecha-
da, beleza! Se o grupo achar diferente, beleza! Depende do que 
o grupo de alunos achar. 

Kleber se deu por satisfeito com a resposta do professor, mas ain-
da assim ficava atento para ver o que aconteceria. Será que o pro-
fessor vai dar a resposta final? Será que eu estava certo? Qual será 
a resposta correta? Provavelmente, perguntas desse tipo passaram 
pela cabeça dele durante alguns momentos dessa aula.

Em seguida, um grupo de alunos se organizou anexando a carto-
lina em um cavalete e se posicionado à frente da sala. Enquanto isso, 
os outros se organizaram melhor na grande roda para visualizar o 
grupo que apresentava. 

ACHO QUE PAROU NO SEIS...
O grupo seguinte era composto por Marcelo, Jorge, Ícaro e Kleber, 

que se incomoda com o barulho da turma e cobra ordem aos colegas: 

Kleber: Atenção!

Marquinhos: Vamos ouvir o grupo. Vai lá, grupo!

Marcelo: Bom dia!

Kleber: Pode começar (dirigindo-se ao Marcelo).

Marcelo: O nosso grupo acha que parou no número seis, pois 
o rrrr pode ter começado no número zero e os três vrum das 
outras pessoas foi no nove, oito, sete até o número seis.
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Kleber: O que ele quis dizer foi assim: Na hora que fez o rrrr, 
foi diretamente para o nove, porque não supostamente [sic] 
pode ter ido para o um e sim começado pelo brake e não pelos 
vrum, entendeu? Então começou pelo brake, foi para o nove, aí 
foi nove, oito, sete... e do sete vai à parada. Parou no seis. O seis 
não fez vrum, não fez brake, nem nada. Só que parou nele. É 
como se ele fosse a parada da gasolina, entendeu? É como se ti-
vesse acabado a gasolina e ele fosse lá para abastecer. Foi isso.

Continuando a apresentação, Marcelo acrescenta ainda 

Marcelo: É como se o zero não existisse, e lá no negócio fala 
que não necessariamente nessa ordem, então ele pode ter co-
meçado: nove, oito, sete e parado no seis.

Kleber: Então o seis, necessariamente, foi a parada. O seis não 
fez nada. Ele não falou nada. Foi somente a parada, entendeu?

Marquinhos: O que mais, grupo?

Kleber: Alguém tem alguma pergunta?

Marquinhos: Perguntas ao grupo.

Nenhum aluno fez perguntas ao grupo. Uma aluna disse que deu 
para entender o que o grupo havia explicado. Diante disso, Marqui-
nhos propôs uma pergunta não somente ao grupo, mas a todos da sala.

O SEIS BRINCA?

Marquinhos: Eu queria entender o seguinte: qual é a diferença 
entre o quatro, o cinco e o seis? Vocês também falam que para 
no seis. Qual é a diferença entre o quatro, o cinco e o seis? Eles 
têm o mesmo papel?

Kleber: Tem, mas eles não..., supostamente, não falam nada. 
Eles só vão ficar lá parados.

Marquinhos: O quatro e o cinco são iguais ao seis? 

Kleber: Não.
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É possível identificar a intenção do professor no sentido de discu-
tir os papeis dos jogadores quatro, cinco e seis, mas ao menos Kleber 
se mostra confuso, tentando adivinhar o que o professor está que-
rendo com aquelas perguntas. Quando o professor pergunta “Eles 
tem o mesmo papel?”, Kleber responde positivamente e justifica sua 
resposta, mas ao perceber que o professor insiste na pergunta, mes-
mo que formulada de outro jeito, acredita que provavelmente não 
era essa a resposta que o professor queria escutar e muda sua posi-
ção, desta vez sem trazer uma justificativa.

Wagner, aluno que estava ouvindo a apresentação dos colegas, faz 
uma pergunta:

Wagner: E quais não participaram?

Kleber: Não participaram o um, o dois, o três, o quatro e o cinco.

Marquinhos: Não participaram? Como assim?

Marcelo: Não participaram.

Marquinhos: Não participaram o um, dois e três?

Kleber: Como assim? Não entendi a pergunta.

Os alunos entendem que sempre que o professor insiste na mes-
ma pergunta é melhor responder de outro jeito, porque é sinal de 
que a resposta não está condizente com o que o professor esperava 
ouvir. Nesse caso, Kleber fica confuso e diz que não entendeu a per-
gunta. O que será que é para responder?

Marquinhos: [direcionando a fala ao Wagner] Faz de novo a 
pergunta. Como é?

Wagner: Quais números não participaram?

Kleber: Que não falaram?

Wagner: É. O que não participou.

Kleber: Quatro e o cinco.

Wagner: Quatro e o cinco?

Kleber: É.
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Agora o professor pediu para que Wagner fizesse novamente a 
pergunta por causa do pedido do Kleber, que afirmou não a ter en-
tendido inicialmente. Dessa vez, Kleber faz questão de conferir se 
realmente entendeu a pergunta ou não. Após dar sua resposta e o 
professor não interferir, fica entendido que possivelmente a resposta 
foi ao encontro do que o professor esperava. 

Como ainda não obteve resposta para seu questionamento inicial, 
Marquinhos insiste:

Marquinhos: Então, qual é a diferença entre o quatro e o cinco 
e o seis?

Kleber: É que o quatro e o cinco não participam. Já o seis tam-
bém não participa, mas ele...

Ícaro: O carrinho para nele.

Kleber: Ele é um posto de gasolina.

Wagner: Mas o um, o dois e o três não participam também. 

Kleber: É, mas... aí você me pegou, véi! [Risos]

Para que seu colega entendesse o que estava tentando dizer sobre 
o papel do seis na jogada, Kleber usou uma metáfora para indicar que 
o seis não faz nada, o carrinho apenas “para” nele. No entanto, Wagner 
estava atento à apresentação do grupo e percebeu que, na jogada des-
crita por eles, apenas o zero, o nove, o oito, o sete e o seis participavam. 
Então faz um questionamento ao Kleber deixando-o sem argumentos 
que atendessem a ele e ao professor. Este volta a insistir na mesma 
questão, mas tenta trazer os outros alunos para a discussão.

Marquinhos: O que ele falou? O um, o dois e o três não parti-
cipam? O que vocês acham, grupo? Vocês que participaram, o 
um, dois e o três não participam?

Yasmin: Só se o zero começar com o brake.

Kleber: Não. Na verdade, de todo jeito o quatro e o cinco não 
iam participar, começando com o vrum para o um e começan-
do com o brake para o nove. De todo jeito o quatro e o cinco 
não iam participar.
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A Yasmin percebeu o que estava acontecendo e indicou qual seria 
a condição para que os jogadores um, dois e três não participassem. 
Enquanto isso, Kleber constatou que apenas dois jogadores não par-
ticipam em nenhuma hipótese de jogada. Provavelmente, o professor 
tinha a intenção de que ele percebesse essa particularidade dos joga-
dores quatro e cinco.

Marquinhos, notando a dificuldade de os alunos diferenciarem as 
funções de cada um nas jogadas, faz uma proposta. 

Marquinhos: Vamos pensar assim: vamos chamar de concei-
tos. Tem três conceitos sendo discutidos. Primeiro: o que sig-
nifica parar em? Parar em é um conceito. Outra coisa: o que 
significa não brincar? Certo? Não participar. E a outra coisa, o 
que significa passar por? Entenderam? Olha: passar por; parar 
em; não participar. Vamos pensar no mais difícil, passar por. O 
carrinho passa por quem? 

Kleber: Nove, oito, sete... Só o sete.

Só o Kleber se dispôs a responder e, mais uma vez retoma o caso 
particular que investigou, a jogada em que o zero inicia com rrrr e a 
brincadeira se encerra no seis. Nessa jogada, exclusivamente, o car-
rinho passa pelos jogadores nove, oito e sete.

Em seguida, Eva pede a palavra e muda o assunto que o professor 
havia proposto para discussão. Claramente, o que o professor propu-
nha discutir – a diferença entre o quatro, o cinco e seis – não era de 
interesse dos alunos, pois, novamente, alguém muda o assunto e a 
turma segue questionando o grupo apresentador.

NÃO NECESSARIAMENTE NESSA ORDEM

Eva: Mas se aqui está falando que começa utilizando três ve-
zes o comando vrum, então não começa com o vrum? E vocês 
começaram com o rrrr.

Kleber: Porque não necessariamente nessa ordem.

Hélio: Mas pode começar nessa ordem, da ordem do texto.   
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Kleber: É, mas não necessariamente nessa ordem. Seria muito 
fácil.

Yasmin: É, mas pode começar. Não é necessário.

Jorge: Esse foi o caminho que a gente escolheu.

Kleber: Então, tem a possibilidade de ter vários caminhos. 
Não só um caminho, entendeu? Esse foi o nosso caminho.

Kleber assume que o grupo entende haver outros caminhos, mas 
que escolheram um deles para apresentar. Essa escolha pode estar 
relacionada com a inquietação inicial do grupo em saber qual era 
a resposta correta, o que pressupõe o seguinte: se existe uma úni-
ca resposta correta, então, as demais são incorretas. Como julgavam 
que a jogada na qual o zero iniciava com o comando vrum era muito 
óbvia, escolheram outra na tentativa de acertar.

Marquinhos: Não tem um caminho só? Tem dois caminhos? 
Quais são os dois caminhos que tem?

Kleber: É igual a gente está falando. Há vários caminhos, vá-
rias possibilidades.

Hélio: Vocês falaram que havia dois caminhos: o que vai do 
zero até o dois e o do zero até o seis.

Kleber: Não. Eu falei que os caminhos que eu sei é o do zero 
para o um e do zero para o nove. Agora, tem vários caminhos 
e não pesquisei outros. Só esses dois.

Antes de encerrar esse momento, Joaquim pede para fazer uma 
pergunta ao grupo.

Joaquim: É só uma suposição. Isso não está incluído no texto. 
Se começasse por outro número, o quatro e o cinco poderiam 
participar?

Kleber: Com os três vrum e o brake?

Joaquim: Por exemplo, vamos supor: se começasse pelo três, o 
quatro e o cinco poderiam participar? 

Kleber: Sim, poderiam.
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Esse ensejo de discutir outras possibilidades caso o início do 
jogo fosse alterado não foi explorado, apesar da pergunta do Joa-
quim. Provavelmente muita matemática seria trabalhada caso as 
perguntas com início em “e se...?” realizadas não só por alunos, mas 
também pelos professores fossem levadas em consideração e ex-
ploradas nas aulas de matemática. As perguntas poderiam ser, por 
exemplo, “E se não começasse pelo zero?”, “E se a brincadeira tives-
se início no quatro?”, “E se fosse possível acrescentar mais um co-
mando brake?”, “E se acrescentássemos mais um comando vrum?”. 
São muitas as possibilidades.

Depois disso, o grupo não recebeu nenhuma pergunta a mais. 
Porém, recebeu uma salva de palmas e voltou para a grande roda 
para que fosse possível aos outros grupos apresentarem suas con-
clusões sobre a atividade. Muita coisa ainda aconteceu nessa aula. 
Muitas construções e desconstruções pelos alunos e pelos profes-
sores também.

O que fica dessa aula?
Certamente, fica muito aprendizado, bem como algumas refle-

xões, quebra de paradigmas... enfim. No trecho narrado neste capítu-
lo, podemos perceber a principal inquietação dos alunos, sobretudo 
do Kleber: Não existe uma única resposta correta?

Esta busca por uma única resposta pode ser considerada como ma-
nifestação do paradigma do exercício (ALRØ; SKOVSMOSE, 2010) em 
que, via de regra, o professor busca caracterizar, em termos absolutos, 
o que está certo ou errado sem discutir o porquê de seu veredito.

Ao ter o primeiro contato com aulas pautadas pela investigação e 
que requerem uma postura ativa do estudante no processo de apren-
dizagem, os alunos iniciam um movimento de desconstrução e re-
construção do que entendiam como uma aula de matemática, bem 
como os papéis deles e do professor.
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A todo momento, alguns alunos buscam a confirmação do pro-
fessor se sua resposta está certa, mas não a tem. No lugar disso, re-
cebem mais questionamentos, são colocados em confronto com as 
ideias de outros colegas, o que os faz perceberem outras respostas 
para a mesma situação.

Para que fosse possível dar uma resposta em uma situação em 
que todas pareciam estar corretas, era necessário que argumentas-
sem com o grupo e os pares o porquê de sua afirmação. Esse é um 
movimento importante de construção de novo ambiente de aprendi-
zagem e, consequentemente, de nova postura em relação à matemá-
tica: a necessidade do debate, da justificativa, do registro, de argu-
mentações bem fundamentadas.

Nesse tipo de ambiente, não são apenas os alunos que passam 
pelo movimento de construção e desconstrução perante a aula de 
matemática, mas os professores também. O fato de não ter controle 
sobre a produção dos estudantes nos faz, a todo momento, estabele-
cer parâmetros e caminhos a serem seguidos. Não pretendo afirmar 
com isso que, em aulas de cunho investigativo, não se estabelecem 
parâmetros ou limites. O que busco é refletir sobre até que ponto 
essa condução favorece ou não a investigação.

Como a turma em questão participava pela primeira vez de uma 
aula no laboratório com todas essas singularidades, os professores 
entendem que este primeiro contato é muito importante para que as 
aulas se desenvolvam satisfatoriamente no decorrer do ano. 

No entanto, deparamo-nos com um dilema: se controlássemos em 
excesso as aulas, a investigação poderia não trazer novas descobertas 
e, em decorrência, não atender as expectativas criadas pela turma, le-
vando à ideia de que as aulas no laboratório são apenas extensões da 
sala, o que não era o interesse de nenhum professor. De outro modo, 
se deixássemos a investigação sem um olhar atento para a produção 
dos alunos, bem como sem orientações e questões que direcionas-
sem, de alguma forma, as investigações, correríamos o risco de eles 
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se perderem e se frustrarem em um emaranhado de informações sem 
organização ou sem direcionamento de como organizá-las.

Esse dilema, por vezes, coloca-nos em situações que nos deixam 
em dúvidas sobre qual atitude tomar. Também construímos muito 
após cada aula. Sempre que os alunos deixavam o laboratório, reu-
níamos com os professores presentes para discutir o que aconteceu 
na aula e sempre nos deparamos com a frase: Acho que acabei di-
recionando muito. Porém, ao refletir em conjunto sobre a situação, 
percebemos que, na maioria das vezes, isto foi necessário para que 
os alunos se envolvessem mais na aula, ou mesmo ampliassem o le-
que de investigação deles. Exemplo disto são as perguntas realizadas 
pelo professor Marquinhos ao longo da aula.

Além do mais, uma consequência de aulas dessa natureza é a 
vontade de realizar muitas outras, de propiciar aos alunos momen-
tos de discussões, argumentações e debates. Aos professores, a ex-
periência de não ter o controle absoluto das produções dos alunos 
nos faz, a todo momento, desconstruir a imagem de uma aula de ma-
temática pautada exclusivamente no professor. E nos propicia ainda 
algo que talvez seja a principal contribuição do projeto para os es-
tudantes e professores participantes, bem como para a comunidade 
de educadores matemáticos, qual seja: a possibilidade de construir 
a aula pautada na produção dos alunos, no conhecimento produzido 
coletivamente por eles a partir de uma situação desafiante. 

Referências
ALRØ, H.; SKOVSMOSE, O. Diálogo e Aprendizagem em Educação 
Matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2010.
AMORIM, M. V. S. Abordagem Dialógica e Investigativa: uma pos-
sibilidade de  trabalho com polinômios. Universidade Estadual de 
Goiás. Goiás, p. 39. 2016.
PONTE, J. P.; BROCARDO, J.; OLIVEIRA, H. Investigações Matemáti-
cas na Sala de Aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2013.



Os bichos sabem contar?1 

Reflexões sobre o papel dos 
estudantes e dos professores em aulas 
investigativas de matemática 

Marcos Antonio Gonçalves Júnior
Professor Pesquisador do CEPAE/UFG
margonjunior@ufg.br

Luciana Parente Rocha 
Professora Pesquisadora do CEPAE/UFG
lpr.luciana@gmail.com

1	 Parte do relato desta aula foi publicada por Gonçalves Júnior, Rocha e Moraes 
(2017). A versão aqui apresentada foi adaptada e ampliada. 



- 170 -

Os bichos sabem contar?
Com essa pergunta, demos o “arranque” a uma aula de matemá-

tica, em duas turmas de 6o ano do Ensino Fundamental do CEPAE/
UFG, em 2017. Nosso intuito foi instigar os estudantes a refletirem 
sobre processos de contagem. Tratava-se de uma aula desenvolvida 
no ambiente do Laboratório de Ensino e Pesquisa em Educação Ma-
temática (LEPEM/CEPAE/UFG), da qual participaram dois profes-
sores, ou seja, os autores deste estudo. Estavam presentes também 
estagiários do curso de licenciatura do Instituto de Matemática e Es-
tatística (IME/UFG) que, usualmente, acompanham aulas de profes-
sores do CEPAE. Isto se deu em meados de maio, na quarta atividade 
investigativa que faríamos com as turmas mencionadas. Como nós, 
professores, estivemos presentes nas duas turmas, contaremos aqui 
experiências vividas em ambas, sem nos preocuparmos em diferen-
ciar uma da outra.

A aula em questão foi estruturada em três momentos, conforme 
quadro 1, a seguir, cujo ponto de partida era uma “situação-proble-
ma” (BUTTS, 1997): nessa conjuntura o enunciado que a apresenta 
não explicita, de forma direta, o problema. 

Assim, para auxiliar os alunos no registro escrito que deveriam 
fazer e também em relação ao andamento da aula, fixamos no LE-
PEM cartazes indicativos dos três momentos da aula, como consta 
do quadro 1. Iniciando um hábito que se mantém até hoje, usamos as 
frases-chave para conduzir a aula, como se segue: 1º) O que é pra ser 
investigado? 2º) Vamos testar nossa ideia. 3o) Vamos ouvir o grupo. 
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Quadro 1. Os momentos da aula 

Momentos Orientações aos estudantes Frase chave do 
momento

1o

- Extrair os dados importantes do enunciado 
(situação) 

- (Re) Formular a pergunta, com suas próprias 
palavras 

- Planejar a resolução e as ações

O que é pra ser 
investigado?

2o

- Olhar as pistas 

- Anotar

- Organizar os dados 

- Fazer testes 

- Conjecturar 

- Testar conjecturas 

- Sistematizar as ideias (tabelas, listas, 
esquemas, etc) 

- Resolver

Vamos testar nossa 
ideia!

3o

- Registrar as conclusões 

- Justificar cada uma das conclusões 
(argumentando matematicamente)

- Compartilhar as descobertas 

- Ouvir o colega 

- Debater/conversar sobre as descobertas

Vamos ouvir o 
grupo!

Fonte: autores.

Demos início à aula desse dia fazendo indagações relacionadas a 
processos de contagem, como as contidas na figura 1, a seguir:
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Figura 1. Trecho inicial do enunciado da atividade “O senso numérico dos bichos”

Alguém já tentou separar um ou dois filhotinhos, recém-
-nascidos, de uma cadela, sem que ela veja? Ao voltar, a 
mamãe cachorro fica exasperada, procurando por seus fi-
lhotes. 

Além dos cães, elefantes, macacos e outros bichos possuem 
o que chamamos de senso numérico. O Pintassilgo, por 
exemplo, um lindo passarinho amarelo, já foi alvo de expe-
rimentos científicos em que se descobriu o seguinte: diante 
de um monte com 3 e outro com 4 sementes apetitosas, ou 
entre 6 e 3, ele consegue escolher o maior monte.

Fonte: Os autores.

A história contida na figura 2, a seguir, foi narrada por nós de ma-
neira a dramatizar a anedota. 

Conforme consta do enunciado da atividade e, após narrar a len-
da dos passarinhos, do corvo e do escudeiro, contamos também al-
gumas curiosidades sobre aranhas, macacos e outros animais que, 
como os corvos, possuem senso numérico. Abordamos, inclusive, es-
tratégias de contagem mais sofisticadas, como a estimativa da quan-
tidade de participantes em um grande evento.

Para nós, era importante estabelecer uma relação entre o senso 
numérico e as situações vividas pelos bichos, a fim de enfatizar que 
o homem vai além do senso numérico, pois usa e cria ferramentas 
que o auxiliam a contar. Desse modo, a situação problema proposta 
aos alunos foi a seguinte: “O desafio de hoje é contar a quantidade de 
folhas de uma árvore”.
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Figura 2. Trecho do enunciado da atividade “O senso numérico dos bichos” 

O corvo e o escudeiro

A mando de seu amo, um escudeiro estava determinado a 
expulsar um corvo que havia feito um ninho em umas das 
torres do castelo, pois aquilo irritava sobremaneira o amo. 

O escudeiro, então, tentou entrar na torre da forma mais 
silenciosa possível, a fim de capturar o corvo e destruir seu 
ninho. Mas, quando o corvo pressentia a presença de um 
homem, rapidamente se afastava até uma árvore próxima e 
esperava pacientemente o momento certo para retornar à 
torre, em segurança. 

Após várias tentativas em vão, o escudeiro teve uma ideia: 

“Dois homens entram e sobem na torre, ao mesmo tempo, 
mas somente um deles desce e vai embora. O outro fica es-
condido na torre, perto do ninho do corvo. Assim, engana-
do, ao retornar para a torre, o corvo se tornará uma presa 
fácil.” 

Pobre escudeiro... De longe, o corvo observou a movimen-
tação e não retornou para a torre, até que os dois homens 
estivessem do lado de fora. 

O escudeiro, persistente e determinado, repetiu a ideia dia 
após dia, aumentando a quantidade de homens. Subiram 
3 homens e desceram dois... mas nada do corvo. Subiram 
4 homens... nem sinal. Por fim, 5 homens galgaram a torre 
e quatro desceram. O pobre corvo perdeu-se na conta e re-
tornou ligeiro para o seu ninho, sendo fatalmente captura-
do pelo escudeiro do castelo.

Fonte: História disponível no Livro: “ From one to zero”, de Georges Ifrah e no livro “Os 
números: a história de uma grande invenção”, do mesmo autor, adaptada pelos autores 
para compor a atividade.
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Sabíamos da necessidade de desafiar os alunos a se engajarem 
na tarefa. Nossa condução, ao passar pelas narrativas e estratégias 
de contagem, instigou os alunos a observarem as árvores do pátio 
do CEPAE, pela janela do LEPEM, com mais atenção. Previamente, 
havíamos escolhido duas árvores como objeto de investigação. En-
tretanto, de onde estávamos elas não podiam ser avistadas pela ja-
nela. Antes de mostrá-las, solicitamos aos estudantes registrarem, 
em seus cadernos, o 1º momento e estabelecerem um plano de re-
solução, imaginando e esquematizando uma árvore, seus galhos e 
suas folhas. Assim ocorrendo, conseguiriam registrar procedimen-
tos adequados para realizar a mencionada estimativa. O objetivo 
era que comparassem a anotação inicial com o registro feito após se 
deslocarem até a árvore, quando perceberiam se haviam pensado 
em uma estratégia adequada.

A atividade foi desenvolvida em grupos de quatro pessoas, esco-
lhidas por nós. Após discutirem estratégias, apesar de alguns não 
chegarem a formalizar um plano de resolução, observamos dois ti-
pos principais de planejamento: o primeiro ilustra os que fizeram 
uma descrição passo a passo dos procedimentos a serem utilizados 
pelo grupo, como se nota na figura 3.

Outro tipo de planejamento adotado por alguns grupos foi um mo-
delo de árvore no qual pudessem estimar a quantidade de folhas (fi-
guras 4 e 5). Vale ressaltar que alguns educandos imaginaram apenas 
uma grande copa de árvore, estimando um total de folhas com base 
em seu senso numérico, como eles mesmos afirmaram (figura 4).  
Outros imaginaram a complexidade dos galhos (grandes, pequenos) 
e utilizaram a ideia da multiplicação como proporção, estabelecendo 
uma relação folhas por galho (figura 5).

Após esse planejamento, a turma saiu para o pátio e começou a 
observação das duas árvores indicadas pelos professores, iniciando 
o 2o momento. Devido a uma brincadeira entre os professores e os 
estudantes, as árvores foram nomeadas de ‘Mamute 1’ e ‘Mamute 2’.  
Porém, ao lado da ‘Mamute 2’, havia uma árvore menor, da mesma 
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espécie, apelidada pelos alunos de ‘Mamute Júnior’. Estas foram 
bastante utilizadas por alguns grupos como referência de contagem 
proporcional, ou seja, procuraram estabelecer uma relação entre a 
quantidade de folhas dessas duas árvores: ‘Mamute Jr’ e ‘Mamute 2’.
Figura 3. 1o Momento da Atividade “O senso numérico dos bichos”. Registro do 
estudante A.V.

Fonte: Portfólio dos estudantes, 2017, turma A.

Figura 4. 1o Momento da Atividade “O senso numérico dos bichos”. Registro do 
estudante E.R.

Fonte: Portfólio dos estudantes, 2017, turma B.
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Quando se dirigiram ao pátio, os estudantes encontraram algo 
inesperado, pois eles perceberam que o grande desafio, de fato, se-
ria estimar a quantidade de cada tipo de galho da árvore (pequenos, 
grandes, médios) e estabelecer uma relação média: quantidade de 
folhas por tipo de galho. Com base nessa percepção, o registro ini-
cial feito por eles passou por uma reestruturação, como mostram os 
exemplos das figuras 5 e 6.

Figura 5. 1o, 2o e 3o momentos da Atividade “Senso numérico dos bichos”. Regis-
tro do estudante G.A.F.R.G.

Fonte: Portfólio dos estudantes, 2017, turma B.
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Figura 6. 2o e 3o momentos da Atividade “Senso numérico dos bichos”. Registro 
do estudante A.V.

Fonte: Portfólio dos estudantes, 2017, turma A.

Observando com mais atenção as figuras 3 e 6 pertencentes ao 
mesmo estudante, notamos coerência entre o plano pré-estabeleci-
do e a sua execução. No entanto, isto não se deu com todos. A maioria 
sentiu a necessidade de reestruturar o plano e reformular as estraté-
gias de resolução, ao se deparar com a árvore real. Essa necessidade 
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se configurou tão desafiante para alguns estudantes a ponto de levá-
-los a preencherem até seis folhas de anotações, na consecução do 
2o momento. Houve também aqueles que foram mais sucintos com 
resoluções breves e pouco detalhadas.

Depois de os estudantes terem passado tempo suficiente embaixo 
das árvores, retornamos ao LEPEM para eles finalizarem o registro e 
iniciarmos o 3o momento. 

Figura 7. Estudantes sob a árvore alvo de investigação

Fonte: Arquivo dos autores.

Na sequência, narramos alguns episódios desse último momen-
to, realçando algumas observações relevantes para análise. Levamos 
em consideração os desafios de nossa prática docente em aulas in-
vestigativas. 
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Vamos ouvir o grupo! e contar suas 
histórias  
No 3o momento, os grupos se organizaram para irem à frente a 

fim de socializar as ideias principais ou, como costumamos desig-
nar, ‘ouvir os grupos’. Geralmente estes fazem uma síntese de suas 
resoluções em cartazes que são fixados nas paredes do LEPEM. 
Com isso, alguns grupos expõem oralmente à turma suas estraté-
gias e descobertas.

Fizemos vídeos dos grupos com as respectivas resoluções e tam-
bém os debates ocorridos. Descreveremos alguns desses vídeos, 
apresentando os diálogos, as negociações feitas entre os alunos e os 
desafios que aulas dessa natureza requerem de nós.

DE ONDE VEIO ESSA CONTA?
Um trio de estudantes, M., E. e C., iniciou sua apresentação de for-

ma tímida, revelando um pouco de insegurança. Eles se revezam nas 
explicações, à medida que os colegas faziam perguntas. O cartaz pro-
duzido por eles corresponde à figura 8, a seguir.

Figura 8. Registro do 3º momento do trio M. E. e C.

Fonte: Arquivo dos autores.
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Na percepção do trio, o ‘Mamute 1’ tem 5 galhos grandes e 15 ga-
lhos pequenos em cada galho grande. Ao multiplicarem 15 por 5 en-
contraram 75 galhos pequenos, no total. A apresentação do grupo se-
gue com algumas interrupções devido a brincadeiras de alguns deles 
e, por causa disso, intervenções por parte dos professores pedindo a 
atenção da turma. Essas paradas incomodavam o grupo que estava 
apresentando e se mostrava impaciente com a atitude dos colegas.

Os componentes do grupo deram continuidade às explicações e 
mostraram a seguinte conta: 17x15=255, sendo 17 a quantidade de 
folhas em cada galho pequeno e 15 representando a quantidade de 
galhos pequenos, usada na conta anterior. Contudo, isto parecia não 
fazer sentido e os colegas se manifestaram dizendo que não estavam 
entendendo o raciocínio. Para auxiliar na explicação, o trio lançou 
mão de um galho pequeno da árvore de um cartaz ao lado.

Uma colega questionou o valor encontrado pelo grupo para a 
quantidade de folhas da ‘Mamute 1’, 255 folhas, pois outro grupo 
estimou que a ‘Mamute 2’, com menos folhas que a Mamute 1, tem 
aproximadamente 1100 folhas.

Como alguns colegas diziam não estarem entendo, a aluna AC, 
que não integrava o grupo, tentou ajudá-los argumentando que as 
informações apresentadas são estimativas. Segundo ela, naquele dia 
os colegas “encontraram aproximadamente” 1200 folhas, mas, em 
outro dia qualquer poderiam encontrar outra quantidade. 

Nesse contexto, a discussão estava confusa. O grupo nem ha-
via finalizado sua apresentação, vez que outros registros escritos 
do cartaz ainda não tinham sido apresentados pelo trio.  Tentamos 
conduzir a situação e garantir que o trio finalizasse o que tinha a 
dizer. Uma das integrantes do trio disse que o 75 no registro vem da 
multiplicação de 15 por 5, ou seja, são 75 galhos pequenos. Conside-
rando que cada galho pequeno tem “mais ou menos” 17 folhas, eles 
fizeram 75 x 17 obtendo 1275 folhas como estimativa para o total 
de folhas da Mamute 1. 
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Era possível ver que o trio estava mais confiante, um auxiliando 
o outro, buscando novos argumentos para convencer os colegas de 
seus ‘achados’.

Contudo, parte do registro do grupo parecia ainda não fazer sen-
tido. Indagavam de onde veio aquela conta da esquerda, no cartaz. 
Para que serviu o 17x15? O estagiário que acompanhava as aulas fez, 
então, a seguinte pergunta buscando ajudá-los a entenderem a conta: 

Quero entender com qual objetivo vocês fizeram 15 multipli-
cado por 17. Vocês usaram essa conta para alguma coisa?

O grupo mostrou hesitação na resposta. Uma colega iniciou a leitu-
ra da conta que eles haviam feito anteriormente, na tentativa de apoiá-
-los. Como não surtiu efeito, resolvemos intervir de maneira a levá-los 
a compreenderem o raciocínio desenvolvido pelo próprio grupo:

15 é a quantidade de galhos menores, vocês multiplicaram 
por 5, que é a quantidade de galhos grandes. Daí encontra-
ram 75, ou seja, 75 é a quantidade de galhos pequenos (ou 
galinhos) [...]. Então não usaram mesmo essa informação (15 
vezes 17). Vocês poderiam ter somado (5 grupos de 255) 
ou multiplicado no final esses 255 por 5, daí chegariam em 
1275 folhas.

O estagiário assim conclui: 

Vocês poderiam ter feito 5 vezes 255, que vai dar o mesmo re-
sultado. Então na verdade a informação da conta da esquerda 
[se referindo a 255 x 5] é a mesma da direita [75 x 17], mas 
por outro caminho. Vocês chegaram ao mesmo resultado por 
caminhos diferentes.

Alguns aspectos chamaram nossa atenção nesse episódio. Pri-
meiramente, apesar de as alunas terem traçado uma estratégia, isto 
é, desenvolverem uma linha de raciocínio, parecia que o grupo se 
“perdeu” um pouco no meio do caminho, talvez porque os termos 
galhos, folhas e seus tamanhos tinham sentidos diferentes dentro da 
turma. Tanto é verdade que precisaram lançar mão do esboço da ár-



- 182 -

vore contido em outro cartaz e também de um galho pequeno, real, 
para complementarem as ideias. 

O segundo ponto era a falta de envolvimento de alguns alunos da 
turma, brincando e atrapalhando a apresentação, provocando indig-
nação. Isto também pode ter contribuído para a insegurança inicial do 
trio e talvez para a dificuldade em negociarem os mesmos significados 
dos termos usados para se referirem aos elementos das árvores. 

Nesse sentido, precisamos repensar nossa prática docente para 
envolver os alunos nas discussões e fazê-los perceber que o 3o mo-
mento é tão importante quanto os demais da aula. A apresentação de 
um aluno, por vezes, não é vista como relevante pelos próprios cole-
gas da turma, quando comparada à explicação de um professor. Eles 
também carregam consigo uma questão cultural de como deve ser 
uma aula de matemática, em que apenas o professor explica como 
resolver e não um aluno.

Outro dado relevante é o papel do professor nas aulas de natu-
reza investigativa, em se tratando de mediar a aprendizagem, es-
timular os alunos a pensarem matematicamente, a terem atitudes 
questionadoras, promovendo a validade de suas hipóteses (VARIZO; 
MAGALHÃES, 2016; PONTE, BROCADO; OLIVEIRA, 2005).

É A MESMA RESPOSTA DO GRUPO ANTERIOR?
Um segundo grupo de estudantes, um trio composto por G., M. e 

B., apresentou-se logo em seguida. Por um processo diferente, mas 
também usando uma multiplicação, chegaram a um resultado idên-
tico ao do grupo anterior. A apresentação do grupo, conduzida por 
duas das alunas do trio, foi bem rápida e sucinta, mas o debate com a 
turma foi intenso, como veremos a seguir.

Um dos estudantes desse grupo, G., em seu registro pessoal, fez a 
resolução que pode ser constatada na figura 5. Apesar de demonstrar 
certa apreensão, o vídeo nos permitiu ver que o grupo também rea-
lizou a multiplicação 75 por 17. No registro pessoal de G., ela anotou 
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a contagem de 15 galhos, enumerando-os sequencialmente no dese-
nho da árvore. Depois, efetuou a seguinte conta: 10x7 + 5 = 75. Tam-
bém apareceu o registro 5x15 = 75, indicando ser a quantidade de 
galhos pequenos. Por fim, o grupo em questão multiplicou 75 por 17,  
usando 17 como uma média de folhas por galho e chegou ao resulta-
do 1275 folhas. 

Nós, professores, e também os alunos ficamos surpresos com o 
resultado: era o mesmo do grupo anterior. Por ter acompanhado 
os estudantes de perto, estávamos cientes de que utilizaram proce-
dimentos diferentes, descartando a possibilidade de um grupo ter 
copiado do outro. Por isso, aproveitamos a deixa para promover a 
discussão, como se segue:

Prof. Marquinhos – Chegaram no mesmo número, então! 

Profa Luciana – E na mesma árvore… E aí, turma, o que vocês 
acharam disso?

E1 – Muita coincidência....  nossa!

E2 – Eu acho que isso pode comprovar um pouco que talvez 
eles realmente tenham chegado próximo do real, do exato, 
né… 

Outros estudantes falam ao mesmo tempo e a turma pediu mais 
explicações do grupo sobre o modo como chegaram aos números de 
galhos e de folhas por galhos. O trio explicou o processo de conta-
gem, apontando para pequeno pedaço do galho da árvore que es-
tava colado no cartaz produzido por eles. Nesse ínterim, os profes-
sores solicitaram ao terceiro integrante do grupo, B., que estava em 
silêncio até o momento, para fazer uso da palavra a fim de explicar, 
ao modo dele, como o grupo pensou. Ele esboçou algumas palavras 
muito timidamente e logo foi auxiliada por G.:

G – A gente contou os galhos grandes. A gente fez assim, a gen-
te dividiu a árvore ao meio e contou só a metade, pra saber 
quantos galhos tinha na metade da árvore. Aí a gente usou 
isso para a outra metade. 
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Profa. Luciana – Ah.. Bacana! Vocês ouviram isso? Essa estra-
tégia? 

Alguns estudantes – Sim…

Profa. Luciana – Mentalmente, dividiram a árvore em duas 
partes. 

Uma aluna se levantou e fez um gesto abrindo os braços, lembran-
do o formato da árvore. Como havia uma simetria, esse movimento 
permitiu ao grupo pensar a respeito. 

Nesse contexto, nós – professores – estávamos incomodados com 
o fato de o número 1275 ter sido a resposta dos dois grupos. Não só 
por terem chegado ao mesmo resultado, mas pelo fato de a estima-
tiva estar distante da realidade: a árvore em questão aparentava ser 
frondosa, com folhas miúdas a ponto de, a nosso ver, tornar o núme-
ro 1275 bastante questionável em termos do modelo utilizado para 
obtê-lo. Um dos professores externou esse questionamento à turma 
e a aluna E1 disse que Mamute 1 deve ter mais galhinhos pequenos 
do que o estimado. Em relação a isto, G. respondeu que o cálculo de-
les e a contagem realizada foram “aproximados”.

Um dos estagiários presentes conseguiu direcionar o olhar da 
turma para o modelo e o cálculo feitos para a Mamute 1 e para a Ma-
mute 2. Segue-se o diálogo:

Estagiário – Se a 2 era uma árvore visivelmente muito mais 
frondosa que a 1, por que as estimativas apresentadas eram 
tão próximas? 

E3 – Nós contamos a Mamute 1 e já deu um número maior do 
que 1275. Mas a mamute 2 é bem maior que a 1.

E1 – Eu acho que a gente conta os galhinhos meio que de 
fora… mas tem muito mais galhos no meio que a gente não vê. 

Outra estudante deu a entender que o tamanho da folha estaria 
interferindo, uma vez que as duas árvores têm folhas com tamanhos 
diferentes. Mas ela não conseguiu explicar sua ideia com clareza. 
Por fim, um grupo que ainda não havia se apresentado, mas que já 
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havia colado seu cartaz na sala, disse que contou a quantidade de 
galhos por folha e o que “mais deu foi 25”. Assim, usaram 25 folhas 
por galho, sendo este um número maior do que o usado pelos outros 
dois grupos. 

O aluno E4 disse o seguinte: 

E4 – Para Mamute 1, os números parecem ter ficado entre 
1000 e 1500. Então, eu acho que a real quantidade deve estar 
por aí. Agora, mamute 2… 

A turma parecia concordar que Mamute 2 era uma árvore mais 
frondosa, ocupando espaço maior, inclusive sendo invadida, em sua 
copa, por um galho grande de uma árvore vizinha; um galho no qual 
um dos alunos da turma havia subido. O tamanho das folhas era me-
nor e tudo isso dificultava uma estimativa mais precisa. E1 comentou 
que os grupos poderiam ter deixado de contar alguns galhos ou con-
tado folhas não pertencentes à mamute 2.

Questionamos a decisão de 25 como quantidade de folhas por ga-
lho, ou seja, o valor que “mais deu”. Isto nos levou a conversar sobre 
outro conceito matemático, a média aritmética: a justificativa apre-
sentada por eles sobre essa divergência referiu-se ao fato de alguns 
grupos terem considerado os tamanhos dos galhos e estabelecido di-
ferentes quantidades de folhas por galho. Um trio, E., S., A., disse que 
contou 18 folhas em um galho, 18 folhas em outro e 20 em outro. As-
sim, considerou que a árvore continha em média 18 folhas por galho. 
Isto causou certo alvoroço na turma e todos queriam falar ao mesmo 
tempo. Muitos discordavam veementemente da estratégia adotada, 
já que essa quantidade – 18 – poderia não ser a mais representativa 
para o caso.

Nós não esperávamos que o conceito de média pudesse ser alvo 
da discussão e que os alunos o utilizassem como se fosse moda. Cabe 
considerar que o 25 é “o valor que mais deu”. O 18 foi usado porque 
haviam obtido “18 folhas em um galho, 18 folhas em outro” etc. Ou 
seja: tratava-se de identificar, na contagem, o número que se repetiu 
a maior quantidade de vezes. A média é uma das ideias relacionadas 



- 186 -

ao conceito de divisão, tal como abordada no livro didático da turma 
(DANTE, 2016). Quanto a nós, professores, ficamos nos segurando 
para não intervir de forma cabal, definindo os conceitos, apontando 
concepções equivocadas dos estudantes, ou mesmo, finalizando o 
debate com nossas próprias conclusões. 

Nesse 3o momento no laboratório, a intenção foi ouvir os grupos 
e promover o debate. E o debate aconteceu, inclusive, com alguns 
alunos considerando um absurdo o modo como os grupos chegaram 
ao 18 e ao 25. Por isso, nos contivemos e deixamos para abordar o 
conceito de média posteriormente, isto é, em sala de aula, sistema-
tizando mais uma das ideias relacionadas à divisão, conforme nosso 
planejamento curricular. 

Todavia, confessamos ter sido muito difícil não intervir, naquele 
momento. A vontade de controlar a situação e esclarecer os concei-
tos era imensa. Mas, se o fizéssemos, tolheríamos a discussão em que 
os alunos eram os protagonistas. 

Encerramos a polêmica chamando a atenção da turma para o 
fato de alguns não terem participando do debate. Ressaltamos ainda 
não haver problema quando chegarmos a uma resposta e ela nos pa-
recer distante da realidade do fato investigado. Afinal, 1275 folhas 
eram mesmo uma estimativa muito baixa, o que os próprios alunos 
já haviam ressaltado. Se a resposta parece distante, o modelo ma-
temático usado e as estratégias de resolução precisam ser revistos. 
Explicamos aos alunos que isto nos move, como investigadores, a 
tentar descobrir o que pode ser melhorado em nossas estratégias 
de contagem, em nossos modelos. Por fim, parabenizamos os gru-
pos pelo trabalho realizado.

E o que fica com tudo isto?
Entre outros aspectos desta atividade, dois nos chamaram mais 

a atenção. O primeiro deles, já abordado por nós, refere-se ao modo 
como o conceito de média foi utilizado pelos alunos. O segundo as-



- 187 -

pecto consiste no uso do termo “aproximado”. Ambos os termos eram 
empregados por nós, professores, de forma corriqueira. Entretanto, 
a apropriação dos alunos parece ter sido feita sem significado ma-
temático preciso. Por exemplo, o aproximado dos alunos seria para 
justificar uma quantidade encontrada que estaria muito distante da 
realidade, tal como o 255 folhas para a Mamute 1. Acrescente-se a 
isto a possibilidade de esse número mudar dependendo do dia em 
que a contagem fosse realizada. Parece que a árvore teria quantidade 
variável de folhas com o passar do tempo e, por isto, o “255” seria 
um número aproximado. Já no conceito de média, ficou claro que o 
utilizavam como se fosse o de moda estatística.

Em ambos os episódios, apesar da apropriação incorreta de tais 
conceitos, o que poderia ser resolvido com o estudo dessas ideias, 
nossa preocupação foi a falta de criticidade dos alunos quanto a um 
resultado tão pequeno perante a frondosa árvore. Em geral, os alunos 
não têm o hábito de validar suas respostas, confrontando-as com a si-
tuação inicial. Porém, nós professores também não temos o hábito de 
inserir em nossas aulas essa etapa importante da resolução de pro-
blemas, que é o “retrospecto”: reconsiderar e reexaminar o resultado 
final, bem como o caminho que levou até ele (POLYA, 1978, p. 10). 

Tal como pudemos ver em nossa narrativa, o 3o momento pro-
piciou aos alunos a oportunidade de fazer o retrospecto de forma 
coletiva. No debate ocorreu o confronto das diferentes resoluções 
dos grupos, o que os levou a estabelecerem uma espécie de valida-
ção coletiva das resoluções e respostas, sem a nossa interferência. 
Despir-se desse papel de autoridade tem sido o nosso maior desafio.

No prefácio do livro “A escola que eu sempre sonhei e nunca achei 
que existisse” (ALVES, 2012), Ademar Ferreira dos Santos2 procura 
descrever a Escola da Ponte.3 Ele provoca o leitor dizendo que um 
observador externo dessa instituição “percebe que naquela escola o 
currículo não é o professor, mas o aluno” (ALVES, 2012, p. 18). De-

2	 Professor e escritor português (1952-2010).

3	 Escola da Ponte, n.1, em Vila das Aves, Concelho de Santo Tirso, Portugal (ALVES, 
2012, p. 13).
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moramos a compreender essa metáfora de Santos, pois o currículo 
para nós nunca foi um sujeito. De forma até mesmo inconsciente, nós 
o tratamos como entidade respeitada à qual devemos satisfação. O 
currículo sob a ótica de ser o professor significa que, ao final do ano 
letivo, prestamos conta a nós mesmos dizendo: cumpri o currículo! 
Em termos práticos, dá a entender que abordamos a enorme lista 
de assuntos e conteúdos referentes à matemática daquela série. Po-
rém, a conta que devíamos prestar a essa tal entidade é a seguinte: 
os nossos alunos aprenderam tudo o que abordamos durante o ano 
letivo? Irremediavelmente, a resposta será não, justamente porque o 
currículo tem sido apenas o professor e nunca o aluno. Afinal, 

O que os professores estão fazendo? Estão cumprindo um 
‘programa’. ‘Programa’ é um cardápio de saberes organi-
zados em sequência lógica, estabelecido por uma autori-
dade superior invisível, que nunca está com as crianças. 
Os saberes do cardápio ‘programa’ não são ‘respostas’ às 
perguntas que as crianças fazem. Por isso as crianças não 
entendem por que têm de aprender o que lhes está sendo 
ensinado (ALVES, 2012, p. 54).

Nossas aulas têm nos mostrado que os alunos são capazes de 
“ser” o currículo, isto é, realizam as suas aprendizagens apesar de 
nós e o fazem em outro ritmo, no tempo deles. Falar de média na-
quele momento trazendo a “verdade” conceitual do professor seria 
buscar o cumprimento do “currículo do professor” sem respeitar o 
do aluno, ou seja, o tempo que ele precisa para construir sua apren-
dizagem. Isto não implica afirmar que o docente não deva intervir 
ou que não deva fazer planejamento curricular.  Mas, sim, que não 
podemos nos tornar escravos da estrutura curricular, atropelando 
o tempo de aprendizado dos alunos em função de cumpri-lo. As es-
colas, de forma sistemática, têm ignorado o “currículo do aluno”, em 
busca de cumprir enorme lista de conteúdos estabelecidos pelos do-
cumentos oficiais. A nova BNCC, infelizmente, não contribuiu para o 
currículo do aluno. 
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Contudo, ficou evidente que nossos estudantes aprenderam mui-
to mais com o processo investigativo no qual se envolveram do que 
com a resposta final. Aprenderam conceitos matemáticos e, mais do 
que isto, aprenderam a utilizar esses conceitos surpreendendo-nos 
com o modo pelo qual esquadrinharam as árvores, nossas estimadas 
mamutes, pensando em detalhes, tais como: “galhos grandes, médios 
e pequenos”. Realizaram operações matemáticas, fizeram cálculo 
mental, estimativa, entre outros, e utilizaram essas ideias para che-
gar a várias respostas, inclusive conseguindo justificá-las perante o 
grupo de alunos, aprendizes críticos.

Os bichos sabem contar? Bom, essa resposta ficará a cargo do lei-
tor. Entretanto, o ‘bicho’ aluno sabe contar o currículo que está inte-
ressado em aprender e, com isto, ir além em sua educação matemá-
tica. Quanto a nós, ‘bichos’ professores, podemos aprender a contar 
as histórias de nossas aulas e aprender a contar com a aprendizagem 
dos nossos alunos, desde que os desafiemos. Conte com isto ou conte 
isto! Nós contamos...
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Posfácio

Elisabeth Cristina de Faria1

Universidade Federal de Goiás

Moema Gomes Moraes2

Universidade Federal de Goiás

Inicialmente gostaríamos de agradecer o convite dos autores por 
nos permitir realizar a primeira leitura desta obra. Nossa missão é 
de muita responsabilidade e nos traz prazer por nos oportunizar re-
viver todos os momentos que passamos com o grupo de pesquisa 
ABAKÓS.

Dizem que ensinar é aprender duas vezes. Será mesmo? Com a 
experiência que adquirimos ao longo da carreira docente, podemos 
afirmar que aprendemos toda vez que colocamos em xeque aquilo 
que sabemos. E essa situação ocorre sempre que refletimos acerca 
de nossas ações.

1	 Doutora em Educação Matemática pela PUC/SP, atua na área da graduação 
no curso de Licenciatura e pós-graduação em Educação Matemática no Instituto de 
Matemática e Estatística e no Programa de Pós-Graduação em Ensino e Educação Básica 
do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da UFG. Participa do grupo de 
pesquisa Abakós.

2	 Doutora em Educação pela PUC-GO, mestre em Ciências da Educação Superior 
pela Universidade de La Havana  e licenciada em Matemática pela Universidade Católica 
de Goiás (UCG). É lotada no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) 
da Universidade Federal de Goiás (UFG) e é docente dos Programas de Pós-Graduação: 
Ensino na Educação Básica (CEPAE) e Educação e Ciências e Matemática (UFG). Profes-
sora pesquisadora do grupo de pesquisa KADJÓT “Kadjót- Grupo Interinstitucional de 
Estudos e Pesquisas sobre as relações entre as tecnologias e a educação” e do Abakós.
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Este livro nos permitiu a reflexão e o diálogo entre professores e 
estudantes de licenciatura sobre o trabalho docente. Quando temos 
um espaço como este para compartilhar experiências, dividimos 
nossas angústias e voltamos nossa atenção para ouvir o que o ou-
tro diz. Esse exercício nos mostra que são imensas as oportunidades 
para aprender.

Cremos que esta seja uma das maiores gratificações que a profis-
são docente nos reserva. Aprender, planejar, fazer, refletir, aprender 
novamente e estar aberto às novas reflexões, num ciclo infinito que 
respeite nossa história, nossos saberes, nossas concepções. Além do 
mais, que nos permita estabelecer um exercício dialético de nós mes-
mos, como seres humanos, e o contexto ao qual estamos inseridos.

Ao participar das reuniões do grupo ABAKÓS, a cada encontro pu-
demos abrir nova janela para o exercício do aprender!

A prática do professor, de modo particular do professor de ma-
temática, requer esse movimento pedagógico e formativo. E, dentro 
das ações do grupo, esses elementos emergem de modo claro nas 
discussões propostas em cada atividade desenvolvida. Emergem 
nas reflexões provocadas pelos membros do grupo, a partir do re-
lato de uma experiência vivida, na proposta de uma atividade e nos 
desdobramentos das estratégias adotadas. Manifestam-se ainda no 
comentário do aluno com relação ao diálogo sobre um conceito ma-
temático proposto pelo professor. 

Neste livro, não é difícil identificar esses elementos, sendo exata-
mente neste ponto que se encontra a sua beleza e originalidade. Nes-
te diálogo entre os autores e leitores reside a riqueza de se semear o 
desejo de ensinar e aprender àqueles que se sintam dispostos a este 
movimento do pensamento reflexivo. Nesse sentido, convidamos to-
dos para a leitura das histórias, experiências e aprendizagens adqui-
ridas por nossos colegas.

Elisabeth e Moema



Quem somos nós,  
os autores? 

 

PROF. CELSO GARCIA

O mundo não tem fronteiras mesmo. Vejam: nasci em Santo An-
dré, região metropolitana da capital do estado de São Paulo, fui 

criado no interior e depois de adulto fixei residência em Goiânia-GO. 
Sou o Celso, filho de pai que tinha pouco estudo e mãe que nunca 
frequentou a escola. Passei uma infância problemática devido à po-
breza e ainda tive poliomielite aos cinco anos de idade. Assim, de 
acordo com o meu pai, precisava estudar, pois na época prevalecia o 
trabalho braçal e eu não conseguiria fazer devido às sequelas que a 
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enfermidade me deixara. Nos meus treze anos, papai adoeceu. Lar-
guei os estudos e fui trabalhar no corte de cana-de-açúcar. Como o 
filho mais velho dos três irmãos, eu teria que sustentar a casa. Os 
anos se passaram, constituí uma linda família, esposa e três filhos 
maravilhosos, sempre sonhando ser professor um dia, profissão que 
sempre admirei. Após trinta anos fora da escola, uma oportunidade 
apareceu e eu voltei a estudar. Enfim, o meu sonho seria realizado! 
Formei-me em Matemática, aos cinquenta e dois anos, na Universi-
dade Federal de Goiás/UFG. Muitos foram os preconceitos que en-
frentei na minha caminhada, que somente foram superados com a 
amizade sincera e os parceiros do Grupo de Pesquisa Abakós. A par-
ticipação nesse grupo, juntamente com a realização do Estágio, foi 
fundamental para a minha formação intelectual e humana. Hoje, com 
o sonho realizado, ainda não leciono formalmente devido a pouca 
valorização dos professores. Continuo fazendo pesquisas autonoma-
mente, pois acredito que pesquisar é a principal metodologia para 
gerar um conhecimento teórico e confiável. Tenho comigo que o fator 
principal para uma melhor educação é a formação idealizada, não 
alienada, do educador. Vencer na vida não é fácil, muitas barreiras e 
dificuldades surgirão, mas o primordial para se conquistar os nossos 
sonhos está em uma frase que sempre carrego comigo: “A qualidade 
do vencedor é de nunca desistir”.
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GERMANA MORAES (graduanda)

Sou Germana. Nasci em Goiânia-GO, em uma família com pai, mãe e 
irmã mais nova. Desde pequena, sonhava em ser professora, mas 

para não fugir da tradição familiar de médicos e engenheiros fui cur-
sar engenharia. No primeiro ano de engenharia, me inseri no projeto 
de monitoria de Cálculo I. Comecei vivendo esse mundo de aprender 
e ensinar. Não resisti, quando nada mais me fazia sentido, chutei o 
balde!  Virei ovelha negra! Fui viver o mundo da Licenciatura. Come-
cei meu curso de Matemática, Licenciatura, na Universidade Federal 
de Goiás (UFG), em 2017, com um projeto de mudança: conhecer o 
novo, amar tudo e encontrar pessoas que me fizessem sentir bem. 
Hoje, já caminhando para o final do curso, posso dizer que estou feliz. 
Tenho amor por tudo que faço. Aprendi muito, mas não apenas Ma-
temática. Aprendi com a experiência de meus professores/amigos a 
amar, a cuidar e a ensinar. Estudar na UFG mudou a minha vida, trou-
xe-me muitos aprendizados e alegrias. Foi lá que encontrei o meu 
amor, Luis Carlos. Com os ensinamentos e as alegrias que a UFG me 
trouxe, pretendo continuar vivendo, amando, cuidando e ensinando. 
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PROF. LUCAS DAL BERTO

Natural de Ituiutaba, triângulo mineiro, desde pequeno fui in-
centivado a estudar, sendo a Matemática a disciplina que mais 

me encantava. Sou licenciado em Matemática pela Universidade 
Federal de Goiás e aluno do programa de Pós-Graduação do Insti-
tuto de Matemática e Estatística da UFG, dividindo meu amor e en-
canto pela Educação Matemática e pela Matemática Pura. Conheci, 
por meio da professora Dra. Elisabeth, que foi minha orientadora 
desde o início da graduação, o Grupo de Estudos e Pesquisas Aba-
kós: Práticas formativas e colaborativas em Educação Matemática 
na escola,  enquanto realizava o meu estágio no Centro de Ensino e 
Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/UFG), numa turma de 5º ano 
do Ensino Fundamental – vale ressaltar que ela foi a melhor turma 
possível, com os melhores e mais animados estudantes do CEPAE 
e sempre a guardarei nas minhas lembranças e no meu coração. 
A partir do momento que vi as atividades que os professores traba-
lhavam e como os alunos se portavam durante o seu desenvolvimen-
to, entusiasmei-me com o potencial delas e a cada reunião do grupo, 
onde discutíamos, apresentávamos ideias de leituras, atividades e 
tínhamos o melhor e mais esperado café da manhã que se possa ima-
ginar, me animava ainda mais em estudar e elaborar as atividades 
com caráter investigativo.
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PROFA. LUCIANA PARENTE ROCHA

Sou Luciana, a primogênita da família Tomaz Rocha. Tocantinense, 
com muito orgulho, desde pequena ouvi dos meus pais a impor-

tância do estudo. Na família, minha mãe e uma tia foram professoras. 
Então, cresci entre quadro, giz, provas e diários de papel, que, aliás, 
ainda os prefiro! Com o incentivo da família, vim para a capital do es-
tado de Goiás concluir o Ensino Médio. Escolhi ser professora e pelas 
bandas daqui fui fincando raízes. Fiz meu estágio no CEPAE/UFG, em 
uma turma do 7º ano e, ali, tempo depois, me tornei professora. Ao 
ingressar nesta escola, tive um desafio profissional novo: atuar, como 
professora, nos Anos Iniciais da Educação Básica. Foram tempos de 
muito aprendizado, mas também de felicidade e de certeza, mesmo 
que provisória, de que eu estava no lugar certo. Contei com a ajuda 
de vários colegas, tanto do Departamento de Matemática, quanto do 
Departamento Interdisciplinar de Pedagogia. Convivo com pessoas 
extremamente competentes e generosas, que buscam cada dia mais 
a excelência no que fazem e compartilham com prazer e doçura as 
suas experiências. Com elas e com as crianças, eu aprendo todos os 
dias a ser uma profissional melhor, uma pessoa que acredita que 
ensina não só matemática, mas também maneiras de ser e estar no 
mundo. No Grupo Abakós, eu aprendo que pouco sei e que preciso 
estudar cada vez mais, praticar a escuta, dar asas à minha imagina-
ção ao escrever as atividades para os meus alunos, para que eles per-
cebam que estudar matemática pode ser prazeroso. No Grupo, nos 
sentimos eternos aprendizes, saboreando o prazer e os desafios de 
trabalhar de forma colaborativa, em uma sociedade que tenta nos 
impor um jeito solitário de viver. Existe felicidade melhor que essa?
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PROF. MARQUINHOS 
[Marcos Antonio Gonçalves Júnior]

Nasci e me criei em Bebedouro, interior de São Paulo. Era o Ju-
ninho, neto de vovô Lelo, grande contador de histórias e ins-

pirador. Depois, nasci mais algumas vezes. Fui o Marcos, aluno da 
licenciatura em Matemática e o Professor Marquinhos, em escolas 
paranaenses, paulistas e goianas. Com isso, fui nascendo Professor-
-Pesquisador Marquinhos. Atualmente, leciono matemática na Edu-
cação Básica e atuo na formação de futuros professores de matemá-
tica, ao recebê-los como estagiários em minhas aulas, no Centro de 
Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE), da Universidade 
Federal de Goiás, na cidade de Goiânia. E, nessa cidade, nasci papai 
Marquinhos, de dois lindos filhos, Murilo e Marina, graças à minha 
grande paixão, Marcília, que nasceu mamãe nessa mesma ocasião. 
Infelizmente, isso não está no Lattes! Entretanto, estão entre as cinco 
melhores produções dos últimos 20 anos, em minha vida. Ainda, sou 
professor do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação 
Básica (PPGEEB/CEPAE/UFG) e do PPG em Educação em Ciências e 
Matemática, na UFG.  Por fim, e não menos importante, eu faço parte 
do “Grupo de Estudos e Pesquisas Abakós: Práticas formativas e co-
laborativas em Educação Matemática na escola”, que é grande razão 
do presente livro existir. Esse grupo, no qual não só embarquei, mas 
também ajudei a construir o barco, em meados de 2015, tem sido 
o responsável pelo nosso desenvolvimento profissional, nos últimos 
anos, como também pelo nosso estimado café coletivo, às quartas-
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-feiras, repleto de boas conversas sobre nossas aulas de matemática 
e nossas pesquisas. O ensino e a aprendizagem da matemática e a 
formação de professores são meus temas de interesse atuais. Mas, na 
certa, ainda há outros por nascer. Basta o grupo Abakós nos navegar 
(em tempo, parafraseando Paulinho da Viola, não somos nós que na-
vegamos o grupo, quem nos navega é ele). 
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PROF. MARCOS VINÍCIUS

Sou, agora, o professor Marcos Vinícius, mas me chamavam dife-
rente: o neto do Seu Marcimino e da Dona Oneide. Menino criado 

pelos avós em uma chácara, à beira do Córrego do Gato, na cidade 
de Mozarlândia, interior de Goiás. Sempre sonhador, gostava muito 
de subir a serra ao fim da tarde e olhar o pôr do sol. Desde peque-
no, apesar das dificuldades, sempre gostei de estudar. Durante a in-
fância, acordava bem cedinho para acompanhar meu pai (biologica-
mente, é meu avô: o Seu Marcimino) ordenhando as vacas. Depois de 
algumas horas, já me arrumava para ir de van à cidade para estudar. 
O retorno era só à tardezinha. A juventude (dos 16 aos 20 anos) foi 
marcada por longas viagens diárias de ônibus entre Mozarlândia e a 
Cidade de Goiás, onde cursava a graduação em Matemática, na Uni-
versidade Estadual de Goiás, Campus Cora Coralina. Durante esse 
período, também iniciei minha carreira como professor no colégio 
em que concluí o Ensino Médio: Colégio Estadual Costa e Silva. Essa 
experiência me proporcionou momentos muito ricos para a consti-
tuição da minha identidade profissional, sobretudo na reafirmação 
da profissão que eu havia escolhido: ser professor de Matemática. 
Ainda durante a graduação, mudei-me para a Cidade de Goiás e ini-
ciei uma nova jornada, sendo professor de Matemática no Colégio 
Alternativo da Cooperativa de Ensino da Cidade de Goiás (COOPECI-
GO), que foi outro momento riquíssimo em experiências marcantes 
e significativas para a minha formação. Trabalhei nesse colégio por 
um ano, quando fui aprovado no Mestrado em Educação em Ciências 
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e Matemática da Universidade Federal de Goiás (UFG). Atualmente, 
já mestre, retornei à minha cidade natal, Mozarlândia, e atuo na for-
mação de professores, como tutor presencial do curso de Pedagogia 
da UEG em Rede – Polo Mozarlândia.
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PROFA. MÍRIAM DO ROCIO GUADAGNINI

Sou a professora Míriam do Rocio Guadagnini, nasci no Paraná, 
onde cursei meu Ensino Básico e a Graduação. Após o término, 

para iniciar a minha carreira como docente, deixei a minha terra e 
fui trabalhar no Estado de Mato Grosso do Sul, lugar no qual formei 
família e tive filhos. Lá, trabalhei por 17 anos, como professora da 
rede pública e particular do Ensino Fundamental e Médio. Fiz es-
pecialização e mestrado na Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul; depois, o doutorado na Universidade Anhanguera de São 
Paulo. Sou professora concursada da Universidade Federal de Goiás 
desde 2018. 



- 203 -

PROF. RENATO SARDINHA 

Eu sou um dos seis filhos de um casal batalhador de lavradores, 
Luzia e Realino, que iniciou a sua vida no interior de Goiás, na 

cidade de Luziânia. Tive uma infância pobre e comecei a trabalhar 
cedo. Aprendi com os meus pais que devemos sempre valorizar cada 
conquista que temos na vida e que a honestidade é o que nos move 
nesse mundo. Fruto da escola pública e do ensino noturno, eu me 
encantei pelas letras e pelo universo da Matemática. Tive a oportuni-
dade de entrar em uma sala de aula da escola pública, como profes-
sor, assim que iniciei a graduação em Matemática, na Universidade 
Federal de Goiás. Depois de alguns anos, passei a lecionar em escolas 
particulares da capital. Dentre elas, no Colégio Marista de Goiânia, 
escola que foi o divisor de águas na minha carreira docente, me ofe-
recendo oportunidades de aprendizagem profissional. Em um con-
versa de elevador, recebi o convite para participar de uma seleção 
para lecionar no Ensino Superior. Lá fui eu... Foram mais de treze 
anos atuando na graduação até que, por uma mudança de rota, vim 
parar no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE/
UFG), no qual atuei por mais de oito anos no Ensino Fundamental, 
Anos Iniciais. Aprendi muito com os meus colegas do CEPAE e, prin-
cipalmente, com os meus pequenos alunos, que me proporcionaram 
as melhores lições de vida que alguém mereça receber. Conheci o 
Grupo Abakós por meio do professor Marquinhos e da professora 
Luciana, que me convidaram a fazer parte do universo da Investi-
gação Matemática, atuando com eles também na sala de aula: que 
belo presente! Atualmente, estou na Faculdade de Educação da UFG 
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(FE/UFG), atuando na formação de professores. Também colaboro e 
aprendo continuamente com os meus amigos do Grupo Abakós, mo-
tivo maior da existência do presente livro. 
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PROFA. ZAÍRA DA CUNHA MELO VARIZO

Era uma vez, uma menina lá das bandas de Minas Gerais, S. João 
D’el Rei. Foi lá que ela abriu os olhos para o mundo. Pai Militar, 

mãe exigente. “A menina não podia sair da linha”. Mas o amor e o ca-
rinho a envolviam. 2ª Guerra Mundial. Dias sombrios foram aqueles. 
Logo iniciou seu caminhar pelo Brasil.  Rio de Janeiro, Vila Militar, 
Pelotas (RS) colonizada por alemães. Voltamos para o Rio de Janeiro, 
Méier, subúrbio da Zona Norte, Ponta Grossa (PR) nascida cidade dos 
tropeiros, colonizada pelos poloneses, alemães, russos, italianos, sí-
rios, austríacos e portugueses, todos deixaram um pouco de si, uma 
marca indelével. Rio de Janeiro – Vila Isabel, nascia a professora. Me-
nina sonhadora, reunia os amigos da vizinhança e o pequeno jardim 
de sua casa virava uma sala de aula. Mais uma mudança, agora Santa 
Maria (RS), depois Vila Isabel (RJ), depois Paraguai, Juiz de Fora, Rio 
de Janeiro. Ufa!!! Chegou a hora, a menina agora jovem ia realizar seu 
sonho, ser professora, professora de matemática. A Matemática por 
quem se apaixonou desde sempre. Assim, a menina se tornou mu-
lher, uma mistura de vários pedacinhos do Brasil. Mais uma morada: 
Goiânia, Planalto Brasileiro. Eu mulher, esposa, mãe. Ah! As filhas 
um acalento para o coração. O Colégio de Aplicação: a casa do amor. 
Companheiro, filhas, profissão, cursos, estudos. Laboratório de Edu-
cação Matemática. Eu apenas uma mulher, que amou, que sonhou, 
que viveu, que chorou, que riu, que sofreu, que criou, que acertou, 
que errou,... . Menina mimada, acarinhada, que aprendeu amar os li-
vros, que continua sonhado, estudando, buscando novos caminhos, 
acreditando no jovem, na força do seu ser, na pureza de sua alma, no 
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seu desejo de um mundo melhor, de um homem mais humano, mais 
solidário, mais generoso.  
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